
1a coN
PLAN U

RAçAO DOIA PARA ELABO
DE EDUCAÇÃO

2015
DO MUNICIPIO

Secretaria Municipal de Educação,

Cultura e EspoÉe.

de 25 de Junho de 2014.

METAS: 10-3-1 1-12



METAS E ESTRATÉGIAS

10- Oferecer, no minimo, 25% (vinte e cínco por cento) das matrículas de educação de

jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação

profissional.

10.1) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusáo do

ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusáo da

educação básica;

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a

formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a

elevaçáo do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação proflssional,

em cursos planejados, de acordo com as características do público da educação de jovens

e adultos e considerando as especificidades das populaçóes itinerantes e do campo e das

comunidades indígenas e quilombolas, inclusive na modalidade de educação a distância;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e batxo

nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à

educação profissional;

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados

à expansáo e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens

e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com

deficiência;

'10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a

formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações

entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e

cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às

características desses alunos e alunas;

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e

metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e

laboratórios e a formaçáo continuada de docentes das redes públicas que atuam na

educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;



10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e

trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com

apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de

entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação

exclusiva na moda[dade;

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações

de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o

acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e

adultos articulada à educação profissional;

1 0.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação

profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos

penais, assegurando-se formaçáo especifica dos professores e das professoras e

implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

'1 0.'1 1 ) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos

trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de formação inicial

e continuada e dos cursos técnicos de nível médio.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a populaçâo de 15

(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE,

a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cênto).

3.1)institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar

práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre

teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e

diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensÕes como ciência,

trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de

equipamentos e laboratórios, a produçáo de material didático específico, a formação

continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e

culturais;

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com oS entes federados e

ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará e encaminhará ao

conselho Nacional de Educaçáo - cNE, até o 2s (segundo) ano de vigência deste PNE,

proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as)



de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de

ensino, com vistas a garantir formação básica comum;

3.3) pactuar entre Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância

permanente de que trata o § 5o do art. 70 desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de

aprendizagem e desenvolvimento que configuraráo a base nacional comum curricular do

ensino médio;

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação

da prática desportiva, integrada ao currículo escolar;

3.5) manter e ampliar programas e açóes de correçáo de fluxo do ensino fundamental, por

meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado

e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de

recuperaçáo e progressào parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira

compatível com sua idade;

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Medio - ENEM, fundamentado em matriz de

referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas

que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de

Avaliaçáo da Educação Básica - SAEB, e promover sua utilização como instrumento de

avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação

certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora

da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior;

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação

profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das comunidades

indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência;

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da

permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda,

no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o

coletivo, bem como das situaçôes de discriminação, preconceitos e violências, práticas

irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em

colaboração com as Íamílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção

à adolescência e juventude;

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da

escola, em articulaÇão com os serviços de assistência social, saúde e proteção à

adolescência e à juventude;



3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo

de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, com

qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem

no fluxo escolar;

3.1 1) redimensionar a oferta de ensino médio nos tuÍnos diurno e noturno, bem como a

distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda,

de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as);

3.'12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para

atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante,

3.13) implementar politicas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer

formas de discriminação, criando rede de proteçáo contra formas associadas de exclusão;

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e

científicas.

3.15) aderir sistemas de convênios, vinculados a essa etapa de ensino

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio,

assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da

expansão no segmento público.

1 1 .1 ) expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio na Rede

Federal de Educaçáo Profissional, Cientifica e Tecnológica, levando em consideraçáo a

responsabilidade dos lnstitutos na ordenação territorial, sua vinculaçáo com arranjos

produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorização da educação

profissional;

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas

redes públicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expansào da oferta de educação profissional técnica de nível médio na

modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o

acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;

1í.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do

ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário

formativo do aluno, visando à formação de qualificaçÕes próprias da atividade profissional, à

contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude;

1'1 .5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação

profissional em nível técnico;



11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio

pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades

sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na

modalidade I

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível

médio oferecida em instituições privadas de educação superior;

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de

nível médio das redes escolares públicas e privadas;

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional

para as populações do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, de acordo

com os seus interesses e necessidades;

'1 1.10) expandir a oferta de educaçáo profissional técnica de nível médio para as pessoas

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação;

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio

na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica para 90o/o (noventa por

cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por professor para 20

(vinte);

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e

mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as condições necessárias à

permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio;

1 1 .1 3) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na

educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas

afirmativas, na forma da lei;

1'1 .14) estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando a oferta de

formação das instituiçoes especializadas em educaçâo profissional aos dados do mercado

de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores

META 12 :elevar a taxa de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por

cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito)

a 24 (vinte e quetro) anos, assegurada a qualidade da oferta e a expansão pare pelo

menos,40% (quarenta por cento) das novas matriculas no segmento público.



12.1) olimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das

instituições públicas de educaçáo superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de

forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação;

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de

educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e

do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta

de vagas públicas em relação à população na idade de referência e observadas as

características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundaçâo lnstituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no territórto nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusáo média dos cursos de graduação presenciais

nas universidades públicas para g0% (noventa por cento), ofertar, no mínimo, um terço das

vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por proÍessor (a) para 18

(dezoito), mediante estratégias de aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que

valorizem a aquisição de competências de nível superior;

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritaÍramente para a

formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de

ciências e matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas

específicas;

'12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes

de instituições públicas, bolsistas de instituiçoes privadas de educação superior e

beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei ne 10.260, de

12 de julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-

raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes

egressos da escola pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a

apoiar seu sucesso acadêmico:

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil -

FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, com a constituição de fundo

garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador;

12.7) assegurar, no mínimo, 10o/o (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos

para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação,

prioritariamente, para áreas de grande pertinência social;

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior;



12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na

educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educaçáo superior, na

forma da legislação;

í 2.1 í ) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre

formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades

econômicas, sociais e culturais do País;

12.12) consolidar e ampliar programas e açôes de incentivo à mobilidade estudantil e

docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e Internacional,

tendo em vista o enriquecimento da formação de nÍvel superior;

í 2.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e

quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para

atuaÇáo nessas populaçÕes;

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formaçáo de pessoal de nível superior,

destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática,

considerando as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a

melhoria da qualidade da educação básica;

12.1 5) institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências

bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às

pessoas com deficiência;

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior

como forma de superar exames vestibulares isolados;

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na

educação superior pública;

12. í 8) estimular a expansão e reestruturação das instituiçÕes de educação superior

estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do

Governo Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de

regulamento, que considere a sua contribuição para a ampliação de vagas, a capacidade

fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e

qualidade da educação básica,

12.'19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de

2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação, regulação e supervisão, em

relaçâo aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento ou



renovação de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou

recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior -

FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001 , e do Programa Universidade para

Todos - PROUNI, de que trata a Lei no '1 '1 .096, de í 3 de janeiro de 2005, os benefícios

destinados à concessáo de financiamento a estudantes regularmente matriculados em

cursos superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo com

regulamentação própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação;

12.21) Íorlalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e lCTs nas áreas

estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de ciência, tecnologia e inovação,

12.22) implementar na rede municipal a Educação a Distância (EAD), pólos credenciados

com autorização do MEC e o Conselho Nacional de Educação (CNE), contando assim com

a elevação do número de acadêmicos no município.
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Secretaria Muntct pal de Educação,

Cultura e Esporte.

Lei 13.005/14 - Lei no 13.005,

de 25 de Junho de 2014.

METAS: 13-14-15-16



METAS E ESTRATEGIAS

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e

doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação

superior para 75Yo (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta

e cinco por cento) doutores.

13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que

trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as ações de avaliação, regulação

e supervisão;

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de

modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas avaliadas no que diz respeito à

aprendizagem resultante da graduação;

13.3) induzir processo contínuo de auto avaliação das instituições de educação superior,

fortalecendo a participação das comissÕes próprias de avaliação, bem como a aplicação de

instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se

a qualificação e a dedicação do corpo docente;

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio

da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela Comissão Nacional de

Avaliação da Educaçâo Superior - CONAES, integrando-os às demandas e necessidades

das redes de educação básica, de modo a permitir aos graduandos a aquisição das

qualificaçÕes necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as),

combinando formaçâo geral e específica com a prática didática, além da educação para as

relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência;

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo

que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, articulada a programas de pós-

graduação stricto sensu;

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE aplicado ao final

do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional do Ensino Medio - ENEM, a

Íim de apurar o valor agregado dos cursos de graduação;

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior,

com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de

desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e

internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão;



13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais

nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventa por cento) e, nas instituiçóes

privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos resultados

de aprendizagem, de modo que, em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento)

dos estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por

cento) no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no último ano de

vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham

desempenho positivo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em

cada área de formação proÍissional;

'13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativos

da educação superior.

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu,

de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e

cinco mil) doutores.

14.1) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências

oficiais de fomento,

14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento

de Pessoal de Nivel Superior - CAPES e as agências estaduais de fomento à pesquisa;

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à pós-graduação stricto sensu;

'14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando inclusive

metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância;

14.5) implementar açÕes para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para

favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas

a programas de mestrado e doutorado;

í4.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, especialmente os de

doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dos programas de expansão e

interiorização das instituições superiores públtcas;

14.7) mantü e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas para os

cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

14.8) estimular a participaÇão das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu, em

particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, Física, Química, lnformática

e outros no campo das ciências:



'14.9) consolidar programas, projetos e açÕes que objetivem a internacionalização da

pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a atuação em rede e o fortalecimento

de grupos de pesquisa;

14.10) promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre as

instituiçÕes de ensino, pesquisa e extensão;

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estímulo à

inovação, bem como incrementar a formação de recursos humanos para a inovação, de

modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica;

14.12) ampliar o investimento na formaçào de doutores de modo a atingir a proporção de 4

(quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes;

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e tecnológico do

País e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, ampliando a cooperação

científica com empresas, lnstituiçôes de Educação Superior - IES e demais lnstituições

Científicas e Tecnológicas - lCTs;

14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de recursos

humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da região amazônica e do

cerrado, bem como a gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efeitos

da seca e geração de emprego e renda na região;

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das lCTs, de modo a incrementar

a inovação e a produção e registro de patentes.

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito

Federal e os Municipios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, politica

nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos l, ll e lll

do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de í996, assegurado que todos

os professores e as professoras da educeção básica possuam formação especifica de

nivel superior, obtida em curso de lícenciatura na área de conhecimento em que

atuam.

í 5.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das

necessidades de formação de profissionais da educação e da capacidade de atendimento,

por parte de instituiçÕes públicas e comunitárias de educaçâo superior existentes nos

Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes;

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de

licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação



Superior - SINAES, na forma da Lei no 10.861, de '14 de abril de2004, inclusive a amortização

do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de educação básica;

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em

cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no

magistério da educação básica;

í5.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em

cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para

divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;

15.5) implementaÍ programas especÍficos para formação de profissionais da educação para

as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e para a educaçáo especial;

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação

pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga

horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando

as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a base nacional

comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1 ,2.2,3.2 e 3.3

deste PNE;

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação

superior, a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares;

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nivel médio e

superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entÍe

a formação acadêmica e as demandas da educação básica;

15.9) implementar cursos e programas especiais paÍa assegurar formaçáo especifica na

educaçáo superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nÍvel

médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação

docente, em efetivo exercÍcio;

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nivel medio e tecnológicos de nÍvel superior

destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) profissionais da

educação de outros segmentos que não os do magistério;

í 5.1 1 ) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de formação

continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do

magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados;

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de

idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e

aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;



1 5.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que

valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais de

educação profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático-

pedagógica de profissionais experientes.

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a

todos (as) os (as) proÍissionais da educação básica formação continuada em sua área

de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos

sistemas de ensino.

í 6.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento

da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das

instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de

formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educação

básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos

de certificação das atividades formativas;

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de

literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras

e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuÍzo de outros, a serem

disponibilizados para os professores e as professoras da rede pública de educação básica,

favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das

professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e

pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessivel;

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das

professoras e demais profissionais da educação básica;

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de

educaçáo básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura

e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens

culturais pelo magistério público.

ú 16.7\ propiciar convênios com bolsa de estudo para capacitaçáo em mestrado e doutorado.

\--'
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METAS: 13,14,15,16

MOÇÔES:

Obs.: Documento para ser anexado em final de ata.
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PLANO MUNICI

ENCIA PARA ELABoRAÇÃo oo
DE EDUCAÇAO DO MU tilcípto

D LSA NOVA .2015

Cultura e Esporte.

Lei 13.005/14 - Lei no 13.005,

de 25 de Junho de 2014.

Secretaria Municipal de Educação,

METAS: 17-18-19-20



METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação

básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais

com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.

17.1 ) constituir, por iniciativa do Ministério da Educaçâo, ate o final do primeiro ano de

vigência deste PNE, fórum permanente, com representação da União, dos Estados, do

Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educaçáo, para acompanhamento

da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do

magistério público da educação básica;

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial

por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD,

periodicamente divulgados pela Fundaçâo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE;

17.3) implementar, no âmbito da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

planos de Carreira para os (as) profissionais do magisterio das redes públicas de educação

básica, observados os critérios estabelecidos na Lei no 1 í .738, de 16 de julho de 2008, com

lmplantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento

escolar;

17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados para

implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do magistério, em particular

o piso salarial nacional profissional.

.Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para

os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de

ensino e, para o plano de Carreira dos (as) proÍissionais da educação básica pública,

tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos

termos do inciso Vlll do art. 206 da Constituição Federal.

1 8.1 ) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do terceiro

ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos

profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos

profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e

estejam em exercicio nas redes escolares a que se encontrem vinculados;



Meta í9: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à

consulta pública à comunidade escolar,. no âmbito das escolas públicas, prevendo

recursos e apoio técnico da União para tanto.

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para

os entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a matéria

na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere,

conjuntamente, para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de

mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar;

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos

profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de

fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o

estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos

na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados

e as metodologias de ensino de cada disciplina;

í 8.3) realizar, por iniciativa do Ministerio da Educaçáo, a cada 2 (dois) anos a partir do

segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os Estados, o Distrito

Federal e os MunicÍpios, mediante adesão, na realizaçâo de concursos públicos de admissão

de profissionais do magistério da educação básica pública;

í 8.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional,

inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu;

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do

Ministerio da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as) profissionais da

educação básica de outros segmentos que não os do magistério;

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades

indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas;

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, para

os Estados, o Distrito Federal e os MunicÍpios que tenham aprovado lei específica

estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação;

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de

todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar os órgáos

competentes na elaboração, reestruturaçáo e implementação dos planos de Carreira.



19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos

de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar,

dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais

conselhos de acompanhamento de politicas públicas, garantindo a esses colegiados

recursos financeiros, espaço fisico adequado, equipamentos e meios de transporte para

visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns

Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais,

estaduais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos

seus planos de educação;

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de

grêmios estudantis e associaçÕes de pais, assegurando-se lhes, inclusive, espaços

adequados e condiçôes de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação

orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;

19.5) estimular a constiturçáo e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos

municipais de educação, como instrumentos de participaçào e fiscalização na gestão escolar

e educacional, inclusive por meio de programas de formaçáo de conselheiros, assegurando-

se condições de funcionamento autônomo;

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus

familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, curriculos escolares, planos de

gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação

de docentes e gestores escolares;

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestâo financeira

nos estabelecimentos de ensino;

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como

aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definiçâo de critérios objetivos para o

provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão.

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no

minimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto lnterno Bruto - PIB do País no

5e (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10o/o (dez por cento)

do PIB ao Íinal do decênio.

20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis,

etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de colaboração entre



os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias e do § 1o do art. 75 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1 996,

que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com

vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;

20.2) aperteiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da

contribuição social do salário-educação;

20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos

vinculados nos termos do aÍl. 212 da Constituição Federal, na forma da lei específica, a

parcela da participaçâo no resultado ou da compensação financeira pela exploraçâo de

petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista

no inciso Vl do caput do arl. 214 da Constituição Federal;

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo

único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a transparência e o

controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a

Íealização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a

capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb,

com a colaboração entre o Ministerio da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados

e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios;

20.5) desenvolver, por meio do lnstituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

Anísio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular dos investimentos e custos por

aluno da educaçâo básica e superior pública, em todas as suas etapas e modalidades;

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o Custo Aluno-

Qualidade inicial - CAQ|, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na

legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos

insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será progressivamente

reajustado até a implementaçáo plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ;

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da

educação de todas etapas e modalidades da educaçâo básica, a partir do cálculo e do

acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em

qualificação e remuneraçáo do pessoal docente e dos demais profissionais da educaçáo

pública, em aquisição, manutenção, construção e conservaÇão de instalaçÕes e

equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar,

alimentação e transporte escolar;



20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, com

base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - MEC, e acompanhado pelo

Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas

Comissoes de Educação da Câmara dos Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do

Senado Federal;

20.9) regulamentar o parágrafo único do arl.23 e o art. 211 da Constituição Federal, no prazo

de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a estabelecer as normas de cooperação

entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, em matéria educacional, e a

articulação do sistema nacional de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na

repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funÇões

redistributiva e supletiva da União no combate às desigualdades educacionais regionats, com

especial atenção às regiôes Norte e Nordeste.

20.10) caberá à União, na forma da lei, a complementaçâo de recursos financeiros a todos

os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem atingir o valor do

CAQ| e, posteriormente, do CAQ;

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando

padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de ensino, aferida pelo

processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais;

20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo

do decênio, que considerem a equalização das oportunidades educacionais, a

vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino,

a serem pactuados na instância prevista no § 5o do art. 70 desta Lei.
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A Educação Básica é um conceito mais do que inovador para

um pais que por séculos, negou, de modo elítista e se/et,vo, a seus

cidadãos o direito ao conhecímento pela ação sístemática da

organízação escolar. Resulta daí que a EducaÇão lnfantíl é a base da

Educação Básica, o Ensino Fundamental é o seu tronco e o Ensino

Médio é seu acabamento, e é de uma viseo do todo como base que

se pode ter uma visão consequente das parÍes A Educação Básica

torna-se. dentro do ad 4" da LDB, um direito do cidadão à educação

e um dever do Estado em atendê-lo mediante ofefta qualificada. E tal

o é por ser indispensável, como direito social, a pafticipaçâo ativa e

critica do sujeito, dos grupos a que ele peftença, na defínição de uma

sociedade justa e democrática. (CURY, 2007, 171)
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INTRODUÇÃO

O Plano Municipal de Educação de Balsa Nova, estabelece ações de

política educacional para uma educação de qualidade social, onde está

segmentado pelo Plano Nacional de Educação.

Visto que a Educação Básica de qualidade é um direito assegurado pela

Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e Adolescente, surgiu-se a

necessidade de um projeto nacional, no qual procura universalizar a educaçáo

como políticas direcionadas tendo metas e estratégias a sêrem regidas num

plano decenal.

A Educação Básica está dividida em três etapas de ensino, a Educação

lnfantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, nas modalidades de Educaçáo

Escolar lndígena, Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos (EJA),

Educação do Campo e Educação Profissional.

Sabendo que a educação proporciona ao cidadão condiçôes plenas de

respeito e liberdade de expressão, onde cada qual tem sua valorização

pessoal, sendo entâo uma obrigatoriedade juridicamente vista e demarcada por

politicas públicas, verificou-se conforme a Lei no 13.005, de 25 de .iunho de

2014, onde ela aprova o Plano Nacional de Educação - PNE, no cumprimento

do disposto no arl.214 da Constituição Federal, visamos que:

Art. 2s São diretrizes do PNE:

l- erradicação do analfabetismo;

ll - universalizaçâo do atendimento escolar;

lll - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção

da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

lV - melhoria da qualidade da educaçáo;

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

Vl - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;

Vll - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;

Vlll - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em

educação como proporção do Produto lnterno Bruto - PlB, que assegure
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atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e

equidade;

lX - valorização dos (as) profissionais da educação;

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à

diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Visto que o Plano Municipal de Educação (PME), visa dispor metas e

estratégias na organização dos sistemas de ensino, atribui-se

responsabilidades de diversas esferas governamentais, sendo elas tanto

federal, estadual, como municipal.

O municipio de Balsa Nova, mediante a Proposta Municipal de

Educação, em suas diversas dimensões, busca estar imersa numa sociedade

capaz de permear todo o sistema de ensino, construindo historicamente com

esse plano, um caráter social e emancipador, sobretudo construindo sua

história política-educacional.
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ldentificação do Municipio

Denominação do município

No ano de 1702, foi fundada a primeira povoação de Balsa Nova, onde

os campos na regiâo de Tamanduá eram utilizados como local de invernadas

pelos tropeiros, o que contribuiu para o desenvolvimento do comércio na

regiâo, favorecendo o crescimento de povoados. Entre eles estavam Rodeio

Grande e Rodeiozinho onde se localiza a Sede do município.

Rodeio prosperou rapidamente, mas seus moradores dependiam de

pequenas canoas para realizar a perigosa travessia do Rio lguaçu que foi

resolvida com a construção do Porto do Roque, possibilitando a passagem

através de uma precária balsa. Em í 891 uma nova balsa tracionada por

correntes tornou a travessia do rio mais segura. Graças à novidade, todos os

moradores de Rodeio passaÍam a chamar a região de Balsa Nova.

Em 25 de janeiro de 1961 Balsa Nova desmembrou-se de Campo Largo,

tornando-se então município.

Evoluçáo histó flca

Na Serra, ao contrário de outros fazendeiros, o "Tigre" fixou-se no lugar

chamado de Tamanduá. Assim foi fundada a primeira povoação de Balsa

Nova, no ano de 1702. O povoado cresceu, e, em 1709 com a construção da

Capela Nossa Senhora do Carmo, que mais tarde passaria a ser Capela de

Nossa Senhora da Conceição do Tamanduá, passou a ter representatividade

econômica. Sob as "asas" de Tamanduá foram surgindo e crescendo outros

núcleos Serra abaixo, no Vale do lguaçu. Enquanto esses novos vales

prosperavam, a "Velha Tamanduá" entrava em decadência, a partir de 1823.

Rodeio Grande, Bugre, São Luiz, Santo Antônio e São Caetano formavam

agora a base econômica da região balsanovense. Rodeio era o mais

progressista, mas havia que se melhorar a travessia do lguaçu.

Com a participaÇão das famílias Alvarenga, Anjos e Chaves, construiu-

se uma balsa puxada por quatro canoas. A embarcação pouco durou sendo

arrastada pelas águas. Em 1891 surgia uma nova balsa, tracionada por
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correntes e muito mais segura. A partir daí esqueceu-se do "Rodeio" e todos os

moradores da região passaram a referir-se ao lugar como Balsa Nova.

Em í938 a denominação oficial do lugar passou a ser João Eugênio.

Em 12 de maio de 1954, por pressão popular, o nome volta a ser, em

definitivo, Balsa Nova.

Em 25 de janeiro de 1961 , o então Distrito é desmembrado de Campo

Largo e torna-se o Municipio de Balsa Nova. A partir dai, superada a fase de

transição administrativa, a cidade vive sua independência, união e
prosperidade.

Por onde o homem passa deixa sinais. Foi seguindo a trilha indigena e

abrindo diferentes variantes que os exploradores foram "batizando" novos

lugares e provocando o surgimento de povoações. Quer pelo lguaçu ou pelo

Tamanduá, Balsa Nova foi palco de passagem dos viajantes que riscaram o

território paranaense, através de suas trilhas.

Data do início do Sec. XX a transformação das trilhas em "carreiros", que

permitiam a passagem de carroças. Essas primeiras vias interligavam Balsa

Nova com as localidades de Contenda, Guajuvira, Lapa, Bugre, Engenheiro

Bley, Rodeiozinho, São Caetano e Tamanduá.

Hoje o Município tem ligaçào asfáltica com diversas cidades, como:

Brasília, Curitiba, Florianópolis, Foz do lguaçu, Londrina, Paranaguá, Ponta

Grossa, Porto Alegre, São Paulo. Alguns dos antigos caminhos ou parte deles

são hoje grandes corredores de transporte.

Balsa Nova tem, na sua divisáo político-administrativa, além da Sede, os

distritos do Bugre e de São Luiz do Purunâ.

Sede: Composto pelas localidades de A. Moreira, Amola Faca, Botiatuva,

Campestre de Cima, Campina do Bicudo, Campo de Dentro, Carros,

Constantino Franco, Faxina, Formigueiro, lmbituva, João Campese, Lagoão,

Mineiros, Morro Grande, Pavãozinho, Portela, Rafael Camilo, Registro, Rodeio,

Rodeiozinho, Santo Antonio, São Carlos e Serrinha.

Buqre: Composto pelas localidades de Boqueirão, ltambé, Jardim Serrinha,

Mato Chiqueiro, Nova Serrinha, Ronda, Recanto Três Marias e São Caetano.

UrbanizaÇão
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Fqrmas de ocupaÇão do campo

Balsa Nova se localiza na 374 Microrregião Agrícola Paranaense.

Existem mais de 400 estabelecimentos agropecuários, sendo 70% deles

dedicados à lavoura e o restante à pecuária. São cerca de 600 famílias nessa

atividade, além de outro tanto de empregados, entre permanentes e

temporários. Nesta última classificação estão os chamados "boias-frias" ou

"volantes", comuns na atividade agrícola, principalmente no cultivo da batata.

Com a imrgração apareceu o sistema de "parceria" no qual alguém cede

as terras para o plantio mediante divisáo da produção. Os negócios são feitos

geralmente "à meia" ou "à terça", ou seja, quando o plantador entrega a metade

ou a terça parte da produção ao dono da terra. A distribuição de insumos feita

pelo Município é um dos fatores de apoio ao agricultor.

Entre os órgãos que interagem com a atividade agrícola, além das

empresas do ramo, estão: Ceasa, Claspar, Codapar, Cooperativa, Emater,

lapar, ITC e Sindicatos.

O que também é muito valorizado no município é o artesanato regional,

que mistura precisão e carinho nas peças confeccionadas com a palha do

milho, todas cheias de pequenos detalhes que encantam a todos.

Também, como riqueza cultural de Balsa Nova está presente no sabor

de sua deliciosa comida tropeira. O virado de feijáo, o afioz tropeiro e o

carneiro assado no fogo de chão são apenas alguns dos pratos típicos eu

reforçam o clima hospitaleiro do município.

São Luiz do Purunã: Composto pelas localidades de: Alto da Serra, Alto do

Purunã, Capão Bonito, Capão da Laje, Capão da Onça, Capão da Tapera,

Capão do Felipe, Cidade Encantada, Congonhas, Dr. Saturnino, Estrela, Felipe

da Cancela, Francisco Taborda, H. Oliva, llha do Meio, Manoel Taborda, Minas

de Caulim, Recanto dos Papagaios, Santa Flora, Tamanduá, Terra Nova e

Thalia.
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Caracterização Física

Balsa Nova está localizada no 1o Planalto Paranaense ou Planalto de

Curitiba. Este tem rnício após a Serra do Mar e estende-se até encontrar a

escarpa devoniana formada pelas elevações da Serrinha e do Purunã. Parte da

área do MunicÍpio avanÇa para o 2o Planalto, nos Campos Gerais.

ÁREA:3t0.1s4 Km.

ALTITUDE: 865m

LATITUDE: 25'35'02"

LONGITUDE: 49" 38'08" W-GR

COORDENADAS: Distante de Curitiba 42 km

LIMITES: Araucária e Contenda (Leste) Campo Largo (Norte), Lapa (Sul),

Palmeira e Porto Amazonas (Oeste).

Os aspectos geográficos do Município são observados

caracteristicamente em dois espaços. O urbano - aonde a presença do homem

vai modificando os elementos da natureza. Vão aparecendo casas, escolas,

igrejas, hospitais, hotéis, comércios, fábricas e a multidão circulando pelas

ruas. No espaço rural - onde estáo os campos, fazendas, lavouras e matas.

GLIMA: Balsa Nova, na microrregião lll, está na zona climática temperada do

Estado. Média de 25o no período de setembro a março e de 15o no período de

abril ate agosto. Há ocorrência de geada no inverno e predominam as chuvas

no verão, favorecendo a atividade agrícola. A região que abrange Balsa Nova,

Lapa, Campo do Tenente, Porto Amazonas e Palmeira, é considerada a de

melhor condiçáo climática do Brasil.

VEGETAÇAO: Nos primeiros tempos de povoação, Balsa Nova apresentava

uma vegetação exuberante em quantidade e qualidade. A presença do homem,

Coordenadas qeoqráficas

Reqião fisioqráfica
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aos poucos, veio modificando a paisagem com a extração dos produtos

naturais. Ressalta-se que a intromissão na natureza é compensada em parte

pela implantação de lavouras e replantio de árvores, que oferecem um bonito

visual das paisagens balsanovenses.

Ainda assim podemos nominar a peculiaridade da flora local que, se hoje

perde muito em quantidade, continua abrigando uma grande variedade de

espécimes silvestres.

A vegetação local, formada por bosques, campos, lavouras, matas e

várzeas, ainda detêm espécies de Arvores como aroeira, bracatinga, caingá,

cambará, canela, cataia, caviúna, cedro, erva-mate, eucalipto, guabiroba,

guassatunga, imbuia, ipê, marfim, peroba, pinheiro, pinus e timbaúva.

Nos Cerrados pode-se observar o cambuí, carqueja, catium, cipó, erva-

da-vida, gramíneas, guanxuma, lageana e samambaia do campo.

Entre as espécies de Flores estão aleluia, avenca, bonina, bromélia,

caraguatá, copo-de-leite, flor-de-lotus, girassol, ipê, lírio, juá, margarida,

orquídea, paina, palma e samambaia. De Frutos registra-se o araçá, ariticum,

butiá, cereja, guabiroba, jabuticaba e pitanga.

FAUNA: Assim como a flora, a fauna também sofre com a presença do

homem, se modifica e paulatinamente vai se empobrecendo. Ainda se

encontram algumas espécies resistentes na região.

No caso das Aves, entre as 72 especies sobreviventes está a andorinha,

anu, araponga, beija-flor, bem{e-vi, bico-de-lacre, biguá, canário, cardeal,

caxinga, chopim, codorna, coleiro, corruíra, coruja, garça, gavião, gralha azul,

inhambu, jaçanã, jacu, 1oão-de-barro, luriti, marreca, martim-pescador, pardal,

patativa, pica-pau, pintassilgo, pitiguari, pomba, quero-quero, rabo-de-gato,

rola, sabiá, saira, sangue-de-boi, sanhaço, saracura, siriri, socó, surucuá,

tangará, tico-tico, tiriva, tiziu, trinca-ferro, tuque, urubu e urutago.

Na classe de Mamíferos existem o caititu, capivara, cotia, furão, gato-do-

mato, guaxinim, lebre, lontra, ouriço, paca, preá, raposa, sagui, tamanduá, tatu,

serelepe e veado.

As espécres de Peixes estão representadas pelo acará, bagre, carpa,

cascudo, guasca, lambari, traíra e tilápia.
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Entre outros animais estão os lagartos, sapo, rãs, jabutis e as cobras

(caninana, cascavel, cipó, coatiara, coral, d'água, jaracuçu, jararaca e urutu).

RELEVO: Constituído por depressões, montanhas, planaltos e planícies. O

Planalto Curitibano, em que está inserido Balsa Nova, limita-se ao Norte com

as elevaçôes da Ribeira e de ltapirapuã, ao Sul com a serra do Espigão, a

Leste com a Serra do Mar, a Oeste com a Serrinha e a de Paranapiacaba.

A natureza geológica do Município apresenta solos com características

dos períodos Devoniano, Ordoviciano, Permiano e Triássico, com afloramento

de rochas arqueanas. Na Serrinha, que tem sua formaçâo geológica do tipo

mesa, estão presentes as peculiares "fraldas". São escarpas verticais que,

recebendo as nascentes dos rios, vão dando passagem às águas e formando

os "canyons". Além desta as serras dos Capados, Furnas e Veados

entremeiam o Município, identificando abaixo o Planalto Curitibano e acima o

Planalto dos Campos Gerais.

HIDROGRAFIA: Entre os principais rios que compõe a bacia hidrográfica

balsanovense estão os rios: lguaçu, ltaqui, Rio dos Papagaios, Pitangueiras,

Rio das Mortes, Tortuoso, Rio Verde, e outros.

O rio mais importante e com maior extensão do nosso município é o

lguaçu, com uma extensâo de í 300 km, 125 metros de largura e

aproximadamente 8 metros de profundidade. Seu nome tem origem indígena,

que quer dizer "Grandes Aguas".

Sua utilidade, especificamente para Balsa Nova, era essencial na

pequena navegação, onde recebiam e despachavam mercadorias para a

vizinhança, além de serem usados para travessia. Atualmente a navegação é

quase nula e a pesca é pouca. O vale do lguaçu, no entanto, é explorado

economicamente com a extração de areia, pedrisco e argila.

A COPEL (Companhia Paranaense de Energia Elétrica) instalou-se no

município em '16 de fevereiro de 1966. Dessa data em diante paulatinamente

lnfraestrutura
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as moradias, assim como as empresas, foram recebendo suas ligaçÕes,

facilitando o "Modus Vivendi" e movimentando a economia local.

E incomensurável a importância da energia no desenvolvimento do

Município, quer no comercio de bens domésticos quer na produção de forma

geral. Toda a área urbana e quase toda a rural estáo beneficiadas pela energia

elétrica.

Tabela 1- CONSUMO E NUMERO DE CONSUMIDORES DE ENERGIA
ELETRICA - 2013

FONTE: COPEL. Concessionárias - CPFL, COCEL FORCEL, CFLO e CELESC (1) Refere-se ao consumo de energia

elékrca da âulopíodução da indústria lnclui os consumrdores atendidos por ouko fornecêdor de ene.gia ê os que

possuem parcela de carga atendida pela COPEL Dislribuição e a outra paícela por outro fornecêdor

A SANEPAR (Companhia de Agua e Saneamento) instalou-se em Balsa

Nova no mês de abril de 1979, através de convênio entre o BNH (Banco

Nacional de Habitaçáo), a FAE (Fundação de Água e Esgoto) e a

Municipalidade. Na localidade do São Caetano uma fonte de água mineral

abastece parte de Balsa Nova e de Campo Largo. Existem 3.430 pontos

comerciais e residenciais servidos com água tratada.

CATEGORIAS CONSUIVO (Mwh)

Residencial 6.035 3.263

Setor secundário (lndústria) 26.302 53

Setor comercial 6 804 241

Rural 4 229 1250

Outras classes 2.283 119

Consumo livre (na indústria) (uso

do sistema) (1)

169.368 1

TOTAL 215.021 4 967

CONSUMIDORES
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Tabela 2 - ABASTECIMENTO DE AGUA SEGUNDO AS CATEGORIAS - 2013

CATEGORIAS

FONTE SANEPAR. OUTRAS (2) (1) Economias todo imóvel (cãsa. âpartâmento, loiâ, prédro etc) ou subdrvrsão

independente do imóvel. dotado de pelo menos um ponto de água, perfeitêmente identrílcável como unrdâde

autônoma, para efeito dê cadastramento ê cobrânçâ de târifa (2) Outras fontes dê sâneamento CAGEPAR, CASAN,

DEMAE, Prefeitura Municrpal, SAAE, SAAEIú, SAEMA e SAI,AE

A TELEPAR (Companhia Telefônica do Paraná) foi a primeira empresa

do ramo no lugar. De capital público, foi instalada em 10 de agosto de 1994.

Superado o telégrafo e o telex, Balsa Nova conta hoje com o benefício

da informática, através do uso de computadores e aparelhos eletrônicos.

Atualmente todos os serviços de telecomunicação estão a cargo de

múltiplas empresas, de capital privado, que adquiriram os direitos de

exploração do ramo.

Em relação ao transporte, a nível municipal, a malha rodoviária

balsanovense faz contato com todos os municÍpios limítrofes (Araucária,

Campo Largo, Contenda, Lapa, Palmeira e Porto Amazonas).

A nível estadual temos a PR 423, ligando Campo Largo a Araucária,

passando pelo trevo de entrada para Balsa Nova e a PR 512 - continuação da

510 - ligando Balsa Nova a Mariental.

A nível federal, passam próximas ao Município as rodovias BR 116 que

liga o Sul ao Norte do Brasil passando por Curitiba, e a BR 476 que atravessa,

no trecho paranaense, de Adrianópolis a União da Vitória, passando por

Araucária, próximo a Balsa Nova.

Sobre as estradas de ferro, não nascem sobre antigas trilhas e sim a

partir de projetos exclusivos. A construção de ferrovias, um dos motivos da

extinção do tropeirismo, foi solução para o transporte no Brasil, a partir do final

do Séc XlX. A construção da Estrada de Ferro D. Pedro ll adveio das

UNIDADES

ATENDTDAS (1)

LIGAÇÕES

3 800 3 652

Comerciais 114 106

lndustriais 25

Utilidade pública 42 42

Poder público 65 65

TOTAL 4 046 3.890

Residenciais
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limitaçÕes da estrada da Graciosa que só admitia trânsito de carroças e

animais, o que dificultava o processo de exportaçáo dos produtos do planalto

através dos portos de Antonina e Paranaguá. Para agilizar e modernizar o

transporte D. Pedro ll lançou a pedra fundamental da construção da Estrada de

Ferro Paranaguá - Curitiba, em '1880. A inauguração aconteceu em 1885 pela

Princesa lsabel após o 1o comboio - tracionado por uma "Maria Fumaça" - ter

subido a Serra do Mar em 19 de dezembro desse ano. Foram construtores da

ferrovia os Engenheiros Antonio Rebouças, Teixeira Soares, Ferucci,

Westermann e Lange, além de cerca de 6.000 trabalhadores braçais.

Após a conclusão do trecho, que ligava Paranaguá à Capital da

Província, havia que se dar continuidade à obra- A etapa de Curitiba a Ponta

Grossa - uma distância de 183 km autorizada em 1 889, só foi concluída em

1914. Esse percurso, até hoje existente, passa pela Sede de Balsa Nova e

abre uma ligaçâo com Lapa e Rio Negro numa extensão de BB km. O traçado

original entre a Serrinha e Nova Restinga, que passava por Tamanduá,

compreendia 53 km e foi concluído em 1893.

Aspectos Populacionais

A população de Balsa Nova é formada por descendentes de imigrantes

poloneses e italianos, dentre outros. Conforme apuração do IBGE (lnstituto

Brasileiro de Geografia e Estatística) o recenseamento de 2010 apurou a

existência, no Município, de 11.294 habitantes.

Essa população é constituída de 50,63% de pessoas do sexo masculino

e 49,37o/o do sexo feminino. A maioria da população vive no meio urbano, que

tem 60,83% dos moradores, contra 39,17Yo no setor rural.

A densidade demográfica é de 28,44 habitantes por km2 e o crescimento

vegetativo, que era de 3,81% ao ano em 2000 reduziu-se para cerca de 0,93%

ao ano, na atualidade.

Características oerais da populaÇão
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Tabeta 3 - POPULAÇÃO CENSITARIA SEGUNDO FAIXA ETARIA E SEXO
2010

FAI)G ETARIA (anos) MASCULINA FEMININA TOTAL

Menores de 1 ano 82 87 '169

De1 95 81 t/o

De2 69 72 141

De3 84 80 164

De4 80 85 165

De1a4 JZO 318 646

De5 86 1E 161

70 66 tJo

93 165

DeB 94 t,õ 162

De9 95 83 178

De5a9 417 385 802

De 10 108 í06 214

De 1'1 94 105 199

De 12 117 110 227

De 13 112 B6 í98

De 14 101 B9 190

De10a14 496 1.028

De'1 5 125 105 230

De 16 112 81 r93

De 17 98 '109 207

De í8 101 97 'í oa

94 106 200

De 15 a 19 498 1 028

494 512 1 006

De25a29 520 458 978

De30a34 475 461 936

De35a39 461 440 901

De40a44 420 418 B3B

De45a49 365 346 711

De6

De20a24

532

I

I

72De7

De 19

530



De50a54 320 328 648

De55a59 247 242 489

De60a64 193 385

De65a69 133 147 280

De70 a74 r08 121 229

De75a79 tt 54 109

75 117

5.721 5.579 11 300
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FONTE IBGE - Censo DemográÍco - Dados do universo

Tabeta 4 - PoPULAÇÃO CENSITARIA SEGUNDO COR / RAÇA - 20í 0

FONTE IBGE - Censo Demográfico - Dados da amostra NOTA: Posição dos dados, no site do IBGE, 14 de maio de

2014

EDUCAÇÃO INFANTIL

Para o desenvolvimento das habilidades em nossas crianças, dando-

lhes o reconhecimento como um sujeito de direitos, consolidamos a Educação

lnfantil como o primeiro passo para o desenvolvimento integral da criança até

os 5 anos de idade com seus aspectos físico, psicológico, cognitivo, emocional,

estético e social.

A abertura política no país, foi marcada pelos movimentos sociais na

década de 80, intensificando assim suas reivindicações por melhor ed ucação,

no clima de abertura democrática. Tal década assistiu, no plano da

regulamentação do direito à creche e nas relaçóes de trabalho um

grande avanço, que culminou com a promulgação da nova Constituição

(cAMPOS,1993)

coR / RAÇA POPULAÇÃO

Branca 8.859

Preta 157

Amarela 48

Parda 2.231

lndígena 5

TOTAL 11.300

De 80 anos e mais 42

192

I

TOTAL
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A Constituinte de 1988 trouxe grandes avanços no tratamento de

situações que se referem à criança e ao adolescente, na qual às

crianças com menos de sete anos, foram apresentadas num

texto constitucional, no qual o Poder Público deve oferecer condições para

sua educação.

A Constituinte de 1988 traz os seguintes artigos, relativos à educação

infantil.

"ARTIGO 208 -O dever do Estado com a educaçáo será efetivado mediante a

garantia de:

(, )lV - Atendimento em creche e pré-escola às crianças de O a 6 anos

de idade. ARTIGO 212 -A União aplicará anualmente, nunca menos de

18% e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25o/o, no mínimo,

da receita resultante de impostos, compreendida e proveniente de

transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental."

Do Direito à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

ARTIGO 58 -No processo educacional respeitar-se-ão os valores

culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e

do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade e o acesso às fontes de

cultura.

Assim, logo a educação passou por um pequeno avanço em

direção a uma realidade mais favorável ao desenvolvimento da criança.

Se o direito à educação da criança de zero a cinco anos em

creches e pré-escolas já estava assegurado na Constituição de 1988 e

reaf irmado no Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990' a

tradução desse direito em diretrizes e normas no âmbito da

educação nacional representa um marco histórico de g rande

importância para a educaçáo infantil em nosso país.

A inserção da educação infantil na educação básica, como

sua primeira etapa, é o reconhecimento de que a educação começa

nos primeiros anos de vida. Desta forma, a educação infantil, recebeu

destaque na nova LDB, sendo inexistente nas legislações anteriores.

Segundo a LDB, na educação brasileira, o capítulo que está

mais em processo de construçâo é o da educação infantil. Neste
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sentido, cada um de nós pode contribuir para Íazer esta história que,

na verdade, e a história das nossas crianças.

Em síntese, desde a Constituição Federal promulgada em 1988,

seguida do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação em 1996, do Referencial Curricular

Nacional para a Educação lnfantil em 1998, dos Fóruns de Educação

lnfantil, temos acompanhado as mudanças, as conquistas das políticas

públicas para a Educação lnfantil no Brasil.

Em outras palavras, com a inclusão dos cmeis no âmbito

educacional, a Constituição explicita a função eminentemente

educativa da mesma, à qual se agregam as ações de cuidado, o

Estatuto da Criança e do Adolescente reafirma esse direito

constitucional e a LDB (Lei N.9.394), também reproduz o direito da

criança pequena à educação, quando diz ser a educação básica composta pela

educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.

Nesse sentido, podemos afirmar que uma nova perspectiva de

educação infantil está sendo traçada, construída, houve uma valorizaçáo,

um reconhecimento da importância deste nível de ensino na educação

das crianças. E a educação infantil um direito da criança e seus Íamiliares, o

Estado tem deveres também com a educaçáo da criança de zero a seis

anos de idade, o CMEI, assim como a pré-escola, é equipamento

educacional e não apenas de assistência (BRASIL, 1998).

É importante lembrar que até então, as políticas pÚblicas para a

educação infantil caracterizavam-se como ações de caridade,

voluntarismo e filantropia, voltadas paÊ o assistencialismo e,

posteriormente, a propósitos "educacionais", com o objetivo de preparação

para o 1' grau (Lanter, '1 999). lsso em razão, da própria história da

educação infantil no Brasil e no mundo. lsto é, as creches com a

finalidade de guardar as crianças pequenas, surgiram vinculadas às

necessidades de liberar as mulheres para o trabalho extradomiciliar, visando

também atender a questões diversas, como o abandono, a desnutrição, a

mortalidade infantil, a formação de hábitos higiênicos e a moralização

das famílias operárias (VlElRA, 1999).
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De acordo com o Referencial Curricular Nacional Para a Educação

lnfantil (1998), as diferentes funções atribuídas aos profissionais da educação

da criança pequena, em especial, da criança de zero a três anos de

idade deveráo ser reconsideradas e adequadas em função das demandas

atuais deste nível de ensino. Ou seja, hoje, o docente de Educação lnfantil

tem a função de educar e cuidar de forma integrada da criança de zero a

seis anos de idade. O desafio atual da educação infantil e que as

instituições deixem de prestar apenas assistência, cuidado às crianças, e

passem a desenvolver propostas verdadeiramente educativas. Após um vasto

período de pesquisas, de discussÕes, de muita luta é frequente, hoje, entre

os pesquisadores da infância, olhar para a criança pequena como um

sujeito de direitos, uma pessoa que pensa que sente que chora que se alegra e

se desespera. No entanto, é igualmente urgente olharmos para o profissional

da educação infantil, como um cidadão' um ser humano completo' uma

pessoa, capaz de construir novos saberes a partir da sua experiência'

da sua história de vida pessoal e profissional.

DIAGNOSTICOa

A Educação lnfantil de Balsa Nova vem com esse trabalho estabelecer

metas decenais para que no final desse deénio 2.015 a 2.025, onde ela venha

alcançar 70% das crianças de 0 a 3 anos e 100% de 4 e 5 anos nos

estabelecimentos em cmeis e escolas.

Omunícipioapresenta4estabelecimentospúblicoselprivado'noqual

comporta:

. Centro -120 crianças, estrutura predial desde 1987;

o Distrito do Bugre, 60 crianças estrutura predial desde 1996;

. Jardim Serrinha 60 crianças, estrutura predial desde 2003;

. São Caetano, 60 crianças com estrutura predial desde 20'12;

. Centro rede privada, 29 alunos, estrutura predial desde í995'

Atendendo a população, com aS necessidades da educaçáo infantil, eSSaS

instituições buscam um espaço educativo na construção de cidadãos

participativos na sociedade.
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Tabeta 5 - EDUCAÇÃO INFANTIL: CRECHE - MATRíCULA lNlClAL POR

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Fonte: inepdata inep gov br/analalytlcs/saw.d ll?Porta lgo

Tabela 6 - EDUCAÇÃO INFANTIL: PRÉ-ESCOLA - MATRÍCULA lNlclAL POR

DE PEN DÊNC IA ADM I N I STRATIVA

Ano/ Dependência Mu nicipal Estadual Privada

2007 186 170 '16

241 231 10

2009 170 '169 7

2010 157 143 14

2011 177 167 '10

2012 200 185 15

Fonte: inepdata inep gov br/analalytic s/saw dll?Portalgo

ogrupoinfantildomunicípio,estáorganizadoconÍormeaDeliberação

No 02I05-CEE, art. 9o:

A organização de grupos infantis deverá respeitar as condições

concretas de desenvolvimento das crianças e suas especificidades, bem como

os espaços físicos, equipamentos e matérias pedagógicos existentes na escola

sendo considerado como parâmetro a seguinte relação professor/criança:

O Centro Municipal de Educação lnfantil (CMEIS), compreendendo o

berçário, com crianças 0 (zero) a 1(um) ano de idade, deve considerar o

númerode5(cinco)criançaseoMaternallell,comcriançasate3(três)anos

de idade, deve considerar o número de 12 (doze) crianças desde que

respeitando o contido caput deste artigo.

OPré-Escolar,compreendeoPré-Escolarl,Pré-Escolarll,comcrianças

de4(quatro)até5anosdeidade,deveconsideraronúmerode12(doze\a20

(vinte) crianças desde que respeitado o contido caput deste artigo'

Conformeo§lodoprocessoN'1265/14,asvagasseráolimitadas
segundoacapacidadedonÚmerodealunosporturmaeprofessor'definido

pela escola no início do ano.

Ano/ Dependência Total Mu nicipal Estadual Privada
2007 192
2008 147 147
2009 l EE '155

2010 196 196

2011 207 207
2012 202 195

Total

2008

152

I

I
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Tabela 7 - NUMERO DE ALUNOS POR TURMA- FEVEREIRO DE 2 015

No

ALUNOS

ClVlEl Brincando e Criando 94
56

CMEI Jardim da Ale na
CMEI Marg arida Chilló to

Escola privada No
ALUNOS

Escola Gênesis- Educação
lnfantil

)o

DIRETRIZES

conforme as Diretrizes curriculares Nacionais para a Educação lnfantil,

a Proposta Pedagógica reconhece as crtanças como seres integrais' que

aprendem a ser e conviver consigo, com os demais e o próprio ambiente de

maneira articuladas e gradual, buscando a partir de atividades intencionais, em

momentosdeaçóes,oraespontâneaselivres,ainteraçãoentreaSdiversas

áreas do conhecimento e aspectos da vida cidadã conkibuindo assim com o

provimento de conteÚdos básicos para constituiÇão de conhecimentos e

valores. Para tanto os eixos norteadores do currículo da Educação lnfantil são

as interaçóes e a brincadeira, caracterizando-se por um conjunto de práticas'

em que as experiências e os saberes das crianças se articulam com os

conhecimentos historicamente construídos: culturais, artísticos, científicos,

tecnológicos e ambientais. Quanto mais as crianças se apropriam dos saberes

da cultura por meio de experiências variadas, maiores serão as possibilidades

deampliaremseusconhecimentose,consequentemente,sedesenvolverem

nos seus aspectos físicos, afetivos, cognitivos, linguísticos, sociais, estéticos e

éticos, construindo sua identidade, autonomia e formando-se como cidadã'

Conforme a Lei No 222t1991, institui.se o regime |urídico único e dispôe

sobre o estatuto dos servidores públicos municipais de Balsa Nova A

Lei230/1991 , decreta sobre plano de empregos e salários em sistema de

CMEIS

I

CMEI Tia Niva



carreira. Lei no 250/1993, altera dispositivo das leis números í 39/86 - a' de 23

de abril de 1986, e 230, de 29 de outubro de 1991, e dá outras providências.

Lei no 661/2012, institui o plano de carreiras, cargos e remunerações, dispondo

sobre o quadro geral de pessoal da educação do município de Balsa Nova' e

dá outras providências. Esta Lei institui o Plano de Carreiras, Cargos e

Remunerações para os Profissionais da Educação e para os servidores

Públicos da Educação com atribuiçÕes operacionais e administrativas, cria e

fixa o Quadro Geral de Pessoal da Educaçáo do Município de Balsa Nova,

visando à melhoria dos níveis de efetividade, eficiência e eficácia dos serviços

prestados à população do munrcípio. Lei no 799/2014, altera alei no66112012,

que institui o plano de carreiras' cargos e remunerações, dispôe sobre o

quadro de pessoal da educação do município de Balsa Nova e dá outras

providências.

ConÍormeaLei856/20í5,queinstituioPlanodeCarreirase
RemuneraçõesdoprofissionaldeEducação-Educador,estabelecenoartigo.

3o: - o Profissional da Educação - Educador, no exercício de suas funções,

fundamentar-se-á, dentre outros, nos seguintes princípios básicos:

| - A valorizaçâo da criança como um sujeito soclal' hlstÓrico e de direltos em

crescimento e desenvolvimento, que está inserido em uma sociedade na qual partilha de uma

determinada cultura,

ll - Pluralismo de ideaas e de concepçÕes pedagÓgicas' considerando melo natural'

social e cultural do educando;

lll - ValorizaÇão da experiência extraescolar, priorlzando as relações educativas

estabelecidas num espaço de convívio coletivo dos educandos' respeitando a diversidade

cultural e promova o enrlquecimento permanente do universo cognitlvo dos mesmos;

lV - Vinculação entre a educaÇeo escolar, o trabalho e as pÍáticas sociais;

V - Liberdade de aprendeÍ, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura' o pensamento' a

arte e o saber;

Vl - Liberdade de organlzaçáo da comunidade educacional:

Vll - Respeito à liberdade e apreÇo à tolêrâncra;

Vlll - Garantia de padrão de qualidade;

lX - Respeito ao educando, sendo o aluno considerado centro da aÇáo educativa' como

ser ativo e parttcipante, construtoÍ do seu prÓprio processo de conhecimento'

x - CoparticipaÇao da familia, escola e comunldade, deÍinindo prioridades;

xl - Gestão democrâtlca do ensino pÚblico' nos termos da Lei Municlpal n'' 66112012'

da Lei Municipat n'222191, e da Lei Orgânica do Município de Balsa Nova'

27
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Xll - Propiciar à criança estabelecer vinculos afettvos e de tÍoca com adultos,

fortalecendo a autoestima ê ampliando lhe gradativamente as possibilidades de comunicaçáo e

interação social,

Xlll- Propiciar condições para que a criança desenvolva uma imagem positiva de si,

atuando de forma cada vez mais independente, confiante em suas capacidades e percebendo

suas limitaçóes;

XIV - Estabelecer a ampliar cada vez mais as relaçÕes sociais, de forma que a criança

aprenda,aospoucos'aarticularseusinteressesepontosdevistacomosdemais'respeitando

a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e colaboÍação;

xV.Estimularacriançaaobservareexploraroambientecomatitudedecuriosidade,

percebendo-Secadavezmaiscomointegrante,dependenteeagentetransformadordomelo

ambiente. valorizando atitudes que contrlbuam para a sua conservação,

XVI - Promover a integraçáo escola-comuntdade

xvll-Respeitarograudedesenvolvimentodacriança'adivêrsidadesocialeculturalda

população e os conhecimentos que se pretendem universalizar

META E OBJETIVOS

1-Universaliza t, até 20'16, a educação infantil na pré-escola para crianças

de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação

infantil em creches de forma a atender, no mínimo,50% (cinquenta) das

crianças de até 3 (três) anos até o Íinal da vigência deste PNE'

'1 1) definir, em regime de colaboraçâo entÍe a Uniáo' os Estados' o Distrito

FederaleosMunicípios,metasdeexpansãodasrespectivasredespúblicasde

educaçãoinfantilsegundopadrãonacionaldequalidade,considerandoas

peculiaridades locais;

1 2) garanti que, ao final da vigência deste PNE, seja inferror a 10% (dez por

cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças

deaté3(trêS)anosoriundasdoquintoderendafamiliarpercapitamaiselevado

e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo;

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração' levantamento da

demanda por cmei para a população de até 3 (três) anos' como forma de planejar

a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta'

'1 .4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas' procedimentos e

prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das

famÍlias por cmei;

1
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'1 .5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de

acessibilidade, programa nacional de constÍução e reestruturação de escolas,

bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da

rede física de escolas pÚblicas de educação infantil;

1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da educação

infantil, a ser realizada a cada2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais

de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as

condiçoes de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade,

entre outros indicadores relevantes;

1'7)articularaofertadematrículasgratuitasemcmeiscertificadascomo

entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a

expansão da oferta na rede escolar públtca;

1 .8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação

infantil,garantindo,progressivamente'oatendimentoporprofissionaiscom

formação suPerior;

'1 .9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos

deformaçãoparaprofissionaisdaeducação,demodoagarantiraelaboração

de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas

ligadasaoprocessodeensino.aprendizagemeàsteoriaseducacionaisno

atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

'l .10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades

indígenasequilombolasnaeducaçáoinfantilnasrespectlvascomunidades,por

meio do redimensionamento da distribuição tenitorial da oferta, limitando a

nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às

especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada,

1'11)prioizaroacessoàeducaçãoinfantilefomentaraofertadoatendimento

educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as)

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a

transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica;

1 .1 2) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio

às famílias, por meio da articulaçáo das áreas de educação' saúde e assistência

social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos

de idade,
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'l 
. í 3) preservar as especificidades da educação infantil na organização das

redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco)

anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade,

e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a)

de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

1 .14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da

permanência das crianças na educaÇão infantil, em especial dos beneficiários de

programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os

órgãos públicos de assistência social' saÚde e proteção à infância;

1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação

infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção

àinfância'preservandoodireitodeopçãodafamíliaemrelaçãoàscriançasde

até 3 (três) anos;

1 . 16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos

Estados, Êalizatáo e publicarão, a cada ano, levantamento da demanda

manifestaporeducaçãoinfantilemcmeisepré-escolas,comoformadeplanejar

e verificar o atendimento;

1 .17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral' para todas as

criançasde0(zero)a5(cinco)anos'conformeestabelecidonasDiretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação lnfantil'

1 .1 8) adequar o horário de atendimento em turnos parcial 4 (quatro) horas e

integralT(sete)horas,conformedeliberaçãon"O2ll4doConselhoEstadualdo

Paraná.

'1 .19) gerenciar número de vagas pela SMECE'

,1'20)adequaraSestruturasfísicas'recursospedagógicoseprofissionais,para

atender um número maior de crianças

1.21\priorizaraidadeexigidaparanãohaverdistorçãoidade-sérieemcada

etapa de ensino.

1.22) ampliar até o final do Plano Municipal de Educação em até 70% o número

de vagas de 0 a 3 anos nos Centros Municipais de Educação lnfantil'

'1 .23) garantir a Educação lnfantil de 4 a 5 anos em 100% no número de vagas'
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ENSINO FUNDAMENTAL - 1Ol9O ANOS

DIAGNOSTICO

Em Balsa Nova, o Ensino Fundamental com duraÇáo de 9 anos foi

implantado de forma gradativa a partir de 2.008. Atualmente está consolidado

em toda a rede de ensino, organizado, segundo a Lei Federal no 11274 de 06

de fevereiro de 2006, que instituiu o Ensino Fundamental de nove anos de

duração, com a inclusão das crianças de seis anos de idade Sendo uma das

grandes responsabilidades do sistema Municipal de Educação, atende nos

anos iniciais do ío ao 5o ano e nos anos finais do 6o ao 9o ano. Não há retençáo

dos alunos do 1o para o 2o ano, etapa primordial da alfabetização, respeitando

assim o tempo de aprender de cada criança

oEnsinoFundamentaldosAnoslniciaiséofertadoem0Sescolas

municipais, onde uma delas conta com a EJA Fase l. o Ensino Fundamental

dos Anos Finais é ofertado em 04 escolas estaduais,0l escola privada e 01

Escola Especial, quase totalmente universalizado, totalizando '14 escolas em

2015, sendo necessário trabalhar a redução da evasão, repetência e distorção

idade-ano conforme tabelas expostas neste Plano

Tabela B - NUMERO DE ALUNOS POR TURMA- FEVEREIRO DE 2 015

ESTABELECIMENTOS DE

ENSINO DA REDE
MUNICIPAL

No

ALUNOS

Escola Rural MuniciPal
Itambe Jardim Serrinha
Escola Municipal Dr. Mario
Faraco
Bu TE

aÀa

Escola MuniciPal Padre
Boleslau Liana (Moradias
Purunã

108

Escola MuniciPal Prof.
Joaquim da Rocha Soares
Rodeio Santo Antonio

44

Escola Prof. Joaquim Ribas
de Andrade Centro

aaÊ

Escola Municipal lrmã
Rosalina

/i a.,

Escola Munici I Dra. Zilda

125

I



ESTABELECIMENTOS DE
ENSINO DA REDE
ESTADUAL
Colegio Estadual Vereador
Angelo Gequelin
Bu re

360

Colégio Estadual Vereador
Vereador Donozor N unes
N uerra S.L.Purunã

173

Colégio Estadual Prof .

Maria Luiza Franco Pacheco
600

Colégio Estadual Juventu de

de Santo Antonio S Caetano)

381

Tabe|a 9 - ENSINO FUNDAMENTAL: .MATRiCULA
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA - 1" A 4A SERIE

Fonte: inepdata inep gov br/analalyt ics/saw dll?Portalgo

INICIAL POR

Neumam Arns (Campo de
Dentro) na Modalidade
Especial
Escola Municipal Rural João
Andreassa (São Caetano

125

Escola Rural MuniciPal
Herculano Schimaleski (São
Luiz do Purunã)

ESTABELECIMENTO DE
ENSINO DA REDE

PRIVADA

No

ALUNOS

Escola Gênesis- Ensino
Fundamental (Centro)

)4

Ano/ De endência Total Municipal Estadual Privada

2007 1074 1061
4.)

2008 1031 1029 4

2009 1082 1075
a

2010 1052 1045 7

2011 1051 1045 6

2012 1 165 1156 I

32

172

I

lNo
laluruos
I

I

I I



JJ

Tabela 10 - NUMERO DE ALUNOS MATRICULADOS

FONTE : http: ti o.oov.b SI ar-matri cu la

Tabela 11 - TAXA DE ABANDONO NO ENSINO FUNDAMENTAL - '1" A 4a

SERIE POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Fonte: mec/inep/deed

Tabela 12 - TAXA DE ABANDONO NO ENSINO FUNDAMENTAL - 5" A 8"

SERIE POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Fonte: mec/ineP/deed

Número de Alunos Matriculados

8090Estadual
01047Mu n icipal
020Privada

BALSA NOVA

Ano/
Dependência

Federal Estadual M un icipal Privada Total

2007 0,4 0,4

2008 0,4 0,4

2009 0 1 4 0,14

2010 0 0,5

Ano/
Dependência

Federal Estadual M unicipal Privada Total

2007 2,25 2,25

2008 3,57 3,57

2009 5,27 5,27

2010 5,05 5,05

I

Matrícula lnicial

EnSino Fuhdaínental

lniciais

809Total
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Tabeta 13 - TAXA DE REPROVAÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL - 1a A 4',

SERIE POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Fonte: mec/inep/deed

TA,EIA 14 - TAXA DE REPROVAÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL - 5A A 8"

SERIE POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Fonte: mec/inep/deed

Tabela 15 - TAXA DE APROVAÇÃo No ENSINO FUNDAMENTAL - ',l" A 4a

SERIE POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

2010
Fonte: mec/inep/deed

Tabela 16 - TAXA DE APROVAÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL - 5" A Bu

SERIE POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Ano/
De ndência

Ano/
Dependência

Federal Estadual Mu n icipal Privada Total

2007 6,1 6 1

5,3 Ã2

2009 10,9 '10,9

2010 8,7 8,7

Ano/
Dependência

Federal Estadual M u nicipal Total

2007 í't o .1 2 0

2008 11 I r 1,9

2009 13,3 lJ,c

2010 8,3 8,3

Ano/
Dependência

Federal Estadual M unicipal Privada Total

93,8 100 96,9

2008 94,3 100 97,15

2009 86,5 100 93,25
90,7 í00 95,39

Federal Mu nicipal Total

2007 83,8 83,8

84,5 84,5

2009 81 ,4 81 ,4

2010 86,6 86,6

Fonte: meci inep/deed

2007

I

2008

Privada
I

I

I

I

I

I I

I

Estadual Privada
I

I

I

2008 I
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Tabela 17 - IDEB - 4a SERIE/5" ANO

Fonte; http.//siste masideb ineo qov br/resultado

Tabela '18 - IDEB - 8" SERIE/9. ANO

Fonte. http://sistemasideb inep gov br/resu Itado

Tabela 19 - TAXA DE DISTORÇÃO IDADE-SERIE NO ENSINO

FUNDAMENTAL . REDE MUNICIPAL

Ano 1" série 2" série 3" série 4a série

2007 7 5 8,2 11,37 20,3

2008 5,6 9,5 11,6 12,8

2009 4,1 16,5 13,8 12,2

2010 7
r) 8,5 32,2 13,7

Fonte. mec/inep/deed

Tabela 20 - TAXA DE DISTORÇÃO IDADE-SERIE NO ENSINO

FUNDAMENTAL - REDE MUNICIPAL

Ano 5" série 6u série 7" série Bu série

2007 24,5 zt,v 28,2 29,5

2008 25,3 26,0 26,5 24,5

2009 22,4 20,9 26,0 25,1

2010 20,2 20,4 17,0 22,8

Fonte: mec/inep/deed

rabela2l - TOTAL DE TURMAS ATENDIDAS POR MODALIDADE - 2014

lvlu nicí 2017to

lo

Balsa Nova
Municl

-lependênciaAdminrstrativa

stadual
unrcl al

oarticular

Metas Proj etadasIDEB Observado
20152011 20132013 2007 20092009 20112005 2007
5,8 06ca 5 54,5 4 86,32 4,34 4 5,3

Metas Pro etadasIDEB Observado
2017201520112009201320112005 2007
4,94,3 4,7oa3,5 3,6AA4 a3,8 4,05J

Educaçáo
Profissional e
Tecnológrca

Educaçáo
deJovens
e Adultos

Educaçáo
Especial

Ensino
Medio

En sino
Fundamental

Pré-
Escolar

128
2o571512

tl
Fonte: doc esc mun/doc esc n re/escolagenesis

Balsa Nova

2009

I I

I I

I

lzors2007

I

Creche I
IEducaçâo

I 
superior 

I

23
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DIRETRIZES

O trajeto da história do Ensino Fundamental passa por várias etapas,

onde cabe lembrar que a obrigatoriedade do ensino de oito anos teve início em

'I .971 com a LDB no 5692 e com a LDB no 9394/96, mencionou-se a expansão

do ensino para nove anos. Em 2.005 com a Lei no 11.114105, foi decretado que

o ensino de nove anos passaria a ser obrigatório e com a Lei no1 1.274 de 6 de

fevereiro de 2.006,torna obrigatório o Ensino Fundamental com a duração de I
(nove) anos, onde assim procedem as devidas adequaçÕes do sistema

educacional, podendo todas as crianças usufruírem dos direitos à educação

voltado ao um ambiente educativo, focando à alfabetizaçáo e ao letramento.

Nessa etapa da educação, é obrigatória a matrícula no Ensino Fundamental de

crianças com 6 (seis) anos completos ou a completar até 31 de março do ano

em que iniciar a fase de escolarizaçáo

A LDB propõe como objetivo para o ensino fundamental, assegurar

condições à todos para a formação básica à cidadania através de condições de

aprendizagem para:
,,|-odesenvolvimentodacapacidadedeaprender,tendocomomeiosbásicosopleno

dominio da leitura, da escrita e do cálculo;

ll- a compreensáo do ambientê natural e social' do sistema político' da tecnologia' das

artes e dos valores em que se fundâmenta a sociedade;

lll - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem' tendo em vista a aquisiçáo de

conhecimentos e habilidades e a formaçâo de atitudes e valores;

lV_ofortalecimentodosVincu|osdefamília'doslaçosdesolidanedadehumanaede

tolerância recíproca em que se assenta a vida social"

(art 32).

o currículo do Ensino Fundamental, certifica os conhecimentos voltados a parte da

base nacional comum a que todos devem ter aquisiÇão, tendo Uma característlca unitária das

orientaçôes curriculares nacionais, das propostas curriculares dos Estados e Municipros e os

proJetos politicos pedagógicos das escolas' tendo como componentes obrigatÓrio às áreas de

conhecimento:

l- Linguagensi

a) Língua Portuguesa

b) LÍngua materna, para populaçÕes indígenas
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c) Língua Estrangeira modeÍna

d) Arte

e) EducaÇáo Fisica

ll - Matemática

Ill - Ciêncras da Natureza

lV - Ciências Humanas:

a) História

b) Geografia

V - Ensino Religioso

Essa etapa de ensino é um direúo fundamental do cidadão, garantindo assim uma

foÍmaçâo para a vida pessoal, social e política, tendo o Estado, o dever de assegurar à todos o

seu ingresso e à sua conclusáo

. DIRETRIZES

oEnsinoFundamentaldenoveanosestáembasadonaLeino11.274,

de 6 de fevereiro de 2.006, no PNE e nas Diretrizes curriculares Nacionais da

Educação Básica, onde amplia o Ensino fundamental para nove anos de

duração'comamatriculadecriançasde6anosdeidadeeestabelecemprazo

de implantaçáo pelo sistema desde 2 010.

A obrigatoriedade do ensino de nove anos implantou-se gradativamente

no município de Balsa Nova a partir de 2 008, garantindo assim a legalidade

dentro do contexto político educacional

Na Lei no. 48312007, consta que o município é regido pelas leis

estaduais estabelecidas pelo cEE e pela própria lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional).

Art 1o Esta lei, com fundamento na constituiÇão da República' em especial no que

estabelecemosseusartigos30el32,naLeiFedera|n"10'257t0,|.EstatutodaCidade,ena

LerOrgânicadoMunicípiodeBalsaNova,instltuioPlanoDiretor,eestabeleceasnormas'os

princípios básicos e as diÍetrlzes para sua ampliaçáo

Art 2" O Plano Diretor, nos termos das leis que compõem' aplica-se a toda a extênsâo

territorial do Município de Balsa Nova, devendo ser implantado e interpretado em articulação

com as diretrtzes de desenvolvimento da Regiáo Metropolitana de Curitiba

Seção lV Do desenvolvimento social.

Art. 22 - Sâo dlretrizes para a política municipal de desenvolvimento soclal

l- Dimensionar a priorizar os investimentos municipais para a rede pÚblica de

ensino; EducaÇáo lnfantil e Ensino Fundamental (séries iniclais)' posslbilitando o acesso
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universal da população em toda extensão do territÓrio municipal e garantindo a qualidade de

ênstno;

ll - GaÍantir o acesso universal, a permanência na escola e a qualidade no Ensino

Fundamental de 09 anos, conforme drspõe o Plano Nacional de EducaÇão,

. METAS E OBJETIVOS

2 - Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a

população de 06 a 14 anos e garantir que pelo menos 9570 dos alunos

concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência

deste PNE.

2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboraçáo com os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2s (segundo) ano de

vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de

Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do

ensino fundamental;

2.2) pacluaÍ entre União, Estados, Distrito Federal e Municipios' no âmbito da

instância permanente de que trata o § 50 do art To desta Lei' a implantação dos

direitos e obietivos de aprendizagem e desenvolvimento que configuraráo a

base nacional comum curricular do ensino fundamental;

2.3)criarmecanismospaÍaoacompanhamentoindividualizadodos(as)alunos

(as) do ensino fundamental;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoÍamento do acesso' da

permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de

transferência de renda, bem como das situaçóes de discriminação,

preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições

adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com

as famílias e com órgãos pÚblicos de assistência social, saúde e proteção à

infância, adolescência e juventude;

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola' em

parceria com órgáos públicos de assistência social' saúde e proteção à

infância. adolescência e juventude;

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem' de maneira

articulada,aorganizaçãodotempoedasatividadesdidáticasentreaescolae



39

o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação

especial, das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas;

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do

trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo

com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região;

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a

fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos

(as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares' assegurando ainda que

as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural;

2.9) incentivar a participaçáo dos pais ou responsáveis no acompanhamento

das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações

entre as escolas e as familias;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais,

para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias

comunidades;

2 1 '1) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental,

garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se

dedicam a atividades de caráter itinerante;

2,12) oÍerecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e

de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais;

2.1 3) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades

esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminaçáo do desporto

educacional e de desenvolvimento esportivo nacional-

2.14)adertemregimedecolaboração,aprogramanacionaldeampliaçãoe

reestruturação das escolas públicas por meio da instalação de quadras

poliesportivas, laboratório de informática, sala de leitura, auditórios, cozinhas,

refeitórios, banheiros e outros equipamentos.

2..15) adequar o corte etário na rede municipal de ensino conforme Ação civil

Pública 5000600-25.2013.404.711s/RS (avaliação psicopedagógica e

responsabilidade dos Pais).

2.16) acompanhar o aproveitamento escolar dos alunos beneficiários de bolsa

família.

217) promover parcerias com órgãos públicos de assistencialismo,

assegurando condiçoes de igualdade e proteção.
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5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro)

ano do ensino fundamental.

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do

ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-

escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as)

alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a

alfabetização plena de todas as crianças:

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para

aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular

os srstemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de

avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para

alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino

fu ndamental:

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a

alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas

pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de

ensinoemqueforemaplicadas,devendoSerdisponibilizadas,
preferencialmente, como recursos educacionais abertos;

5.4)fomentarodesenvolvimentodetecnologiaseducacionaisedepráticas

pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a

melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas

as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;

5 5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indigenas' quilombolas e de

populaçõesitinerantes,comaproduçãodêmateriaisdidáticosespecíficos'e

desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da

línguamaternapelascomunidadesindígenaseaidentidadeculturaldas

comunidades quilombolas:

5'6)promovereestimularaformaçãoinicialecontinuadadeprofessores(as)
para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias

educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação

entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação

continuada de professores (as) para a alfabetização;
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5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas

especificidades, inclusive a alfabetizaçâo bilíngue de pessoas surdas, sem

estabelecimento de terminalidade temporal.

5.8) rever níveis de avaliação no 20 ano, pois a meta é alfabetizar todas as

crianças, no máximo até o 30 ano do ensino fundamental.

6- Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo 50% das escolas

públicas, de forma atender pelo menos 25% dos alunos da educação

básica.

6.'1) promover, com o apoio da União, a oferta de educaçáo básica pÚblica em

tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e

multidisciplinares, inclusive culturais e esportlvas, de forma que o tempo de

permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade,

passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo,

com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola;

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas

compadrãoarquitetônicoedemobiliárioadequadoparaatendimentoem

tempointegral,prioritariamenteemcomunidadespobresoucomcriançasem

situação de vulnerabilidade social;

6.3)institucionalizaremanter,emreglmedecolaboração'programanacional

de ampliaçáo e reestruturação das escolas pÚblicas, por meio da instalaçâo de

quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática' espaços para

atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e

outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da

formaçáo de recursos humanos para a educação em tempo integral;

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos,

culturais e esportivos e com equipamentos pÚblicos' como centros

comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros' clnemas e

planetános;

6.5)estimularaofertadeatividadesVoltadasàampliaçâoda,jornadaescolar

de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica

porpartedasentidadesprivadasdeserviçosocialvinculadasaosistema

sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;



42

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei no 12 101 ,

de 27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de

alunos (as) das escolas da rede pública de educaçáo básica, de forma

concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas

na oferta de educaçáo em tempo integral, com base em consulta prévia e

informada, considerando-se as peculiaridades locais;

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na

faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento

educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de

recursos multifuncionais da própria escola ou em instituiçôes especializadas;

6.9)adotarmedidasparaotimizarotempodepermanênciadosalunosna

escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar,

combinado com atividades recreativas' esportivas e culturais'

6.1 0) ampliar a jornada de trabalho do professor em uma única escola'

META 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo

a atingir as seguintes médias nacionais para o ldeb:

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuaçãointerfederativa, diretrizes

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos'

comdireitoseobjetivosdeaprendizagemedesenvolvimentodos(as)alunos

(as)paracadaanodoensinofundamentalemédio,respeitadaadiversidade

regional, estadual e local;

7.2) assegurar que:

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento)

dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham

alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos

de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo' e 50% (cinquenta

por cento), pelo menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PNE' todos os (as) estudantes do ensino

fundamental e do ensino médio tenham

aprendizado em relação aos direitos e

alcançado nível suficiente de

ob;etivos de aPrendlzagem e
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desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos,

o nível desejável;

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e

os Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional

com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas

condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis,

nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando

as especifrcidades das modalidades de ensino;

7.4) induzi processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação

básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as

dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento

estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação

continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão

democrática;

7.5) formalizar e executar os planos de açôes articuladas dando cumprimento

àSmetasdequalidadeestabelecidasparaaeducaçáobásicapúblicaeàs

estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão

educacional, à formação de professores e proÍessoras e profissionais de

serviços e apoio escolares, à ampliaçáo e ao desenvolvimento de recursos

pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;

7'6)associaraprestaçãodeassistênciatécnicafinanceiraàfixaçãodemetas

intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre

os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com ldeb abaixo da média

nacional;

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do

ensino fundamental e médio, de Íorma a englobar o ensino de ciências nos

examesaplicadosnosanosfinaisdoensinofundamental,eincorporaro

Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua u niversalizaçáo, ao

sistema de avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos

resultados das avaliaçÕes nacionais pelas escolas e redes de ensino para a

melhoria de seus processos e práticas pedagógicas,

7.8)desenvolverindicadoresespecificosdeavaliaçãodaqualidadeda

educação especial, bem como da qualidade da educação bilingue para surdos;
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7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar

atingir as metas do ldeb, diminuindo a diferença entre as escolas com os

menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e

reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste PNE, as diferenças

entre as médias dos índices dos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos

Municipios;

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos

indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do ldeb,

relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos sistemas de

ensino da uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicadores

sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das familias dos (as)

alunos (as), e a transparência e o acesso público às informações técnicas de

concepção e operação do sistema de avaliação;

7..1 1) melhorar o desempenho dos alunos da educaçáo básica nas avaliações

daaprendizagemnoProgramalnternacionaldeAvaliaçãodeEstudantes-

PlsA,tomadocomotnstrumentoexternodereferência,internacionalmente

reconhecido, de acordo com as seguintes projeções:

Tabela 22 - PISA

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias

educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio

e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do

fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e

propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos

educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos

sistemas de ensino em que forem aplicadas,

7.13) garantir transporte gratuito paÍa todos (as) os (as) estudantes da

educaçãodocamponafaixaetáriadaeducaçãoescolarobrigatória'mediante

202120182015PISA
473455438Média dos resultados em matem ática,

leitura e ciências
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renovação e padronização integral da frota de veiculos, de acordo com

especificaçóes definidas pelo lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participaçáo da

União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a

evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação

local;

7.14) desenvolver pesquisas de mOdelos alternativos de atendimento escolar

para a população do campo que considerem as especificidades locais e as

boas práticas nacionais e internacionais;

7. í 5) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede

mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o

final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de

educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da

informaçáo e da comunicação;

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência

direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participaçáo da

comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à

ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão

democrática;

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a)'

em todas as etapas da educação básica, por melo

suplementares de mateÍial didático-escolar, transporte,

assistência à saúde;

7'18)asseguraratodasasescolaspÚblicasdeeducaçãobásicaoacessoà

energia elétrica, abastecimento de á9ua tratada, esgotamento sanitário e

manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a

prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios

de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas

com deficiência;

7.19) institucio nalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional

de reestruturaçáo e aquisiçáo de equipamentos para escolas públicas, visando

à equalizaçáo regional das oportunidades educacionais;

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização

pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação

de programas

alimentação e
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básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições

necessárias para a universalizaçáo das bibliotecas nas instituiçôes

educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a

internet;

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados

subnacionais, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação

desta Lei, parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica,

a serem utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos

pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para

adoção de medidas para a melhoÍia da qualidade do ensino;

7.22) inÍormatizar integralmente a gestáo das escolas públicas e das

secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

bem como manter programa nacional de formação inicial e continuada para o

pessoal técnico das secretarias de educação;

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo

desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para

detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual'

favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a

construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para

a comunidade;

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para

adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e

em situação de rua, assegurando os princípios da Lei nq 8069, de '13 de julho

de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

7.25) garantir nos currÍculos escolares conteúdos sobre a história e as culturas

afro-brasileira e indígenas e implementar açÕes educacionais, nos termos das

Leis no' 10.639, de 9 de janeiro de 2003' e 11.645, de 10 de março de 2008,

assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares

nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a

diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a

sociedade civil;

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populaçÓes tradicionais, de

populaçóes itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, respeitando

a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o
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desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a

participação da comunidade na definição do modelo de organização

pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas

socioculturais e as formas particulares de organização do tempo, a oferta

bilíngue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em

língua materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa; a

reestruturação e a aquisrção de equipamentos; a oferta de programa para a

formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimento

em educação esPecial;

7.27) desenvolver curriculos e propostas pedagógicas especificas para

educação escolar para as escolas do campo e para as comunidades indígenas

e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas

comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da

língua materna de cada comunidade indígena, produzindo e disponibilizando

materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com

deficiência,

7.28)mobilizarasfamiliaseSetoresdasociedadecivil,articulandoaeducação

formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de

que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o

controlesocialsobreocumprimentodaspoliticaspúblicaseducacionais;

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação' de âmbito

localenacional,comosdeoutrasáreas,comosaúde,trabalhoeemprego'

assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio

integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas

áreasdasaúdeedaeducação'oatendimentoaos(às)estudantesdarede

escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção'

promoção e atenção à saúde;

7.31 ) estabelecer açÕes efetivas especificamente voltadas para a promoção'

prevenção,atençãoeatendimentoàsaúdeeàintegridadefísica'mentale

emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhorta

da qualidade educacional;

7.32) fortalecer, com a colaboraçáo técnica e financeira da União' em

articulaçãocomosistemanacionaldeavaliação'osSistemasestaduaisde
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avaliaçáo da educação básica, com participação, por adesão' das redes

municipais de ensino, para orientar as políticas públicas e as práticas

pedagógicas, com o fornecimento das informações às escolas e à sociedade;

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do

Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a

capacitação de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e

agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura,

de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da

aprend izagem;

7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito

Federal, programa nacional de formação de professores e professoras e de

alunos e alunas para promover e consolidar politica de preservação da

memória nacional;

7.35) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa

privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da

educação;

7.36) estabelecer Políticas de estímulo às escolas que melhorarem o

desempenho no ldeb, de modo a valoizat o mérito do corpo docente, da

direção e da comunidade escolar

Tabela 23 - IDEB

IDEB 2015 2017 2019 2021

Anos iniciais do ensino
fundamental

5,2 ÂÃ E-7 6,0

Anos finais do ensino
fundamental

4,7 5,0 5,2 ÃÃ

Ensino médio 4,3 4 7 5,0 5,2
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EDUCAÇÃO ESPECIAL

DIAGNOSTICOa

A Educação Especial é uma modalidade considerada nova' onde no

campo de estudo da Pedagogia, foi regularizada em meados do século XX e,

apenas na década de í960, passou a incorporar-se à organizaçáo das

secretarias de Estado da Educação como parte da estrutura e funcionamento

dos sistemas de ensino, acontecendo de forma pioneira no Estado do Paraná e

no cenário nacional, em 1963.

O movimento histórico que definiu a Educação Especial como integrante

do sistema de ensino em meio às mesmas contradições existentes no contexto

geral de educação, decorrentes de suas formas de participação na sociedade

capitalista, constituida na dimensão das práxis e do trabalho social-

As mudanças nas formas de organização da vida produtiva e material

que determinaram as transformações na constituição do alunado da Educação

Especial, ao longo da história, onde no séc. XVlll, prestava-se ao atendimento

apenas às pessoas com deficiências sensoriais como a surdez e a cegueira,

atualmente expandindo seu escopo de atuação, agrupando a ampla gama de

alunos com necessidades educacionais especiais e que, não necessariamente,

apresentam alguma deficiência, como é o caso dos superdotados

Desde a Antiguidade até os dias atuais, destacando-se as concepções

de sujeito subjacentes, em cada uma das etapas que constituíram marcos em

relação ao atendimento prestado. Pretende-se dessa forma demonstrar que

muitas das práticas, desenvolvidas na contemporaneidade, têm suas raÍzes

fundadas nas primeiras percepções da sociedade em relação a esse grupo de

pessoas, fortalecendo mitos e estereótipos acerca de suas limitações e

possibilidades.

Os critérios básicos da organização da Educação Especial, sempre

esteve determinada por: definição de um grupo de sujeitos que, por inúmeras

razóes, nâo corresponde à expectativa de normalidade ditada pelos padrÕes

sociais vigentes. Ao longo da história, ela constitui uma área da educaçâo

destinada a apresentar respostas educativas a alguns alunos, ou seja, àqueles

que,supostamente,nãoapresentariampossibilidadesdeaprendizagemno
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coletivo das classes comuns, que foram, entre outras denominações

estigmatizastes, rotulados como excepcionais, retardados, deficientes.

O processo de inclusão, busca a universalizaçáo do atendimento nas

escolas públicas e privadas, onde visa amparar a melhoria das condições de

acesso e de permanência dos alunos com deficiência, altas habilidades e

transtornos globais nas classes comuns do ensino regular. os recursos de

acessibilidade, certifica condiçóes de acesso ao currículo dos alunos com

deficiência e modalidade reduzida, por meio da utilização de materiais

didáticos, dos espaços, mobiliários e equipamentos, dos sistemas de

comunicação e informação, dos transportes e outros serviços'

omunicípiodispõe-sedaEscolaMunicipaldeEducaçãolnfantile

Ensino Fundamental, na modalidade de Educaçáo Especial, com oferta da

Educação lnfantil e Ensino Fundamental - Anos lniciais e Educação de Jovens

eAdultos-FaseliEdUcaçãoProfissional-Formaçãolnicial,sendoa
lnstituição de Ensino criada pelo Ato Municipal de 2510112011'

Tabela24-MoDALIDADEESPECIAL-ENSINoFUNDAMENTALESERIES
INICIAIS

Tabela25-MoDALIDADEESPECIAL-ENSINoFUNDAMENTALESERIES
INICIAIS

Tabela 26 - ENSINO FUNDAMENTAL E SERIES lNlClAlS

Escola Munici al Joa uim Ribas de Andrade

Sala de Recursos Multifuncional
DeficiênciaAlunos

Deficiência lntelectual13

Surdez lnclusáo1

kon S h ameH urc laP fe ortanu IUR Ía IMSE Ico a

la de Recursos MultifuncionalSa
DeficiênciaAlunos

Deficiência lntelectual6

Escola Munici al Padre Boleslau Liana

Classe Es ecial
DeficiênciaAlunos

Deficiência lntelectualo
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lrabela2T - MODALIDADE ESPECIAL - ENSINO FUNDAMENTAL E SERIES
tNtctAts

Escola Municipa I lrmã Rosalina

Sala de Recursos Multifuncional

Alunos Deficiência

1B

Deficiência lntelectual
Deficiência Fisica

Tabela 28 - MODALIDADE ESPECIAL - ENSINO FUNDAMENTAL E SERIES

INICIAIS

Tabela 29 - IVODALIDADE ESPECIAL - ENSINO FUNDAMENÍAL E SERIES

INICIAIS

Escola Munici al Dr. Mário Faraco

Classe Es ecial
DeficiênciaAlunos

Deficiência lntelectual'1 3

Sala de Recursos MultiÍuncional
DeficiênciaAlunos

Deficiência lntelectual

Escola de Educação Básica na Modalidade de Educação

ecial Dra Zilda Arns NeumannEs
DeficiênciaAlunos

Deficiência lntelectual

Transtornos Mentais e de Comportamento

Deficiência MúltiPla

Deficiência Física

Transtorno Deficit de Atenção e Hiperatividade

Baixa Visão

I

I

13 
I

I

37 
I

I

I

I
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Tabela 30 - NUMERO DE ALUNOS MATRICULADOS

Fonte: http://portal. inep. gov. br/basica-censo-esco lar-matricula

DIRETRIZESa

BALSA
NOVA

O Decreto n"6.57'112008, tem como objetivo a ampliação do acesso ao

currículo, na qual oportuniza a independência dos educandos tornando-os

capazes de desempenhar tarefas e assim proporcionando sua própria

independência, regulamentado no Parecer CNE/ CBE no 1 3/2019 e pela

Resolução cNE/ cBE no 4l2OO9. O atendimento educacional especializado, é

ofertado em contraturno, em salas de recursos multifuncionais, lembrando que

ela complementa e não substitui a escolarização regular. seu atendimento, é

feito por profissionais com formaçáo especializada de acordo com as

necessidades educacionais específicas.

O Decreto no 6.571/2008, que dispõe sobre o atendimento educacional

especializado, regulamenta o parágrafo Único do art. 60 da Lei no 9 394/96, e

acrescenta dispositivo ao Decreto no 6 253, de 13 de novembro de 2007 
'

estabelecendo que:

Art. 1o A União prestará apolo técnico e financeiro aos sistemas públicos de

ensino dos Estados. do Drstrito Federal e dos Municíplos, na forma deste

Decreto, com a Íinalldade de ampliar a oferta do atendlmento educacional

especializado aos alunos com deficiência' transtornos globais do

Número de Alunos Matriculados

0n 012 200 0Estadual
24 000 079Municipal

00 000 000Privada

"MátIicúla'lnicial

Educação Especial(Alunos de EScolas Especiais, ClaSses
Espéciáis eÍncluídós)

Município

Pré-

I
L

Médiol;2

I 11 0

1210I

1Total
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desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede

pública dê ensino regular

§ 1o ConsideÍa-se atendimento educacional especializado o conjunto de

atividades, recuÍsos de acessibtlldade e pedagÓgicos organizados

institucronalmente, prêstado de forma complementar ou suplementaÍ à

formaÇão dos alunos no ensino regular

§ 2o O atendtmento educacional especializado deve integrar a proposta

pedagógica da escola, envolver a partlclpação da família ê seÍ realizado em

articulaçáo com as demais polÍticas públicas

O art. 60 da Lei no 9.394/96, cujo parágrafo único foi regulamentado pelo

mesmo Decreto, assim disPõe:

Art. 60 Os órgáos normativos dos sistemas de ensino estebelecerão

critéÍios de caracterizaÇão das instituiÇões prlvadas sem fins lucrativos'

especializadas e com atuação exclusiva em Educaçáo Especial, para fins

de apoio técnico e financeiro pelo Poder PÚblico

Parágrafo único. O Poder PÚblico adotará, como alternativa preferencial, a

ampliação do atendtmento aos educandos com necessidades especiais na

própÍia rede pública regutar de ensino, independentemente do apoio às

instrtuiçÕes previstas neste artigo

O Decreto no 6.57112008 também acrescenta dispositivo ao Decreto no

6.25312007, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de valorizaçáo dos Profissionais da Educação - FUNDEB,

regulamenta a Lei no 11.494,de 20 de junho de2007, e dá outras providências,

passando este a vigorar acrescido do seguinte artigo:

Art 9" - A. AdmitiÊse-á, a partir de 1o de jeneiro de 2010, pare efeito da

distribuiçãodosrecursosdoFUNDEB,ocÔmputodasmatrÍculasdosalunos

daeducaçáoregulardaredepÚblicaquerecebematendimentoeducacional

especiahzado, sem prejuízo do cÔmputo dessas matrículas na Educação

Básica regular

Parágrafo Únlco O atendimento educacional especializado poderá ser

ofeÍecido pelos sistemas públicos de ensino ou pelas instituiçÕes

menclonadas no art 14

O art. 14 do Decreto no 6.253t2007, com redação dada pelo Decreto no

6.278, de 29 de novembro de 2007, prevê:
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Art. í 4 Admitrr-se-á, a partir de 1o de .ianeiro de 2008, para efeito da

distribuiÇão dos recursos do FUNDEB, o cômputo das matriculas eÍetivadas

na Educaçáo Especial oferecida por instituiÇÔes comunitárlas, confessionais

ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na Educação

Espêcial, conveniadas com o poder executivo competente

Assim, a partir de 20'10, os alunos com deficiência, com transtornos

globais do desenvolvimento e com altas habilidadesisuperdotaçáo serão

contabilizados duplamente no âmbito do FUNDEB, quando matriculados em

classes comuns do ensino regular e no atendimento educacional especializado

META E OBJETIVOS

4-Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades

ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento

educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,

com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos

multiÍuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou

conven iados.

4.1 ) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e

Desenvolvrmento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação - FUNDEB, as matrículas dos (as) estudantes da educação regular

da rede pública que recebam atendimento educacional especializado

complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na

educação básica regular, e as matriculas efetivadas, conforme o censo escolar

mais atualizado, na educação especial oferecida em instituiçoes comunitárias,

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder

público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei no 11.494'

de 20 de junho de 2007;

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do

atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0

(zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento

e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei no 9 394, de



55

20 de dezembro de '1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação

nacional;

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e

fomentar a formação continuada de professores e professoras pâra o

atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, do campo,

indígenas e de comunidades quilombolas,

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos

multif uncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou

conveniados, nas formas complementar e suplementar' a todos (as) alunos (as)

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

supeÍdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme

necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno;

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e

assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por

profissionais das áreas de saúde, assistêncla social, pedagogia e psicologia,

para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as)

alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas

habilidades ou superdotação;

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a

acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a

permanência dos (as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação

arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de

material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando,

ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de

ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou

superdotação; í

4.7) garanti a oferta de educaçáo bilíngue, em Língua Brasrleira de sinais -

LIBRAS como primeiÍa língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa

como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência audltiva de

0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas

inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de

2005, e dos artigos 24 e 30 da convenção sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência, bem como a adoção do sistema Braille de leitura para cegos e

surdos-cegos;
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4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino

regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica

entre o ensino regular e o atendimento educacional especializado;

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao

atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do

desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçáo beneficiários

(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às

situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao

estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional' em

colaboraçáo com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social,

saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude;

4.1 0) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias,

materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com

vistas à promoçáo do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de

acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.1 1) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para

subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as

especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram

medidas de atendimento especializado;

4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas pÚblicas de

saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com

o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do

atendimento escolar, na educaçáo de jovens e adultos' das pessoas com

deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à

faixa etária de escolarizaçáo obrigatória, de forma a assegurar a atenção

integral ao longo da vida;

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para

atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento

educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as)
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e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de

Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues;

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade

e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituiçÕes

públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.1 5) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgáos de

pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informaçáo

detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de 0 (zerc) a 17

(dezessete) anos;

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de

formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação,

observado o disposto no caput do an. 207 da Constituiçáo Federal' dos

referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-

aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação;

4.17) promover parcerias com instituiÇões comunitárias, confessionais ou

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a

ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino;

4.1 8) promover parcerias com instituiçóes comunitárias, confessionais ou

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a

ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático

acessível, assim como os serviÇos de acessibilidade necessários ao pleno

acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação

matriculados na rede pública de ensino;

4.'19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público' a fim de

favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema

educacional inclusivo.



EDUCAÇAO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)

. DIAGNOSTICO

A Educação de Jovens e Adultos (EJA), tem a finalidade de garantir a

formação integral, contemplando a alÍabetizaçào nas diferentes etapas da

escolarização, relacionando qualidade social. Quem procuram a EJA têm a

necessidade da escolarização formal, seja pelas necessidades pessoais, seja

pelas exigências do mundo do trabalho. A dinâmica desenvolvida nesta

modalidade de ensino deve possibilitar a flexibilização de horários e a

organização do tempo escolar destes educandos, viabilizando a conclusão dos

seus estudos

A Educaçáo de Jovens e Adultos Fase I - 1^12' Etapas, foi autorizada a

funcionar na Escola Municipal Padre Boleslau Liana- Educação lnfantil e

Ensino Fundamental, através da Resolução no 1860/08, como um serviço

prestado aos jovens com 15 anos completos e adultos sem o corte de faixa

etária, de utilidade pública da entidade mantenedora.

Tabela 31 - NUMERO DE ALUNOS MATRICULADOS

Número de Alunos Matriculados

00Estadual
0Mu n icipal I

0 0
BALSA NOVA

FONTE: http://portal.inep. gov.br/basica-censo-escolar-matricula
0'I

Matrícúla lnicial
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DIRETRIZES

A resoluçáo do CNE/CEB no 312010, que Íundamenta Diretrizes

Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos, diz que a idade mínima

para ingressar nos cursos do EJA e para a realizaçào de exames de conclusão

do curso, será de í 5 (quinze) anos completos.

Nas séries iniciais do Ensino Fundamental dos cursos de EJA, a duração

e a presença, ficará a critério de cada sistema de ensino, conforme os termos

do Parecer CNE/CEB no 2912006, ao qual avança a Resolução CNE/CBE no

312010. Já do 6' ao 9' ano, os cursos poderão ser presenciais ou a distância,

quando adequadamente credenciados, com o tempo de duração de 1600 (um

mil e seiscentas) horas.

Grande parte dos adolescentes, jovens, adultos e idosos que matricula-

se na EJA, acarretam modelos internalizados durante suas vivências escolares

ou por outras experiências vividas. Tendo como o modelo de uma Escola com

características tradicionais, porém há uma necessidade de cessar com esses

modelos e motivar assim a autonomia intelectual, com o propósito que se

tornem sujeitos ativos do processo educacional. Cabe lembrar o atendimento a

educandos com necessidades educacionais especiais, onde respeita a

situação em que se encontram individualmente estes educandos, sobrepondo

açôes educacionais especÍficas adequando o acesso, a permanência e o êxito

dos educandos no espaço escolar.

As pessoas idosas atendem uma grande demanda pela EJA, onde

buscam na Escola o desenvolvimento ou ampliação de seus conhecimentos,

bem como outras oportunidades de convivência, assim buscam também o

convívio social e a realizaçáo pessoal. Deve-se considerar que são pessoas na

qual possuem uma temporalidade específica no processo de aprendizagem,

portanto deve-se conceder atenção especial no atendimento educacional a

esses cidadãos.

Além da característica etária vinculada à EJA, deve-se considerar uma

outra característica relacionada ao conjunto de necessidades e especificidades

do público que procura esta modalidade de ensino, onde nela há uma grande

presença da mulher, que devido as consequências de uma sociedade desigual,
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ainda sofre as consequências com predomínio da tradlção patriarcal, que

dificultou as práticas educativas em algum momento de sua história de vida.

Conforme o Art. 20 - A Escola Municipal Padre Boleslau Liana -
Educação lnfantil e Ensino Fundamental tem por finalidade efetivar o processo

de apropriaçáo do conhecimento, ministrar os Cursos ofertados, sendo estes o

Ensino Fundamental de Nove Anos ( 1ol5o Anos), Ensino Fundamental - Fase

na modalidade Educação de Jovens e Adultos (14/24 Etapas), Educação

Especial e Educação lnfantil, respeitando os dispositivos Constitucionais,

Federal e Estadual, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN

no9. 394/96, o Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, Lei no 8.069/90 e a

Legislação do Sistema Estadual de Ensino.

METAS E OBJETIVOS

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29

(vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 ldoze) anos de

estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do

campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco

por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não

negros declarados à Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE.

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de

fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e

progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar

defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais

considerados,

8.2) implementar programas de educação de iovens e adultos para os

segmentos populacionais considerados, que esteiam fora da escola e com

defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a

continuidade da escolarização, após a alfabetizaçáo inicial;

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificaçáo da conclusão dos

ensinos fundamental e médio;

8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das

entidades privadas de serviço social e de formaçáo profissional vinculadas ao
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sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar

pública, para os segmentos populacionais considerados;

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o

acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específica para os

segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e

colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a garantia de

frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do

atendimento desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino;

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos

segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de

assistência social, saúde e proteção à juventude.

8.7) intermediar através do programa jovem aprendiz, trabalho para os

adolescentes na modalidade de aprendizagem, preparando jovens de 14 a 24

anos para ingressar no mercado de trabalho através da formação.

8.8) promover campanha de conscientização utilizando os dados do Programa

de erradicação do trabalho infantil.

8.9) proporcionar aos alunos com deficiência cursos voltados ao mercado de

trabalho.

8.10) incentivar a inserção de jovens e adolescentes graduados, pós-

graduados ou técnicos preparados a atuar nas indústrias instaladas no

m un icípro.

8. 1 1) ofertar cursos em parcerias firmados entre poder público municipal,

estadual e outras entidades.

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com í5 (quinze) anos

ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento)

até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo

absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo

funcional.

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os

que não tiveram acesso à educação básica na idade própria;

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio

incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens

e adultos;
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9.3) implementar açôes de alfabetização de jovens e adultos com garantia de

continuidade da escolarização básica;

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda

para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização;

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educaçáo de jovens e adultos,

promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e

em parceria com organizações da sociedade civil;

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o

grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de

idade;

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e

adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e

saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos,

em articulação com a área da saúde;

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino

fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os

estabelecimentos penais, assegurando-se formação especifica dos professores

e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de

colaboraçâo;

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de

jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às

necessidades específicas desses (as) alunos (as);

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos

empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a

compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas

com a oferta das açôes de alfabetização e de educação de jovens e adultos;

9.1 1) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem

e adulta, direcionados paÍa os segmentos com baixos níveis de escolarização

formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de

ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as

universidades, as cooperativas e as associações, por meio de açÕes de

extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias

assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população;
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9. í 2) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades

dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do

analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas,

culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e

compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão

dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

10- Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de

educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na

forma integrada à educação profissional.
'10.1 ) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à

conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a

estimular a conclusão da educação básica;

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a

articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educaçáo

profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e

da trabalhadora,

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação

profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do público

da educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das

populaçÕes itinerantes e do campo e das comunidades indÍgenas e

quilombolas, inclusive na modalidade de educação a distância;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com

deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de

jovens e adultos articulada à educação profissional;

10 5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de

equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas

públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação

profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência;

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos,

articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e

estabelecendo inter-relaçÕes entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do

trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo

e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas;
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10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de

currículos e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso

a equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes

públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada à educação

profissional;

10,8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para

trabalhadores e trabalhadoras articulada à educaçáo de jovens e adultos, em

regime de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação

profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos

de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na

modalidade;

'10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante,

compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio

psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a

aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos

articulada à educação profissional;

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos

articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de

fiberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica

dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em

regime de colaboração;

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e

adultos trabalhadores, a serem considerados na articulaçáo curricular dos

cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio.

ENSINO MEDIO

DIAGNOSTICOa

A educação nessa etapa de ensino, passou por um processo de

desenvolvimento devido ao crescimento econômico do Produto lnterno Bruto,

onde é acompanhado por medidas e programas de redistribuição de renda.

O País tem aumentado o volume de recursos à Educação, devido ao

crescimento da economia, como o Fundo do Desenvolvimento da Educaçáo

Básica (Fundeb) e com a Emenda Constitucional n"59/2009.
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Tabela 32 - NUMERO DE ALUNOS MATRICULADOS

Tabera 33 - TAXA E REPROVAÇÃO NO ENSINO MEDIO POR
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Fonte: mec/inep/deed

Tabela 34 - TAXA DE APROVAÇÃO NO ENSINO MEDIO POR
DE PEN DÊNCIA ADM I N ISTRATIVA

Número de Alunos Matriculados

611Estadual
M un icipal 0

Privada 0
BALSA NOVA

Ano/
Dependêncra

Federal Estadual Municipal Privada Total

2007 9,8 9,8
2008 9,5 9,5
2009 11,1 11,1

2010 7,0 7,0

Ano/
Dependência

Federal Estadual M u nicipal Privada Total

2007 83 B3

2008 80,9 80,9
2009 79,8 79,8
2010 84,2 84,2
Fonte: mec/inep/deed

O Conselho Nacional de Educação (CNE) tem tido participação

destacada, onde visa estabelecer condições no progresso nas políticas

educacionais brasileiras, com base à melhoria de qualidade do ensino, a

formação e valorizaçáo dos profissionais da educaçáo e à inclusão social.

FONTE. http //oortal. ineD.qov. brlbasica-censo-escolar-matricula

Matricula
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TAbEIA 35 . TAXA DE ABANDONO NO ENSINO MEDIO POR DEPENDÉNCIA
ADTVINISTRATIVA

Fonte mec/inep/deed

Tabela 36 - TAXA DE DISTORÇAO IDADE-SERIE NO ENSINO MEDIO -
REDE ESTADUAL

Ano 1a série 2u série 3a série
2007 32,7 32,8 29,0
2008 33,8 23,4 27,9
2009 29,1 30,5 20,1
2010 24,0 19,0 23,1
Fonter mec/inepi deed

MAGISTERIO EM BALSA NOVA

Os Cursos Técnicos ofertados na Forma lntegrada asseguram a

formação científica e a básica, têm duração de 04 anos e são destinados a

alunos concluintes do Ensino Fundamental.

No Município de Balsa Nova, eram vários os alunos que se interessavam

pelo Curso do então Magistério, ofertado pelo Colegio sagrada Família de

Campo Largo. Nesta perspectiva, o poder público Municipal mostrou interesse

em abrir o curso no Município de Balsa Nova. Com o Ensino Médio, o interesse

dos pais de alunos e a disposição demonstrada pela Diretora da época,

Professora Emília Borcoski (lrmã Rosalina), contribuíram para a implantaçáo o

Curso de Magistério no Colégio Estadual Professora Maria Luiza Franco

Pacheco, localizado à Rua Getúlio Vargas, no. 70 - Centro de Balsa Nova. De

forma gradativa, o 1o ano do Curso iniciou em 1.993, com uma turma de 42

alunos, sendo que destes 09 desistiram e 02 ficaram retidos. Com duração de

04 anos, a primeira turma de Formandos aconteceu em 1996, onde 22 alunas

Ano/
Dependência

Federal Estadual M u nicipal Privada Total

2007 6,76 6,76
2008 9,53 9,53
2009 9,06 9,06
2010 8,7 8,7
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foram concluintes. O Curso de Magistério foi Reconhecido pela Res. no.

3.55/97 D.O.E. de 30/09/1997, sendo entáo expedido o Diploma de conclusão

de Curso às primeiras formadas sob o Título Profissional de "Professor do

Ensino de 1" a 4" séries do 1o Grau ". O Curso de Magistério no Município de

Balsa Nova formou professores dos anos de 1993 a 1999, totalizando 64

profissionais. Observe a tabela abaixo:

Tabela 37 - FORMAÇAO PROFESSORES DOS ANOS DE 1993 A 1999

o ANO:1993

Série Matriculados Aprovados Reprovados Evasâo Transf

1a 42 a1JI 02 09 0

Série Matriculados Aprovados Reprovados Evasão Transf

1
a 42 30 04 08 0

20 31 27 0'1 0í

ANO: 1995

a

a

Série Matriculedos Aprovados Reprovados Evasão Transf.

1
a ,.). 13 0 10 0

20 30 21 0 09 0
âoJ ZÓ ZJ 01 04 0

Série Matriculados Aprovados Reprovados Transf

1a 38 02 '15 01

20 12 0 0 0í
3o 1B 16 01 0 01

40 ZJ 22 0 0 01

Concluintes: 22

. ANO: 1997

Série Matriculados Aprovados Reprovados Evasáo Transf

20 21 í8 0 02 01

3o 09 07 0 0 02
40 17 0 0 0

Concluintes: 17

ANO: 1994

I

02

ANO: 1996

Evesão

20
11 |

I

17 I
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Série Matriculados Aprovados Reprovados Evasão Transf
2O 22 22 0 0
40 07 07 0 0 0

Concluintes.07

a

Série Matriculados Aprovados Reprovados Evasão Transf.

40 18 18 0 0 0

Concluintes: 18

A cessação do curso ocorreu por falta de demanda

DIRETRIZES

A Lei no 9.394/96 (LDB), define que a educação escolar brasileira está

constituída em dois níveis: Educação Básica (formada pela Educaçáo lnfantil, o

Ensino Fundamental e o Ensino Médio) e Educaçáo Superior. A Educação

Básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação

comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para

progredir no trabalho e em estudos posteriores.

A LDBT estabelece, portanto, que o Ensino Medio e etapa que completa

a Educação Básica (art. 35), definindo-a como a conclusão de um período de

escolarização de caráter geral. Trata-se de reconhecê-lo como parte de um

nível de escolarização que tem por finalidade o

7 Leis que alteram a LDB, no que se relaciona direta ou indiretamente

Ensino Medio, e cujas alteraçóes estão em vigor atualmente:

o Lei no 12.06112009: alterou o inciso ll do art. 4o e o inciso Vl do art

LDB, para assegurar o acesso de todos os interessados ao Ensino

público.

. Lei no 12.02012009: alterou a redação do inciso ll do art. 20, que

instituiçôes de ensino comunitárias.

com o

10 da

Medio

define

ANO: 1998

ANO: 1999

0

I
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. Lei no 12.01412009: alterou o art. 61 para dlscriminar as categorias de

trabalhadores que se devem considerar profissionais da Educação Básica.

. Lei no 12.01312009: alterou o art, 12, determinando às instituições de ensino

obrigatoriedade no envio de informações escolares aos pais, conviventes ou

não com seus filhos.

. Lei no 11.78812008: alterou o art. 82, sobre o estágio de estudantes.

. Lei no 1'l .74112008. redimensionou, institucionalizou e integrou as ações da

Educação Profissional Técnica de nível médio, da Educação de Jovens e

Adultos e da Educação Profissional e Tecnológica.

. Lei no 11.76912008: incluiu parágrafo no art. 26, sobre a lVlúsica como

conteúdo obrigatório, mas não exclusivo.

. Lei no 1168412008: incluiu Filosofia e Sociologia como obrigatórias no Ensino

Medio.

. Lei no 11.64512008: alterou a redação do art. 26-A, para incluir no currículo a

obrigatoriedade do estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e lndígena.

. Lei no 11.30112006: alterou o art. 67, incluindo, para os efeitos do disposto no

§ 50 do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição Federal, definição de

funções de magistério.

. Lei no 10.79312003: alterou a redaÇão do art. 26, § 3o, e do art. 92, com

referência à Educação Física nos Ensinos Fundamental e Médio.

. Lei no 10.7 0912003'. acrescentou incisos aos art. '10 e 11. referentes ao

transporte escolar.

. Lei no 10.28712001: incluiu inciso no aÉt. 12, referente à notificaçáo ao

Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao

respectivo representante do Ministério Público da relação dos estudantes que

apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do percentual

permitido em lei.

desenvolvimento do indivíduo, assegurando-lhe a formação comum

indispensável para o exercício da cidadania, fornecendo-lhe os meios para

progredir no trabalho e em estudos posteriores (arl.22). Segundo Saviani, a

educaçâo integral do homem, a qual deve cobrir todo o período da Educação

Básica que vai do nascimento, com as creches, passa pela Educação lnfantil, o

Ensino Fundamental e se completa com a conclusão do Ensino Médio por volta
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dos dezessete anos, é uma educação de caráter desinteressado que, além do

conhecimento da natureza e da cultura envolve as formas estéticas, a

apreciação das coisas e das pessoas pelo que elas sáo em si mesmas, sem

outro objetivo senão o de relacionar-se com elas. (Saviani, 2000).

Ainda, segundo Cury, do ponto de vista legal, o Ensino Médio não é nem

porta para a Educação Superior e nem chave para o mercado de kabalho,

embora seja requisito tanto para a graduação superior quanto para a

p rof iss io na lização técnica.

No contexÍo desta temática, consideram-se, na LDB, os artigos 2o e 35.

Um explicita os deveres, os princípios e os fins da educação brasileira; o outro

trata das finalidades do Ensino Médio.

Diz o ar1. 2o .

A educaçào, dever da família e do Estado, inspirada nos principios de

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o

pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para a cidadania e sua

qualiÍicaÉo para o trabalho.

Este artigo possibilita-nos afirmar que a finalidade da educação é de

tríplice natureza:

l- o pleno desenvolvimento do educando deve ser voltado para uma

concepção teórico-educacional que leve em conta as dimensÕes: intelectual,

afetiva, física, ética, estética, política, social e profissional;

ll- o preparo para o exercício da cidadania centrado na condição básica

de ser sujeito histórico, social e cultural; sujeito de direitos e deveres;

lll - a qualificação para o trabalho fundamentada na perspectiva de

educação como um processo articulado entre ciência, tecnologia, cultura e

trabalho.

O Ensino Médio corporifica a concepção de trabalho e cidadania como

base para a formação, configurando-se enquanto Educação Básica. A

formação geral do estudante em torno dos fundamentos científicolecnológicos,

assim como sua qualificação para o trabalho, sustentam-se nos princípios

estéticos, éticos e políticos que inspiram a Constituição Federal e a LDB.

Nesse sentido, não é possivel compreender a triplice intencionalidade expressa

na legislação de forma fragmentada e estanque. São finalidades que se
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entrecruzam umas nas outras, fornecendo para a escola o horizonte da açáo

pedagógica, quando se vislumbram, também, as finalidades do Ensino Médio

explicitadas no art. 35, da LDB:

Art. 35 O Ensino Medio, etapa final da Educaçáo Básica, com duraçáo

mínrma de três anos, terá como finaldade:

l- a consolidação e o aprofundamênto dos conhêcimêntos adquindos no

Ensino Fundamêntal, possibilitando o prossegurmento de estudos;

ll - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para

continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade

a novas condições de ocupaÇáo ou aperfeiçoamento posteriores;

lll - o aprimoramento do educando como pessoa humana incluindo a

formação ética e o desenvolvimento da aútonomia intêlectual e do

pensamento crítico;

lV - a compreensão dos fundamentos ciêntífrco-tecnológicos dos processos

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada

disciplina.

META E OBJETIVOSa

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a

população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do

período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino

médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

3.1 ) instituciona lizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim

de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares

estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos

escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos

obrigatórios e eletivos articulados em dimensÕes como ciência, trabalho,

linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de

equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a

formação continuada de professores e a articulação com instituições

acadêmicas, esportivas e culturais;

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes

federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará

e encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, ate o 2o (segundo)

ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e

desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos
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nos tempos e etapas de organização deste nivel de ensino, com vistas a

garantir formação básica comum;

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da

instância permanente de que trata o § 5o do art. 70 desta Lei, a implantação dos

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a

base nacional comum curricular do ensino médio,

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como

a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar;

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino

fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a)

com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de

reforço no turno complementar, estudos de recuperaçáo e progressão parcial,

de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua

idade;

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentado

em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas

estatisticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados,

articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica -

SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica,

para subsidiar políticas públicas paa a educação básica, de avaliação

certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos

dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso

à educação superior;

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à

educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do

campo, das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com

deficiência;

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e

da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de

transÍerência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao

aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações

de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração

do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as
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famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à

adolescência e juventude;

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete)

anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social,

saúde e proteçáo à adolescência e à juventude;

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e

do campo de jovens, na faixa etária de I 5 (quinze) a '17 (dezessete) anos, e de

adultos, com qualificaçáo social e profissional para aqueles que estejam fora da

escola e com defasagem no fluxo escolar;

3.1 1 ) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem

como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender

a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos

(as);

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a

qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a

atividades de caráter itinerante,

3.'13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito

ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas

associadas de exclusão;

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas

tecnológicas e cientÍficas.

3.'15) aderir sistemas de convênios, vinculados a essa etapa de ensino

DIAGNOSTICO

Em Balsa Nova, não há oferta da Educação Profissional Técnica de

Nível Médio, porém o município oferta auxílio transporte aos alunos

interessados à essa formação, conduzindo-os aos municípios vizinhos.

DIRETRIZES

A Educação Profissional e Tecnológica - EPT, definida pela Lei no

9394/96, baseia-se em uma modalidade específica de ensino que "integrada às

diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e tecnologia, conduz ao

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS
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permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva". lsso define a

perceptível importância para o contexto nacional, também sua autonomia em

relação ao ensino regular.

As diretrizes curriculares nacionais, decretada pelo Conselho Nacional

de Educação, deve se expandir através de meio de cursos e programas de

Formação lnicial e Continuada de Trabalhadores (cursos básicos), Educação

Profissional Técnica de Nível Médio e Educação Profissional Tecnológica em

nível de graduação e pós-graduação.

O Parecer CNE/CEB n" 712010, ao tratar das Diretrizes Curriculares

Nacionais Gerais para a Educação Básica, entende que "Íoda política curricular

é uma política cultural, pois o curriculo é fruto de uma seleção e produção de

saberes: campo conflituoso de produção de cultura, de embate enÍre pessoas

concretas, concepções de conhecimento e aprendizagem, formas de imaginar

perceber o mundo.

A Resolução CNE/CEB no 412010, ao definir as Diretrizes Curriculares

Gerais para a Educação Básica, assim caracleriza a Educação Profissional

Técnica de Nível Médio, nos artigos. 30 até 34:

Aft 30 A Educação Prof§sional e Tecnológica, no

cumpnmento dos objetívos

da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e

modahdades de

educação e âs dlmersões do trabalho, da ctêncta e da

tecnologia, e adÊula-se

com o ensno regular e com outras modalidades educacionaÍs:

Educação de

Jovens e Adultos, Educação Especial e Educação a Distância.

Art. 31. Como modalidade da Educação Básica, a Educação

Profissonale Tecnológica ocorre na ofefta de cursos de

formação inicial e continuada ou qualificação profissional e nos

de Educação ProfÍssional Técnica de nível médio

Atl. 32. A Educação Profissional Técnica de nível medio é

desenvolvida nas seguintes fornas:

I - afticulada com o Ensino Médio, sob duas formas:

a) integrada, na mesma instituição: ou

b) concomitante, na mesma ou em distintas mstitulçÕes;

ll - subsequente, em cursos dest,nados a quem já tenha

concluído o EnsÍno Médio.
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§ ío Os cursos afticulados com o Ensino Médio, organizados

na forma integrada, são cursos de matticula única, que

conduzem os educandos à habilitação profissional técnÊa de

nível médio ao mesmo tempo em que concluem última etapa

da Educação Básíca.

§ 2' Os cursos fécn,cos articulados com o Ensino Médio,

ofertados na forma concomitante, com dupla matrÍcula e dupla

certif icação, podem ocorre r:

l- na mesma instituiÇão de ensino, aproveitando-se as

opoft u nidades ed ucacion ai s d ispon íve is :

ll - em instituições de enslno distintas, aproveitardo-se as

opoft u n idades ed ucacion a is dispon iveis:

lll - em instituições de ens,no distintas, mediante convênios de

intercomplementaridade, com planejamento e desenvolvimento

de proteto pedagógico unificado

§ 30 São admítidas, nos cursos de Educação Profissional

Técnica de NÍvel Médio, a organização e a estruturação em

etapas gue poss,bilitem qualificação profissional íntermedíária

§ 4' A Educação Prof§sional e Tecnológica pode ser

desenvolvida por diferentes estratégias de educaÇão

continuada, em instituiÇões especializadas ou no ambíente de

trabalho. incluindo os programas e cursos de aprendizagem,

prevístos na Consolidação das Lels do Trabalho (CLT)

AtÍ. 33 A organização curricular da Educação Profissional e

TecnolóEca por eíxo tecnológico fundamenta-se na

identi{icação das tecnologÊs que se encontram na base de

uma dada formação profissíonal e dos arranjos lógicos

por elas constituídos.

Aft. 34. Os conhecimentos e as habilidades adquiridos tanto

nos cursos deEducação Profissional e TecnolÓgica, como os

adqutidos na prática laboral pelos trabalhadores, podem ser

obpto de avalíação, reconhecimento e ceftificação para

prosseguimento ou conclusão de estudos

A Politica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação

lnclusiva, estabelecida pelo Decreto n" 6.571, de 17 de setembro de 2008,

define a Educação Especial como modalidade de ensino transversal a todos os

níveis, etapas e modalidades de ensino, que disponibiliza recursos, servtços e

realiza o atendimento educacional especializado (AEE) aos estudantes com
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deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas

habilidades/superdotação, de forma complementar ou suplementar à

escolarização.

Na perspectiva da inclusão educacional e social, a Educação Especial é

parte integrante da proposta pedagógica da escola, conforme disposto na

Resolução CNE/CEB n" 412009, que institui as Diretrizes Operacionais para o

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, e a Resolução

CNE/CEB no 412010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais

para a Educação Básica.

META E OBJETIVOSa

Meta 11 : triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível

médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta

por cento) da expansão no segmento público.

1 1 .1 ) expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio

na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando

em consideraçâo a responsabilidade dos lnstitutos na ordenação territorial, sua

vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem

como a interiorização da educação profissional;

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível

médio nas redes públicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível

médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a

oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita,

assegurado padrão de qualidade;

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de

nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico

integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificaçôes

próprias da atividade profissional, à contextualizaÇão curricular e ao

desenvolvimento da juventude;

1'1 .5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins

de certificação profissional em nível técnico;
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1'1 .6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educaçáo profissional técnica

de nivel médio pelas entidades privadas de formação proÍissional vinculadas ao

sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com

deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional

técnica de nível médio oferecida em instituiçôes privadas de educação

superior;

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação

profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas;

'1 1.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação

profissional para as populaçôes do campo e para as comunidades indígenas e

quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades;

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para

as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas

habilidades ou superdotação;

11.í1)elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de

nivel médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e

Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a

relação de alunos (as) por professor para 20 (vinte);

'I 'l .12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência

estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as

condições necessárias à permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos

cursos técnicos de nível médio;

1 'l .13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e

permanência na educaçáo profissional técnica de nível médio, inclusive

mediante a adoção de polÍticas afirmativas, na forma da lei;

11.14) estruturar sistema nacional de informaçáo profissional, articulando a

oferta de formação das instituiçÕes especializadas em educação profissional

aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades

empresariais e de trabalhadores

EDUCAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR
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Em Balsa Nova, não há oferta da Educação no Ensino Superior, porém o

município oferta auxílio e transporte aos alunos interessados à essa formação,

conduzindo-os aos municípios vizinhos.

DIRETRIZES

De acordo com o art. 43 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional, a educaçâo superior tem por finalidade:

l, estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do

pensamento reflexivo;

ll. formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a

inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimênto da

sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contÍnua;

lll. incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura e,

desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;

lV. promover a divulgação de conhecimentos culturais, cientÍficos e técnicos

que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do

ensino, de publicaçÕes ou de outras formas de comunicação,

V. suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e

possibilitar a correspondente concretizaçâo, integrando os conhecimentos que

vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do

conhecimento de cada geração;

Vl. estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular

os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e

estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

Vll. promover a extensão, aberta à participação da população, visando à

difusáo das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da

pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

A legislaçáo educacional determina que a educação superior deve

abranger os seguintes cursos e programas:

l. cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência,

abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas

instituições de ensino;
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ll. de graduação, abertos a candidatos que tenham concluido o ensino médio

ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

lll. de pós-graduaçáo, compreendendo programas de mestrado e doutorado,

cursos de especialização, apeíeiçoamento e outros, abertos a candidatos

diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das

instituições de ensino;

lV. de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos

estabelecidos em cada caso pelas instituiçôes de ensino.

O ensino superior brasileiro passou por transformaçôes que tiveram na

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), aprovada em

dezembro de 1996, como elemento fundamental; proporcionando assim a

diversificação do sistema. As Universidades e os lnstitutos lsolados já

existentes, foram criadas as novas figuras jurídicas dos Centros Universitários

e das Faculdades lntegradas, proporcionando assim a ampliaçâo do ensino

superior independente na criação de novos cursos, nas instituições não-

universitárias.

A graduação a distância está prevista na LDBEN, sendo regulamentada

em portaria do MEC e objeto de decreto presidencial, em 1998. Para a oferta

do ensrno a distância, a instituição de ensino superior precisa pedir

credenciamento e autorizaçáo ao MEC e ao CNE, classificando os cursos que

procura adquirir. Concluídas as exigências, a universidade poderá trabalhar

com o aluno por meio de vídeo, internet, impressos, entre outros, combinando

com uma parte presencial e oferecendo assistência de tutores que auxiliarão

nas liçôes. Os estudantes são obrigados a comparecer aos seus respectivos

pólos, caso seja exigida pela disciplina, deve-se realizar o estágio, sendo que

no final do curso, são submetidos a avaliações para a conclusão do curso.
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Tabeta 38 - ESTRUTURA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Obs Segundo o art 44 da LDBEN, os cursos sequenciais de complementaçáo de estudos não geram
diplomas para os concluintes, mas apenas certiÍicaÇâo Os concluintes dos cursos tecnológicos
superiores são considerados tecnólogos

META E OBJETIVOS

META 12 :elevar a taxa de matrícula na educação superior para 50%

(cinquenta por cento) e a taxa liquida para 33% (trinta e três por cento) da

população de 18 (dezoitol a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a

qualidade da oferta e a expansão para pelo menos,40% (quarenta por

cento) das novas matrículas no segmento público.

12.'1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos

humanos das instituiçoes públicas de educação superior, mediante açÕes

planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à

graduação;

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede

federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional,

Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil,

considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação

à população na idade de referência e observadas as características regionais

das micro e mesorregiões definidas pela Fundação lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação

presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), ofertar,

no mÍnimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de

estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de

Nivel Graus Títu los

Superior

Graduação
Bacharelado Bacharel
Licenciatura Licenciado

Pós-Graduação

Especializaçáo e

AperfeiÇoamento
Não confere titulação e sim

certificado de conclusão

Mestrado Mestre
Doutorado Doutor
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apÍoveitamento de créditos e inovaçôes acadêmicas que valorizem a aquisição

de competências de nivel superior:

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente

para a formação de professores e professoras para a educação básica,

sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao

défice de profissionais em áreas específicas;

12.5) ampliar as politicas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos

(às) estudantes de instituiçôes públicas, bolsistas de instituições privadas de

educaÇâo superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil -

FIES, de que trata a Lei ns '10.260, de 12 de julho de 2001, na educação

superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas

de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da

escola púbfica, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,

de forma a apoiar seu sucesso acadêmico,

'12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento

Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 't2 de julho de 200'1 , com a

constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar

progressivamente a exigência de fiador;

12.7) assegurar, no minimo, 10o/o (dez por cento) do total de créditos

curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão

universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande

pertinência social;

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação

supeflor;

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente

desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoçáo de políticas

afirmativas, na forma da lei;

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação

superior, na forma da legislação:

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de

articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho,

considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do País;
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'12.'12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade

estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito

nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível

supeflor;

12.13) expandir atendimento específico a populaçôes do campo e

comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência,

conclusão e formação de profissionais para atuação nessas populaçôes;

12 14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formaÇão de pessoal de nível

superior, destacadamente a que se refere à formaçáo nas áreas de ciências e

matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do País, a

inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica;

12.'1 5) institucionalizar programa de composição de acervo digital de

referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduaçáo,

assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à

educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados;

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período

letivo na educação superior pública;

12.'18) estimular a expansão e reestruturaÇão das instituiçoes de educação

superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio

técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a

programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua

contribuição para a ampliaçáo de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades

dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da

educação básica;

í2.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão,

no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação,

regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e

instituiçóes, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos

superiores e de credenciamento ou recredenciamento de instituiçôes, no

âmbito do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino

Superior - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, e do

Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei no 11.096, de
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13 de janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de financiamento

a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a

distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos

processos conduzidos pelo Ministério da Educação;

12.21) Íorlalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e lCTs

nas áreas estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de

ciência, tecnologia e inovação.

12.22) implementar na rede municipal a Educação a Distância (EAD), pólos

credenciados com autorização do MEC e o Conselho Nacional de Educação

(CNE), contando assim com a elevação do número de acadêmicos no

m u nicípio.

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporçâo

de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto

do sistema de educação superior para 7 5o/o (setenta e cinco por cento),

sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores.

13.1 ) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior -

SINAES, de que trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as

ações de avaliação, regulação e supervisáo;

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes -

ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas avaliadas

no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação;

13.3) induzir processo continuo de autoavaliação das instituições de educação

superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, bem

como a aplicação de instrumentos de avaliaçâo que orientem as dimensÕes a

serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo

docente;

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e

licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação

aprovado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior -

CONAES, integrando-os às demandas e necessidades das redes de educação

básica, de modo a permitir aos graduandos a aquisição das qualificações

necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as),
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combinando formação geral e específica com a prática didática, além da

educação para as relaçôes étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das

pessoas com deficiência;

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua

atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada,

articulada a programas de pós-graduação stricto sensu;

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE

aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional

do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o valor agregado dos cursos de

graduação;

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de

educação superior, com vistas a potencializar a atuaçáo regional, inclusive por

meio de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior

visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e

extensão;

'13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação

presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventa por

cento) e, nas instituiçoes privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e

fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 5

(cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes

apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento)

no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no último ano

de vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes

obtenham desempenho positivo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por

cento) nesse exame, em cada área de formação profissional;

'13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-

administrativos da educação superior.

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação

stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil)

mêstres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.

í 4. 1 ) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das

agências oficiais de fomento;
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Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências

estaduais de fomenlo à pesquisa:

í4.3) expandir o Íinanciamento estudantil por meio do Fies à pós-graduação

stricto sensu;

14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduaçáo stricto sensu, utilizando

rnclusive metodologias, recursos e tecnologias de educaçáo a distância;

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e

regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das

comunidades indígenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado;

'14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduaçáo stricto sensu,

especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dos

programas de expansão e interiorização das instituições superiores públicas;

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referências

bibliográÍicas para os cursos de pós-graduaçáo, assegurada a acessibilidade

às pessoas com deficiência;

14 8) estimular a participaçáo das mulheres nos cursos de pós-graduação

stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia,

Matemática, Física, Química, lnformática e outros no campo das ciências;

14.9) consolidar programas, projetos e açÕes que objetivem a

internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a

atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa;

14.'10) promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional,

entre as instituições de ensino, pesquisa e extensáo;

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e

estímulo à inovação, bem como incrementar a formação de recursos humanos

para a inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade das

empresas de base tecnológica:

14.12) ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a

proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes;

14.1 3) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e

tecnológico do PaÍs e a competitividade internacional da pesquisa brasileira,

ampliando a cooperação científica com empresas, lnstituições de EducaÇão

Superior - IES e demais lnstituiçÕes Científicas e Tecnológicas - lCTs;

oÃ
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'14.'14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de

recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da

região amazônica e do cerrado, bem como a gestão de recursos hídricos no

semiárido para mitigação dos efeitos da seca e geração de emprego e renda

na região;

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das lCTs, de modo a

incrementar a inovação e a produÇão e registro de patentes.

MAGTSTERTO DA EDUCAÇÃO BÁSrCA

DIAGNOSTICO

A concretização de grande parte das metas do O Plano Nacional de

Educaçáo (PNE) tem como objetivo em grande parte de suas metas, a

valorização dos profissionais da educação básica e superior e o devidos

compromissos, garantindo assim, sistemas de ensino de mecanismos de

democratizaçáo da gestão, avaliação, financiamento e as garantias de ingresso

na carreira por concurso público, a êxistência de planos de cargos e carreiras

coerentes com as Diretrizes Nacionais de Carreira (CNE 2009), onde com o a

Lei do Piso e a oferta de formação inicial e continuada, contribui para a efetiva

participação dos profissionais da educação na conquista das metas e objetivos

da educação nacional.

A valorização profissional do magistério e, sua formaçáo inicial e

continuada, deve se confirmar a partir de uma concepção político-pedagógica

ampliada, assegurando assim a articulação entre teoria e prática, a pesquisa e

a extensão, garantindo um elemento essencial para a melhoria de qualidade

na educação, no qual tem como objetivo o desenvolvimento e garantia de

ofertar programas incentivando o profissional em cursos de graduação e pós-

graduação, em âmbito nacional e internacional, priorizando a formação de nível

supeíor.
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Tabela 39 - PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL SEGUNDO O NIVEL DE
ESCOLARIDADE

Fonte: inepdata inep gov bíanalytics/saw dll?PortalGo

Tabe|a 40 - PROFESSORES DA REDE PARTICULAR SEGUNDO O N|VEL
DE ESCOLARIDADE

Fonte inepdata inep gov brlanalytics/saw dll?Portalco

rabeta 41 - PROFISSIONAIS EM EDUCAÇÃO
ESCOLA, POR S|TUAÇÃO FUNCTONAL - 2015

FUNCIONARIOS DA

Ano Fu ndamental
lncompleto

Fundamental
Com pleto

Médio
Com p leto

Ens.
Medio
Outra
form.

Comp.

Licenciatura
Completa

Sup. com
Magistério

Sup. sem
Magistério

2007 3 24
1 72 27
1 ClCr 25

2010 1 52 JJ
2011 1 42 52
2012 1 20 65

Sup. com
Magistério

Sup. sem
Magistério

Fundamental
lncom pleto

Fundamental
Completo

Médio
Completo

Ens.
Medio
Outra
form.

Comp.

Licenciatura
Com pleta

1 2 2
3 1

2
2

?>

J

2 4 1

Cargo Concursado
CLT

Contrato
temporário

Total

I 2 11

Serviços gerais 21 I 30
Motorista 3 7 10
Vig ilante 1 7 B

Merendeira 12 3 15
Atendente 4 1

Fonte Relatório Departamento de Recursos Humanos

I

52

I

l3
I

Secretária
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DIRETRIZES

Temos que valorizar o professor, suas condiçóes de trabalho e

remuneração desses profissionais da educação, estabelecendo relaçâo entre a

Uniáo, estados, DF e municípios, sendo fundamental a garantia da qualidade

de educação, incluindo a concretização das políticas de formação.

Na Lei no 66112012, institui-se o plano de carreiras, cargos e

remunerações, onde dispõe sobre o quadro geral de pessoal da educação do

municipio de Balsa Nova, e dá outras providências.

Art. '1o Esta Lei institui o Plano de Carreiras, Cargos e Remunerações

para os Profissionais da Educação e para os Servidores Públicos da Educaçáo

com atÍibuiçôes operacionais e administrativas, cria e fixa o Quadro Geral de

Pessoal da Educação do Município de Balsa Nova, visando à melhoria dos

níveis de efetividade, eficiência e eficácia dos serviços prestados à população

do Município.

1. A Lei no 79912014, altera a lei no 661/2012, que

institui o plano de carreiras, caÍgos e remunerações,

dispôe sobre o quadro de pessoal da educação do

município de balsa nova e dá outras providências.

META E OBJETIVOS

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste

PNE, política nacional de formação dos proÍissionais da educação de que

tratam os incisos l, ll e lll do caput do aÉ.61 da Lei no 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as

professoras da educação básica possuam formação específica de nível

superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em

que atuam.

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente

diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da

capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias

a
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de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e l\/unicípios, e

defina obrigações recíprocas entre os partícipes;

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados êm

cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de

Avaliação da Educação Superior - SINAES, na forma da Lei no 10.861, de 14

de abril de 2004, inclusive a amoÍlizaçáo do saldo devedor pela docência

efetiva na rede pública de educação básica,

'15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes

matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de

profissionais para atuar no magistério da educação básica;
'15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as

matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da

educação, bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;

15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da

educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e

quilombolas e para a educaçáo especial;

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a

renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a)

aluno (a), dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do

saber e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de

informação e comunicação, em articulação com a base nacional comum dos

currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1 ,2.2, 3.2 e 3.3

deste PNE;

'15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da

educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes

curriculares;

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de

nível médio e superior dos profissionais da educaçâo, visando ao trabalho

sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da

educação básica;

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação

específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos

docentes com formaçâo de nível médio na modalidade normal, não licenciados

ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício;
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15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de

nÍvel superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos

(as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério;

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política

nacional de formação continuada para os (as) profissionais da educação de

outros segmentos que não os do magistério, construída em regime de

colaboração entre os entes federados;

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os

professores de idiomas das escolas públicas de educaçáo básica realizem

estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma

nativo as línguas que lecionem;

1 5.1 3) desenvolver modelos de formação docente para a educaçáo profissional

que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e

estaduais de educação profissional, de cursos voltados à complementação e

certificaçáo didático-pedagógica de profissionais experientes.

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento)

dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste

PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educaçáo básica

formação continuada em sua área de atuação, considerando as

necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

16.1 ) realizar, em regime de colaboraçáo, o planejamento estratégico para

dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a

respectiva oferta por parte das instituiçôes públicas de educação superior, de

forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios;

'16.2) consolidar política nacronal de formação de proÍessores e professoras da

educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições

formadoras e processos de certificaçáo das atividades formativas;

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas,

paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso

a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille,

sem prejuízo de outros, a serem d isponibilizados para os professores e as
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professoras da rede pública de educaçáo básica, favorecendo a construção do

conhecimento e a valorização da cultura da investigaçáo;

í 6.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos

professores e das professoras da educação básica, disponibilizando

gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive

aqueles com formato acessível;

'16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores

e das professoras e demais profissionais da educação básica;

í 6.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas

públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano

Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de

disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério

público.

'16.7) propiciar convênios com bolsa de estudo para capacitação em mestrado

e doutorado.

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas

de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos

(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do

sexto ano de vigência deste PNE.

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, ate o final do primeiro

ano de vigência deste PNE, fórum permanente, com representaçáo da União,

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da

educação, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso

salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação

básica:

'17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da

evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nactonal por Amostra

de Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundaçáo lnstituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das

redes públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na
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Lei no 11.738, de '16 de julho de 2008, com implantação gradual do

cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar;

í7.4) ampliar a assistência financeira especifica da União aos entes federados

para implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do

magistério, em particular o piso salarial nacional profissional.

Meta 18: assêgurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de

Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública

de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as)

profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso

salarial nacional profissional, deÍinido em lei federal, nos termos do

inciso Vlll do art. 206 da Constituição Federal.

1 8.'1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o

início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no

mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por

cento), no minimo, dos respectivos profissionais da educação náo docentes

sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas

redes escolares a que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes públicas de educaçáo básica e superior,

acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de

profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação

documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer,

durante esse periodo, curso de aprofundamento de estudos na área de

atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem

ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina;

18.3) realizar, por inrciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a

partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de

concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da educação

básica pública;

'18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e

incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduaçáo

stricto sensu;



93

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por

iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos

(as) profissionais da educaçáo básica de outros segmentos que náo os do

magistério;

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das

comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para

essas escolas;

18.7) priorizar o repassê de transferências federais voluntárias, na área de

educação, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham

aprovado lei específica estabelecendo planos de Carreira para os (as)

profissionais da educação;

'18.8) estimular a existência de comissÕes permanentes de profissionais da

educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da

Federação, para subsidiar os órgáos competentes na elaboraçáo,

reestruturação e implementação dos planos de Carreira.

FINANCIAMENTO E GESTÃO

DIAGNOSTICO

Gestáo e o financiamento, nos seus diversos eixos temáticos,

determinam a necessidade do controle social sobre os recursos financeiros,

demonstrando em sua aplicação, uma real transparência.

Sendo a educação subsidiada por um elemento de organização e

funcionamento das políticas públicas educacionais, sendo assim, para

materialização do Sistema Nacional de Educação. Visto que Constituição

Federal em seu artigo sexto, assegura a educação como um direito social,

onde no caput do artigo 205, destaca que a educação é "direito de todos e

dever do Estado e da família", onde é "promovida e incentivada com a

colaboração da sociedade", garantindo assim a educaçào como "pleno

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação para o trabalho". Nos incisos do artigo 206, a Constituição

Federal/88, define como principios do ensino: a igualdade de condiçôes para o

acesso e permanência na escola; a garantia de padrão de qualidade, a

gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; e, a valorização dos
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profissional nacional, planos de carreira e ingresso na profissão via concurso

público.

DIRETRIZESa

Art. 1o Os Diretores dos Estabelecimentos de Ensino Municipal serão eleitos

por voto e secreto, para mandatos de dois anos.

Art. 20 Poderão ser candidatos a Diretores, os pÍofessores lotados ou em

exercício nos Estabelecimentos de Ensino Municipais, desde que pertencentes

ao quadro próprio do Magistério Municipal.

Art. 3o Para a escolha dos Diretores, poderão votar nos respectivos

Estabelecimentos de Ensino Municipais:

a) Os professores e servidores em exercício no Estabelecimento;

b) Os pais ou responsáveis pelos educandos matriculados no Estabelecimento

de Enslno.

c) Os alunos matriculados que contém com 16 anos de idade ou mais.

Art.40 Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a regulamentar por Decreto

os procedimentos a serem adotados para realização das eleições tratadas na

prêsente Lei. (Regulamento aprovado pelo Decreto no 9Q/2013).

Art. 50 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando - se as

disposiçÕes em contrário.

META E OBJETIVOS
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Conforme a Lei no 26211993, o processo eleitoral para escolha de

diretores de estabelecimentos de ensino municipais, especifica.

Meta 19: assegurar condiçôes, no prazo de 2 (dois) anos, para a
efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios

técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade
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escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio

técnico da União para tanto.

1 9. 1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da

educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica

que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a

legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos

diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem

como a participação da comunidade escolar;

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos

conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de

alimentaÇão escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às)

representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de

políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço

fisico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede

escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

'19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem

Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as conferências

municipais, estaduais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da

execução deste PNE e dos seus planos de educação;

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o
fortalecimento de grêmios estudantis e associaçôes de pais, assegurando-se-

lhes, inclusive, espaços adequados e condiçÕes de funcionamento nas escolas

e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio

das respectivas representaçÕes;

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e

conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e

fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas

de formação de conselheiros, assegurando-se condiçôes de funcionamento

autônomo;
'19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educaçâo,

alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos,

curriculos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares,

assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores

escolares;
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19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de

gestão financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares,

bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de

critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser

utilizados por adesão.

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a

atingir, no minimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto lnterno

Bruto - PIB do Pais no 5e (quinto) ano de vigência desta Lei e, no minimo,

o equivalente a 10o/o ldez por cento) do PIB ao final do decênio.

20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos

os níveis, etapas e modalidades da educaçáo básica, observando-se as

políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes

do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1o do art.

75 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de

atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender

suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;

20.2) apedeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da

arrecadação da contribuição social do salário-educaçâo;

20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos

recursos vinculados nos termos do arl. 212 da Constituição Federal, na forma

da lei específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação

financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a

finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso Vl do caput do arl. 214 da

Constituição Federal;

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos

do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de

2000, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos

aplicados em educação, especialmente a realizaçáo de audiências públicas, a

criação de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros
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de conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, com a

colaboraçáo entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos

Estados e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estados e

dos Municípios;

20.5) desenvolver, por meio do lnstituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular dos

investimentos e custos por aluno da educação básica e superior pública, em

todas as suas etapas e modalidades;

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o

Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrôes

mínimos estabelecidos na legislaçáo educacional e cujo financiamento

será calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo

de ensino-aprendizagem e será progressivamente reajustado até a

implementação plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ;

20 7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o

financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação

básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de

gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do

pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em

aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e

equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-

escolar, alimentação e transporte escolar;

20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente

ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação -

MEC, e acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho

Nacional de Educação - CNE e pelas Comissóes de Educação da Câmara dos

Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal;

20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição

Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a

estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito
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Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulaçáo do sistema

nacional de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição

das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções

redistributiva e supletiva da Uniáo no combate às desigualdades educacionais

regionais, com especial atenção às regiões Norte e Nordeste.

20. í 0) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos

financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não

conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;

20.1í)aprovar, no prazo de I (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional,

assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e

rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por

institutos oficiais de avaliação educacionais;

20 12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à

educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das

oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o

compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na

instância prevista no § 5o do art. 7o desta Lei.
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ANEXO I _ DAS METAS E ESTRATEGIAS DA EDCUAÇÃO APROVADAS NA 1'

CONFERÊNCIA MUNICIPAL PARA ELABOLAÇÃO DO PLANO MLTNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DE BALSA NOVA PARA O DECÊNIO 2111512025

Síntese das metas e eslratégias aprovadas em Assembleia Extraordinária

na l" Conferência Municipal para elaboração do Plano Municipal de Educação de Balsa

Nova PNE - BALSA NOVA. para o decênio 201512025 a iniciar da data de publicação

desta Lei, deliberados, com fundamento nas Leis Federais n's. 9.394196 e 13.005/14,

combinado como os Decretos Municipais n"s. 2512015. 36/2015 e 3712015.

instrumentalizado nos autos 216512015. como se segue:

l.l) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados. o Distrito Federal e os

Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo

padrão nacional de qualidade. considerando as peculiaridades locais:

1.2) garantir que. ao final da vigência deste PNE. seja inferior a l0o/o (dez por cento) a

diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos

oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda Íàmiliar

per capita mais baixo:

1.3) realizar. periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por

creche para a população de ate 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o

atendimento da demanda man ifesta:

***
6
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META I - Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para crianças de 4

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de

forma a âtender, no mínimo,507o (cinquenta) das crianças de até 3 (três) anos até o

final da vigência deste PNE.
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1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para

definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches;

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade,

programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de

equipamentos. visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação

infantil;

1.6) implantar. até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da educação infantil, a

ser realizada a cada 2 (dois) anos. com base em parâmetros nacionais de qualidade. a fim de

aferir a infraestrutura Íisica, o quadro de pessoal. as condições de gestão, os recursos

pedagógicos. a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes;

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades

beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede

escolar pública;

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil,

garantindo. progressivamente. o atendimento por profissionais com Íbrmação superior;

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação

para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas

pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-

aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco)

anos;

Anexo I SINTESE DAS METAS [S I RA I EGIAS
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l.l0) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e

quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades. por meio do

red imensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o

deslocamento de crianças. de forma a atender às especificidades dessas comunidades.

garantido consulta previa e informadal

I . I l) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional

especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência. transtomos

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação

bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da

educação básica:

l.l2) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias,

por meio da articulação das áreas de educação. saúde e assistência social. com foco no

desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade:

l.l3) preservar as especificidades da educação infàntil na organização das redes escolares.

garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a5 (cinco) anos em estabe lecimentos que

atendam a parâmetros nacionais de qualidade. e a articulação com a etapa escolar seguinte.

visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino tundamental;

l.l4) lortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das

crianças na educação infantil. em especial dos beneficiários de programas de transferência

de renda. em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social.

saúde e proteção à infância;

Ancxo I SfNf f-SE OAS nf Cl AS ESTRAI'EGIAS Página 3
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L l5) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil. em

parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância. preservando

o direito de opção da lamília em relação às crianças de até 3 (três) anos;

l.16) o Distrito Federal e os Municípios. com a colaboração da União e dos Estados,

realizarão e publicarão. a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação

inÍàntil em creches e pré-escolas. como forma de planejar e verificar o atendimento;

l.l7) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0

(zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educação lnfantil.

l.l8) adequar o horário de atendimento em turnos parcial 4 (quatro) horas e integral 7 (sere)

horas. conforme deliberaçâo n" 02/14 do Conselho Estadual do Paraná.

l.l9) gerenciar núrnero de vagas pela SMECFI.

1.20) adequar as estruturas físicas. recursos pedagógicos e profissionais. para atender um

número maior de crianças.

t .21) priorizar a idade exigida para não haver distorção idade-série em cada etapa de ensino.

I .22) ampliar até o final do Plano Municipal de Educação em aÍé 70%o o número de vagas de

0 a 3 anos nos Centros Municipais de Educação lnfantil.

1.23) garantir a t',ducação Infantil de 4 a 5 anos ern 100% no número de vagas

Anexo I SINTIISE DAS METAS ESTRATFIGIAS
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META 2 - Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a população de

06 a 14 anos e garantir que pelo menos 95%r dos alunos concluâm essa etapa nâ idade

recomendada, até o último ano de vigência deste PNE.

2.1) o Ministério da Educação. em articulação e colaboração com os Estados. o Distrito

Federal e os Municípios. deverá. até o final do 2a (segundo) ano de vigência deste PNE,

elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública

nacional. proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as)

alunos (as) do ensino Í'undamental:

2.2) pactuar entre União. Estados. Distrito Federal e Municípios. no âmbito da instância

permanente de que trata o § 5o do art. 7o desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de

aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do

ensino fundamental:

2.3 ) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino

fundamental:

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso. da permanência e do

aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda. bem como

das situações de discriminação. preconceitos e violências na escola. visando ao

estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as). em

colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à

infância. adolescência e juventude;

Anexo I - SINTESE DAS METAS ESTRATEGIAS
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2.5 ) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgâos

públicos de assistência social, saúde e protegão à infância, adolescência e.iuventude;

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a

organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário,

considerando as especificidades da educação especial. das escolas do campo e das

comunidades ind ígenas e quilombolas:

2.7) disciplinar. no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho

pedagógico. incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local. a

identidade cultural e as condições climáticas da região;

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de

garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos (as) alunos (as) dentro

e fbra dos espaços escolares- assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e

dif'usão cu ltural:

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades

escolares dos Íllhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias:

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as

populações do campo, indigenas e quilombolas, nas próprias comunidades;

2. I I ) rjesenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental. garantida a qualidade.

para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter

itinerante:

Anexo I - SINTESE DAS METAS ESTRATEGIAS Página 6
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2. l2) oÍêrecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a

habilidades. inclusive mediante certames e concursos nacionais:

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas

escolas. interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de

desenvolvimento esportivo nacional.

2.14) aderir em regime de colaboração, a programa nacional de ampliação e reestruturação

das escolas públicas por meio da instalação de quadras poliesportivas. laboratório de

informática. sala de leitura, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros

equipamentos.

2.15) adequar o corte etário na rede municipal de ensino conforme Ação civil Pública

5000600-25.20 13.404.7 I I 5/RS (avaliação psicopedagógica e responsabilidade dos pais)

2.1 6) acompanhar o aproveitamento escolar dos alunos beneficiários de bolsa família.

:í->

2.17) promover parcerias com órgãos públicos

assegurando condições de igualdade e proteção.

de assistencialismo.

META 3 - Universalizar, até 2o16, o atendimento escolar para toda a população de l5

(quinze) a 17 («lezessete) anos e elevar, até o Íinal do período de vigência deste PNE, a

taxa líquida «le matrículas no ensino médio para 857o (oitenta e cinco por cento).

Anexo I SINI'L-,SE DAS ME'IAS ESTRATEGIAS Página 7
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3. l) instituc ionalizar programa nacional de renovação do ensino medio. a fim de incentivar

práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria

e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada.

conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência. trabalho.

linguagens. tecnologia. cultura e esporte. garantindo-se a aquisição de equipamentos e

laboratórios. a produção de material didático específico. a formação continuada de

professores e a articulação com instituições acadêmicas. esportivas e culturais:

3.2) o Ministerio da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida

a sociedade mediante consulta pública nacional. elaborará e encaminhará ao Conselho

Nacional de Educação - CNE, até o 2a (segundo) ano de vigência deste PNE. proposta de

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino

médio. a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nivel de ensino. com

vistas a garantir formação básica comum;

3.3) pactuar entrc Uniào. Esrados. Distrito Federal e Municípios. no âmbito da instância

permanente de que trata o 5'd an. 70 desta Lei , a implantação dos direitos e objetivos de

aprendizagem e desenvolvimento que configurarào a base nacional comum curricular do

ensino médio:

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais. de fonra regular. bem como a ampliação

da prática desponiva. integrada ao currículo escolar;

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de Íluxo do ensino fundamental, por

meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado

e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar. estudos de

recuperação e progressão parcial. de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira

compatível com sua idade;
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3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em matriz de

referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas

que permitam comparabilidade de resultados. articulando-o com o Sistema Nacional de

Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua utilização como instrumento de

avaliação sistêmica. para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação

certiÍicadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e Íbra

da escola. e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior;

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação

profissional. observando-se as peculiaridades das populações do campo. das comunidades

indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência;

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da

permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda. no

ensino médio. quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo,

bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas inegulares de

exploração do trabalho. consumo de drogas. gravidez precoce. em colaboração com as

tàmílias e com órgãos públicos de assistência social. saúde e proteção à adolescência e

j uventude;

3.9) promover a busca ativa da população de I 5 (quinze) a I 7 (dezessete) anos lora da escola,

em arliculação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à

juventude:

-
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3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de

jovens, na Íaixa etária de l5 (quinze) a l7 (dezessete) anos, e de adultos, com qualificação

social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo

escolari

3.1l) redimensionar a ofeÍa de ensino médio nos tumos diumo e noturno. bem como a

distribuição terrirorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda' de

acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as);

3.12) dcsenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade. para

atender aos I'ilhos e tllhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante:

3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconcelto ou qualsquer

formas de discriminação, criando rede de proteção contra lormas associadas de exclusãol

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e

cientítlcas.

i.l5) aderir sistelnas de convênios. vinculados a essa etapa de ensino

META;ú - Universalizar, para a população dc 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação, o àcesso à educação básica e ào âtendimento educacional especializado'

preferencia lmente na rede regular de ensino, com a garàntiâ de sistema educacional

inclusiro. de salas de recursos mu ltifuncionais, classes, escolas ou sen'iços

especializados, públicos ou conveniados.
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4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. as matrículas

dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento

educacional especializado complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas

matrículas na educação básica regular. e as matrículas etêtivadas. conforme o censo escolar

mais atualizado" na educação especial oferecida em instituições comunitárias. confessionais

ou filantrópicas sem Íins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuaÇão

exclusiva na modalidade, nos termos da Lei n" I l.'194. de 20 dejunho de 2007;

4.2) promover. no prazo de vigência deste PNE. a universalização do atendimento escolar à

demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência.

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que

dispõe a Lei n,, 9.-194. de 20 de clezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da

educação nacional:

4.3) implantar. ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a Í'ormação

continuada de professores e professoras para o atendimento educacional especializado nas

escolas urbanas. do campo. indígenas e de comunidades quilombolas;

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais.

classes. escolas ou serviços especializados. públicos ou conveniados' nas formas

complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtomos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. matriculados na rede pública de

educação básica. contbrme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família

e o aluno:
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4.5) estimular a criação de centros multid isciplinares de apoio, pesquisa e assessoria,

articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de saúde,

assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da

educação básica com os (as) alunos (as) com deÍiciência, transtomos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.6)mantereampliarprogramassuplementaresquepromovâmaacessibilidaderras

instituições públicas. para garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com

deflciência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da

dispon ibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva'

asseguranclo. ainda. no contexto escolar. em todas as etapas. níveis e modalidades de ensino.

a identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotaçãol

4.7) garantir a oferta de educação bilingue. em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como

primeira Iíngua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua. aos (às)

alunos (as) surdos e com detlciência auditiva de 0 (zero) a l7 (dezessete) anos. em escolas e

classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Dec reto n" 5.616 dc ll

cle tlezc mbro dc 2005. e dos arti gos 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

Deticiência. bem como a adoção do sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegosl

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação

de deÍiciência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento

educacional especializado:
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4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento

educacional especializado. bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos (as)

alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação beneficiários (as) de programas de transferência de renda, juntamente com o

combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao

estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional. em colaboração com as

famílias e com os órgãos públicos de assistência social. saúde e proteção à inÍância. à

adolescênc ia e à j uventude;

4.10) lbmentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias' materiais

didáticos. equipamentos e recursos de tecnologia assistiva. com vistas à promoção do ensino

e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com

deficiência. transtomos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4. ll) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a

fbrmulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais

de estudantes com deÍiciência. transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação que requeiram medidas de atendimento especializado:

4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde.

assistência social e dtreitos humanos, em parceria com as famílias. com o fim de desenvolver

mojelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de

jovens e adultos. das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com

idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória. de forma a assegurar a atenção

integral ao longo da vida;

!
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4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda

do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência. transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de proÍ'essores (as)

do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores

(as) e intérpretes de Libras. guias-intérpretes para surdos-cegos. professores de Libras,

prioritariamente surdos. e professores bilíngues:

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e política de

avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam

atendimento a alunos com deficiência. transtornos globais do desenvolvimento e altas

habilidades ou superdotação;

4.15) promover. por iniciativa do Ministério da Educação. nos órgãos de pesquisa'

demograÍia e estatística competentes. a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das

pessoas com deticiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação de 0 (zero) a l7 (dezessete) anos;

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para

profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação. observado o disposto no

caput do art. 207 da constituição Federal, dos referenciais teóricos. das teorias de

aprendizagem e dos processos de ensino-aprend izagem relacionados ao atendimento

educacional de alunos com del'iciência. transtornos globais do desenvolvimento e altas

habil idades ou superdotação;
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4.l7) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem

fins tucrativos. conveniadas com o poder público. visando a ampliar as condições de apoio

ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência. transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculadas nas redes públicas de

crlsl no:

-*

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias. confessionais ou filantrópicas sem

fins lucrativos. conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta de Í'ormação

continuada e a produção de material didático acessivel. assim como os serviços de

acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com

deficiência. transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação

matriculados na rede pública de ensino:

4. l9) promover parcerias com instituições comunitárias. confessionais ou filantrópicas sem

flns lucrativos. conveniadas com o poder público. a fim de favorecer a padicipação das

Íamílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo'

META 5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3'(terceiro) ano do

ensino fundamental.

5.1) estruturar os processos pedagógicos de altabetização, nos anos iniciais do ensino

f'undamental. articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola. com

qualificação e valorização dos (as) prof'essores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico

específico. a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;
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5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aÍêrir a

alÍabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular os sistemas de ensino

e as escolas a criarem oS respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento,

implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do

terceiro ano do ensino fundamental;

5.3) selecionar. certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de

crianças, assegurada a diversidade de metodos e propostas pedagógicas' bem como o

acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas' devendo

ser dispon ibilizadas. pref'erencialmente, como recutsos educacionais abeftos:

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas

inovadoras que assegurem a altàbetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a

aprendizagem dos (as) alunos (as). consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua

e lêtiv idade:

5.5) apoiar a allàbetização de crianças do campo, indígenas. quilombolas e de populações

itinerantes. com a produção de materiais didáticos especílicos, e desenvolver instrumentos

de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades lndígenas

e a identidade cultural das comunidades quilombolas;

5.6) promover e estimular a f<rrmação inicial e continuada de professores (as) para a

alfabetização de crianças. com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas

pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto

sensu e ações de formação continuada de proÍ'essores (as) para a alfabetização;

,
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5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas

especiÍicidades. inclusive a alfabetização bilingue de pessoas surdas, sem estabelecimento

de termlnalidade temporal.

5.8) rever níveis de avaliação no 2o ano. pois a meta é alfabetizar todas as crianças, no

máximo até o 3o ano do ensino fundamental.

META 6 - Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo 50oÁ das cscolas

públicas, dc forma atender pelo menos 257o dos alunos da educação básica'

6.l) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral.

por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e mu ltidisciplinares. inclusive

culturais e esportivas. de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola.

ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo

o ano letivo. com a ampliação progressiva dajornada de professores em uma única escola:

6.2) instituir. em regime de colaboração. programa de construção de escolas com padrão

arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral. prioritariamente

em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social:

6.3) institucionalizar e manter. em regime de colaboração, plograma nacional de ampliação

e reestruturação das escolas públicas. por meio da instalação de quadras poliesportivas.

laboratórios. inclusive de informática. espaços para atividades culturais, bibliotecas,

auditórios. cozinhas. reÍ'eitórios. banheiros e outros equipamentos, bem como da produção

de material didático e da Íbrmação de recursos humanos para a educação em tempo integral;
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6.4) Íbmentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos. culturais e

esportivos e com equipamentos públicos, como centros comuni!ários, bibliotecas, praças.

pârques. museus. teatros. cinemas e planetários;

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jomada escolar de alunos (as)

matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades privadas

de serviço social vinculadas ao sistema sindical. de forma concomitante e em articulação com

a rede pública de ensino;

6.6) orientar a apiicação da gratuidade de que trata o art. li da l.ci " 12. 101 . dc 27 den

noverr bro de 2009 . em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos (as) das escolas

da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede

pública de ensino;

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de

educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada. considerando-se as

peculiaridades locaisl

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a l7

(dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e

suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em

instituições especial izadas:

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola,

direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com

atividades recreativas, esportivas e culturais.
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6.10) ampliar a.jomada de trabalho do professor em uma única escola

7. l) estabelecer e implantar. mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para

a cducação básica e a base nacional comum dos currículos. com direitos e objetivos de

aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental

e médio. respeitada a diversidade regional, estadual e local;

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 707o (setenta por cento) dos (as) alunos

(as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de

aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu

ano de estudo. e 50%o (cinquenta por cento). pelo menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PNE. todos os (as) estudantes do ensino Íundamental e do

ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo. e 807o (oitenta por

cento). pelo menos. o nível desejável;

1l
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7.3 ) constituir. em colaboração entre a União. os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional com base no perfil do alunado

e do corpo de profissionais da educação. nas condições de infraestrutura das escolas, nos

recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões

relevantes. considerando as especificidades das modalidades de ensino;

7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica. por meio da

constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem foftalecidas.

destacando-se a elaboração de planejamento estratégico. a melhoria continua da qualidade

educacional. a formação continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento

da gestão democrática;

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de

qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e

financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional. à formação de proÍ'essores e

professoras e protissionais de serviços e apoio escolares' à ampliação e ao desenvolvimento

de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura fisica da rede escolar:

7.6) associar a prestaçâo de assistência técnica tinanceira à fixação de metas intermediárias.

nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre os entes, priorizando sistemas

e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacionall

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino

tundamental e médio. de forma a englobar o ensino de ciências nos exames aplicados nos

anos finais do ensino f'undamental, e incorporar o Exame Nacional do F-nsino Médio.

assegurada a sua un iversalização, ao sistema de avaliação da educação básica' bem como

apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a

melhoria de seus processos e práticas pedagógicasl
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7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial,

bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos;

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas

do ldeb, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional,

garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade. até o último ano de vigência

deste PNE. as diferenças entre as médias dos índices dos Estados, inclusive do Distrito

Federal. e dos Municípios:

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores

do sistema nacional de avaliação da educação básica e do ldeb. relativos às escolas, às redes

públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios. assegurando a contextualização desses resultados, com relação a

indicadores sociais relevantes. como os de nível socioeconômico das Íamílias dos (as) alunos

(as). e a transparência e o acesso público às inÍbrmações técnicas de concepção e operação

do sistema de avaliação:

7.1 I) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem

no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, tomado como instrumento

externo de referência. internacionalmente reconhecido. de acordo com as seguintes

projeções:

TABELA 22

PISA 201 5 201 8 ).02t

Média dos resultados em

leitura e ciências

matemática. ,13 8 455 473
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7. l2) incentivar o desenvolv imento, selecionar. certificar e divulgar tecnologias educacionais

para a educação infantil. o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar práticas

pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem.

assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas. com preÍ'erência para

softwares livres e recursos educacionais abertos. bem como o acompanhamento dos

resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7. l3) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na

taixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da

Íiota de veículos. de acordo com especificações definidas pelo lnstituto Nacional de

Metrologia. Qualidade e 'I ecnologia - tN METRO, e financiamento compartilhado. com

participação cla União proporcional às necessidades dos entes federados- visando a reduzir a

evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;

7. l4) desenvolver pesquisas rie modelos alternativos de atendimento escolar para a população

do campo que considerem as especiÍicidades locais e as boas práticas nacionais e

lnte[nactona ts:

7.15) universalizar. até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de

computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar. até o final da década. a relação

computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educaçâo básica' promovendo a

utilização pedagógica das tecnologias da infbrmação e da comunicação:

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de

recursos financeiros à escola. garantindo a participação da comunidade escolar no

planejamento e na aplicação dos recursos. visando à ampliação da transparência e ao efetivo

desenvolvimento da gestão democrátical

-
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7. l7) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a). em todas as

erapas da educação básica. por meio de programas suplementares de material didático-

escolar. transporte. alimentação e assistência à saúde:

7.l8) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso à energia elétrica,

abastecimento de água tratada. esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos. garantir

o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a

equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edificio escolar, garantir a acessibilidade

às pessoas com deficiêncial

7.19) institucion alizar e manter, em regime de colaboração' programa nacional de

reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas. visando à equalização

regional das oportun idades educacionais:

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no

ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica. criando, inclusive,

mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das

bibliotecas nas instituições educacionais. com acesso a redes digitais de computadores.

inclusive a internet:

7.2 l) a União. em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, estabelecerá.

no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei, parâmetros mínimos de qualidade

dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para infraestrutura das

escolas. recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes. bem como instrumento para

adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino;

! 

-
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7.22) inlormatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação

dos Eslados. do Distrito Federal e dos Municípios. bem como manter programa nacional de

formaçâo inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação:

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola. inclusive pelo desenvolvimento de

ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas. como

a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para

promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a

comunidade:

7.24) irnplementar politicas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens

que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua' assegurando os

princípios da L.ei na 8.069. de I 3 de ju lho de 1990 - Estatuto da criança e do Adolescenter

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira

e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis n"' 10.63 g. rle r) de ianeiro

de 2003. e I 1.645. dc l0 dc rrrrco dc 2008 . assegurando-se a implementação das respectivas

diretrizes curriculares nacionais. por meio de ações colaborativas com fóruns de educação

para a diversidade étnico-racial. conselhos escolares. equipes pedagógicas e a sociedade civil:
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7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações

itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, respeitando a articulação entre os

ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e

preservação da identidade cultural;a participação da comunidade na definição do modelo de

organização pedagógica e de gestão das instituições. consideradas as práticas socioculturais

e as lormas particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e

nos anos iniciais do ensino fundamental. em língua materna das comunidades indígenas e em

língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para

a formação inicial e continuada de profissionais da educação: e o atendimento em educação

especial;

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para

as escolas do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas. incluindo os conteúdos

culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das

práticas socioculturais e da língua materna de cada comunidade indígena, produzindo e

d ispon ibilizando mareriais didáticos específicos. inclusive para os (as) alunos (as) com

deficiência:

7.28) mobilizar as lamílias e setores da sociedade civil, articulando a educaçào formal com

experiências de educação popular e cidadã. com os propósitos de que a educação seja

assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento

das políticas públicas ed ucac ionais:

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional,

com os de outras áreas. como saúde, trabalho e emprego. assistência social. esporte e cultura.

possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria

da qualidade educacional;

é
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7.30) universalizar. mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e

da educação. o atendimento aos (às) estudantes da rede escolar pública de educação básica

por meio de ações de prevenção. promoção e atenção à saúde;

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção' prevenção,

atenção e atendimento à saúde e à integridade fisica, mental e emocional dos (das)

profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.32) Íbrtalecer. com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação com o

sistema nacional de avaliação. os sistemas estaduais de avaliação da educação básica, com

participação. por adesão. das redes municipais de ensino. para orientar as políticas públicas

e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das informagões às escolas e à sociedade;

7.33) promover. com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional

do Livro e da Leitura. a fomação de leitores e leitoras e a capacitação de professores e

proÍ'essoras. bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como

mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especiÍicidade das diferentes etapas do

desenvolvimento e da aprendizagem;

7.34) instituir, em aíiculação com os Estados. os Municípios e o Distrito Federal. programa

nacional de formação de professores e professoras e de alunos e alunas para promover e

consolidar política de preservação da memória nacional;

7.35) promover a regulação da ot-erta da educação básica pela iniciativa privada. de Íbrma a

garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação:
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7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no ldeb. de

modo a valorizar o mérito do corpo docente. da direção e da comunidade escolar.

META 8 - Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove)

anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência

deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e

dos 257" (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade médiâ entre

negros e não negros «leclarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE.

8. l) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo. para

acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e progressão parcial. bem

como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado. considerando as especificidades

dos segmentos populacionais considerados;

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos

populacionais considerados. que estejam Íbra da escola e com deÍasagem idade-série,

associados a outras estrategias que garantam a conÍinuidade da escolarização. após a

alfabetização inicial:

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental

e médio:

***
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8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades

privadas de serviço social e de formaçào profissional vinculadas ao sistema sindical. de forma

concomitante ao ensino oÍêrtado na rede escolar pública, para os segmentos populacionais

considerados:

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social. o acompanhamento e

o monitoramento do acesso à escola específica para os segmentos populacionais

considerados. identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados. o Distrito

F.ederal e os Municípios para a garantia de frequência e apoio à aprendizagem. de maneira a

estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede pública regular de

c ns lllo:

8.7) intermediar através do programa jovem aprendiz, trabalho para os adolescentes na

modalidade de aprendizagem, preparando jovens de l4 a 24 anos para ingressar no mercado

de trabalho através da formação.

8.8 ) promover campanha de conscientização utilizando os dados do Programa dc erradicação

do trabalho infan til.

8.9) proporcionar aos alunos com cieÍlciência cursos voltados ao mercado de trabalho

g.l0) incentivar a inserção de jovens e adolescentes graduados. pós-graduados ou técnicos

preparados a atuar nas indústrias instaladas no município.
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8.1 l) ofedar cursos em parcerias firmados entre poder público municipal. estadual e outras

entidades.

META I - Elevar â tâxa de alfabetização da população com l5 (quinze) anos ou mais

para 93.57o (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da

vigência destc PNE, erratlicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50o1, (cinquenta

por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

9.1) assegurar a ot'erta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram

acesso à educação básica na idade própria;

9.2) realizar diagnóstico dosjovens e adultos com ensino fundamental e médio incomplctos.

para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos:

9.3) implementar açõcs de alfabetização de.iovens e adultos com garantia de continuidade da

escolarização básica:

g.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e

adu ltos que frequentarem cursos de alfabetizaçãol

9.5) realizar charnadas públicas regulares para educação dejovens e adultos, promovendo-se

busca ativa err regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações

da sociedade civil:

9.6) realizar avaliação. por meio de exames específicos' que permita aferir o grau de

alfabetização de.iovens e adultos com mais de I 5 (quinze) anos de idade:
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9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação dejovens e adultos por meio

de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento

oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos. em articulação com a área da saúde:

9.8) assegurar a ofena de educação de jovens e adultos. nas etâpas de ensino fundamental e

médio. às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais. assegurando-

se formação especíÍica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes

nacionais em regime de colaboração;

9.9) apoiar técnica e Íinanceiramente projetos inovadores na educação de jovens e adultos

que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses (as)

alunos (as);

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores'

públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jomada

de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de

educação de jovens e adultos;

9. lt) implementar programas de capacitação lecnológica da população jovem e adulta.

direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os (as)

alunos (as) com detlciência. articulando os sistemas de ensino. a Rede Federal de Educação

Profissional. científica e Tecnológica. as universidades. as cooperativas e as associações. por

meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com

tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população;
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9. l2) considerar. nas políticas públicas de jovens e adultos. as necessidades dos idosos. com

vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo. ao acesso a tecnologias

educacionais e alividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas

de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão

dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

META 10 - Ofcrecer, no mínimo,257. (vinte e cinco por cento) das matrículas de

educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à

educação profissional.

l0.l ) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do

ensino fundamental e à formação proÍissional inicial, de forma a estimular a conclusão da

educação básica:

10.2) expandir as matrículas na educação dejovens e adultos. de modo a articular a formação

inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional. objetivando a elevação do

nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadoral

10.3) fomentar a integração da educação dejovens e adultos com a educação profissional,

em cursos planejados. de acordo com as características do público da educação de jovens e

adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das

comunidades indígenas e quilombolas. inclusive na modalidade de educação a distância:

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo

nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à

educação profi ssional:

AnexO I SINTESE DAS METAS ESTRATEGIAS ['ásina 3 I

***
e)

MUNICIPIO DE BALSA NOVA - PARANÁ
Avenida Brasil, 665 | Centro I CEP 83 650-000 | Fone: a1 3636.8000 | www balsanova pr'gov bra



Í:->

IVIUNICíPIO DE BALSA NOVA

I 0.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à

expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e

adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com

deficiência:

10.6) estimular a diversiÍicação curricular da educação de jovens e adultos. articulando a

formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre

teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania. de

Í'orma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos

e alu nas:

10.7) fomentar a produção de material didático. o desenvolvimento de currículos e

rnetodologias especiÍicas. os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e

laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação

dejovens e adultos articulada à educação protissional;

10.8) fomentar a oÍ-e(a pública de Í-ormação inicial e continuada para trabalhadores e

trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com

apoio de entidades privadas de Íbrmação profissional vinculadas ao sistema sindical e de

entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência. com atuação

exclusiva na modalidade:

!
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I 0.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo açôes

de assistência social. financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o

acesso. a permanência. a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e

adultos articulada à educação profissional:



I\íUNICíPIO DE BALSA NOVA

10. l0) orientar a expansão da oÍ'er1a de educação de jovens e adultos arliculada à educação

profissional. de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais,

assegurando-se lormação específica dos professores e das professoras e implementação de

diretrizes nacionais em regime de colaboração;

10.)l) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos

trabalhadores. a serem considerados na aniculação curricular dos cursos de formação inicial

e continuada e dos cursos técnicos de nivel médio.

META 11 - Triplicar as matriculas da educação profissional técnica de nível métlio,

assegurando a qualidade da oferta e peto menos 507o (cinquenta por cento) da expansão

no scgmento público.

I I . I ) expandir as matrículas de educação profissional tecnica de nível médio na Rede Federal

de Educação Profissional. Cientifica e Tecnológica. levando em consideração a

responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos

produtivos. sociais e culturais locais e regionais. bem como a interiorização da educação

proÍissionall

I 1.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas

redes públicas estaduais de ensino:

I 1.3) iomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na

modalidade de educaçâo a distância. com a finalidade de ampliar a o t-erta e democratizar o

acesso à educação proÍissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;
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I 1.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do

ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário

formativo do aluno. visando à Íbrmação de qualificações próprias da atividade profissional,

à contextualização curricular e ao desenvolvimento dajuventudel

I 1.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para Íins de certificação

profissional em nível técnico;

I I .6) ampliar a oferta de matriculas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio

pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades

sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência. com atuação exclusiva na

modalidade:

I 1.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível

médio oferecida em instituições privadas de educação superior;

I 1.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de

nível médio das redes escolares públicas e privadas;

I 1.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional

para as populações do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas. de acordo com

os seus interesses e necessidadesl

I I . I 0) expand ir a oÍ'erta de educação profissional técn ica de n ível méd io para as pessoas com

detlciência. transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;
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I I . I I ) elevar grad ualmente a taxa de conclusão média dos cursos técn icos de n ível médio na

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica para 90%o (noventa por

cento) e elevar. nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por profêssor para 20 (vinte);

ll.l2) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e

mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as condições necessárias à

permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio:

ll.l3) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na

educação profissional técnica de nível médio. inclusive mediante a adoção de políticas

afirmativas. na forma da lei;

ll.l4) estruturar sistema nacional de informação profissional. articulando a oferta de

Í'ormação das instituições especializadas em educação profissional aos dados do mercado de

trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores.

l2.l) otimizar a capacidade instalada da estrutura fisica e de recursos humanos das

instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de

Íbrma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação;
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META l2 - Elevar a taxa de matrícula na educação superior para 507o (cinquenta por

cento) e â taxa líquida para 331" (trinta e três por cento) da população de l8 (dezoito)

a 2:t (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e a expansão para pelo

menos, 407o (quàrenta por cento) das novas matriculas no segmento público.
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12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede lederal de

educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional. Científica e Tecnológica e do

sistema Universidade Aberta do Brasil. considerando a densidade populacional. a ofeía de

vagas públicas em relação à população na idade de referência e observadas as características

regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística - IBGE. uniformizando a expansão no território nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais

nas universidades públicas para 90%o (noventa por cento), ofertar. no mínimo. um terço das

vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para l8 (dezoito).

mediante estratégias de aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a

aquisição de sompetências de nível superior;

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a

lormação de professores e professoras para a educação básica. sobretudo nas áreas de

ciências e matemática. bem como para atender ao défice de profissionais em áreas

específicas:

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes

de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação superior e

beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES. de que trata a Lei ne 10.260. de

I 2 de j u lho de 200 I . na educação superior. de modo a reduzir as desigualdades étn ico-raciais

e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da

escola pública. afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência. transtornos

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de Íbrma a apoiar seu

sucesso acadêmico;
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12.6) expandir o Ílnanciamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil -

FIES. de que trata a Lei n" 10.260. de l2 de iulho de 2001. com a constituição de Í'undo

garantidor do financiamento. de Íbrma a dispensar progressivamente a exigência de fiador:

12.7) assegurar, no mínimo, l0oÁ (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos

para a graduaçào em programas e projetos de extensão universitária. orientando sua ação-

prioritariamente. para áreas de grande pertinência sociall

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior;

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na

educação superior. inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas. na iorma da lei;

t 2. 10) assegurar condições de acessibili<lade nas instituições de educaçâo superior. na Íbrma

da legislação;

l2.ll) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre

iormação. currículo. pesquisa e mundo do trabalho. considerando as necessidades

econômicas. sociais e culturais do País;

12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente

em cursos de graduação e pós-graduaçào. em âmbito nacional e intemacional' tendo em vista

o enriquecimento da formação de nível superior:

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e

quilornbolas. em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para

atuaÇâo nessas populaçõesl
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12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior,

destacadamente a que se refere à Íbrmação nas áreas de ciências e matemática, considerando

as necessidades do desenvolvimento do País. a inovação tecnológica e a melhoria da

qualidade da educação básica;

12. l5) institucionalizar programa de composição de acervo digital de reÍ'erências

bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às

pessoas com defi ciêncial

12. l6) consolidar processos seletivos nacionais e regionais pâra acesso à educação superior

como lorma de superar exames vestibulares isolados;

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na

educação superior pública:

12. I 8) estimular a expansão e reestruturação das instituiçôes de educação superior estaduais

e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do Governo

Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na Íbrma de regulamento,

que considere a sua contribuição para a ampliação de vagas. a capacidade fiscal e as

necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da

educação básica;

12. l9) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2

(dois) anos. os procedimentos adotados na área de avaliação. regulação e supervisão. em

relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento ou

renovação de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou recredenciamento

de instituições. no âmbito do sistema federal de ensino;
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12.20) ampliar. no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior -

FIES. de que trata a Lei n" I0.260.de l2deiulhode200l,edoProgramaUniversidadepara

Todos - PROUNI. de que trata a Lei n" 11.096. de l3 de janeiro de 2005, os beneficios

destinados à concessãO de Ílnanciamento a estudantes regularmente matriculados em cuISoS

superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva. de acordo com regulamentação

própria. nos processos conduzidos pelo Ministério da Educaçâo:

12.21) fortalecer as redes tlsicas de laboratórios multiluncionais das IES e ICTs nas áreas

estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de ciência, tecnologia e inovaçào.

12.22) implementar na rede municipal a Educação a Distância (EAD). pólos credenciados

com autorização do MEC e o Conselho Nacional de Educação (CNE). contando assim com

a elevação do número de acadêmicos no município.

META 13 - Elevar a quali«lade da educação superior e ampliar a proporção de mestres

e doutores do corpo docente em efctivo cxercício no coniunto do sistema de educação

superior p,ara 75"/o (sctenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo,357. (trinta

c cinco por cento) doutores.

l3.l) aperfeiçoar o sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES. de que

trata a Lei n" 10.861 dcl .l de abril de 2004 . fortalecendo as ações de avaliação. regulação e

superv isão:

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de

modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas avaliadas no que diz respeito à

aprendizagem resultante da graduação:
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13.3) induzir processo contínuo de autoavaliação das instituições de educação superior.

fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, bem como a aplicação de

instrumentos de avaliaçào que orientem as dimensões a serem fortalecidas. destacando-se a

qualificação e a dedicação do corpo docentel

13.:1) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas. por meio

da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela Comissão Nacional de

Avaliação da Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e necessidades das

redes de educação básica. de modo a permitir aos graduandos a aquisição das qualificações

necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando

formação geral e específica com a prática didática, além da educação para as relações étnico-

raciais. a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência:

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade. de modo

que realizem. el'etivamente, pesquisa institucionalizada, articulada a programas de pós-

graduação striclo sensu:

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE aplicado ao final

do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM. a

Íim de apurar o valor agregado dos cursos de graduação;

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior.

com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de

desenvolvimento institucional integrado. assegurando maior visibilidade nacional e

internacional às atividades de ensino. pesquisa e extensão:
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13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais

nas universidades públicas, de modo a atingir 907o (noventa por cento) e. nas instituições

priva<Jas- 75%o (setenta e cinco por cento). em 2020. e fomentar a melhoria dos resultados de

aprendizagem, de modo que. em 5 (cinco) anos, pelo menos 607o (sessenta por cento) dos

estudantes apresentem deSempenho positivo igual ou superior a 607o (sessenta por centô) no

Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e. no último ano de vigência. pelo

menos 75%o (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho positivo igual

ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de formação

proÍissional:

13.9) promover a Íbrmação inic ial e continuada dos (as) profissionais técnico-adm inistrativos

da educação superior.

META l4 - Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto

sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25'000

(vinte e cinco mil) doutores.

14. I ) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais

de fbmento:

14.2)cstimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento

de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências estaduais de fbmento à pesquisal

14.3) expandir o llnanciamento estudantil por meio do Fies à pós-graduação stricto sensul

,
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14.4) expandir a olerta de cursos de pós-graduação stricto sensu. utilizando inclusive

metodologias. recursos e tecnologias de educação a distância;

I4.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para

favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas a

programas de mestrado e doutorado:

14.6) ampliar a o[er1a de programas de pós-graduação stricto sensu, especialmente os de

doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dos programas de expansão e

interiorização das instituições superiores públicasl

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográlicas para os

cursos de pós-graduação. assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência:

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu. em

particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, Física. Química. lnformática

e oulros no campo das ciências:

14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a intemacionalização da pesquisa

e da pós-graduação brasileiras. incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos

de pesq uisa:

14. t0) promover o inrercâmbio cientíÍico e tecnológico, nacional e internacional. entre as

instituições de ensino. pesquisa e extensão:

14. I l) ampliar o investimento em pesquisas com Íbco em desenvolvimento e estímulo à

inovação. bem como incrementar a formação de recursos humanos para a inovação' de modo

a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica:
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14.12) ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a proporção de 4

(quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes;

14. l3) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e tecnológico do

País e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, ampliando a cooperação

científica com empresas. Instituições de Educação Superior - IES e demais Instituições

Científi cas e Tecnológicas - ICTs;

14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de recursos

humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da região amazônica e do

cerrado. bem como a gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efeitos da

seca e geração de emprego e renda na região:

14. l5) estimular a pesquisa aplicada. no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incrementar

a inovação e a produção e registro de patentes-

META 15 - Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados' o Distrito

Fc«leral e os Municípios, no prazo de I (um) ano de vigência deste PNE, políticâ nacional

de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I' II e tII do caput

do art. 6l rla Lei n" 9.39{. de 20 de dezentbro de 1996 . assegurado que todos os

professorcs e as professoras da educação básica possuam formaçáo específica de nível

supcrior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que âtuàm'

l5.l) atuar. conjunrâmente. com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das

necessidades de formação de profissionais da educação e da capacidade de atendimento, por

parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos Estados.

Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes;

,
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15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de

licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação

Superior - SINAES. na forma da Lei n' 10.861. de 14 de abril de 2004. inclusive a

amortização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de educação básica;

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em

cursos de licenciatura. a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no

magistério da educação básica;

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em

cursos de formação inicial e continuada de proÍissionais da educação, bem como para

divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos:

15.5) implementar programas específicos para lbrmação de profissionais da educação para

as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e para a educação especial:

15.6) promover a reÍbrma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação

pedagógica. de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a). dividindo a carga

horária em formação geral. Íbrmação na área do saber e didática específica e incorporando

as modernas tecnologias de informação e comunicação. em articulação com a base nacional

comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estrategias 2 1,2'2, 3 2 e 3'3

deste PNE:

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação

superior. a plena implementação das respectivas diretrizes curricularesl
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15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de lormação de nível médio e

superior dos prolissionais da educação. visando ao trabalho sistemático de articulação entre

a formação acadêmica e as demandas da educação básica:

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na

educação superior. nas respectivas áreas de âtuação, aos docentes com formação de nível

médio na modalidade normal. não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação

docente. em efetivo exerc íc io:

15.10) lomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior

destinados à formação. nas respectivas áreas de atuação, dos (as) profissionais da educação

de outros segmentos que não os do magistério:

l5.l I ) implantar. no prazo de I (um) ano de vigência desta Lei. política nacional de formação

continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do

magistério. construída em regime de colaboração entre os entes Íbderados:

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de

idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e

aperfeiçoamento nos paises que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem:

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem

a experiência prática. por meio da oferta. nas redes federal e estaduais de educação

profissional. de cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagógica de

proÍi ssionais experientes.
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META 16 - Formar, em nível de pós-graduaçáo, 50"/" (cinquenta por cento) dos

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e gârântir â

todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuâda em sua área de

âtuâção, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de

enslno.

16. l) realizar. em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento

da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições

públicas de educação superior. de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos

Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios;

16.2) consolidar política nacional de formação de proÍ'essores e professoras da educação

básica. definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos

de certificaçào das atir idades lormatiras:

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas. paradidáticas e de

literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais. incluindo obras

e materiais produzidos em Libras e em Braille. sem prejuízo de outros, a setem

dispon ibilizados para os professores e as professoras da rede pública de educação básica,

Íàvorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das

professoras e demais proÍissionais da educação básica:
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16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de

educação básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura

e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens

cu lturais pelo magistério público.

16.7) propiciar convênios com bolsa de estudo para capacitação em mestrado e doutorado.

META l7 - Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação

básica de forma a equiparar seu rendimento módio ao dos (as) demais proÍissionais com

escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.

l7.l) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro ano de

vigência deste PNE. fórum permanente, com representagão da União, dos Estados, do

Distrito Federal. dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da

atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério

público da educação básica;

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial

por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD,

periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBCE:

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação

básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n" I 1.738. de l6 dc.iulho de 2008, com

implantação gradual do cumprimento dajornada de trabalho em um único estabelecimento

escolar:
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17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados para

implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do magistério, em particular

o piso salarial nacional profissional.

META l8 - Assegurâr, no prâzo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira

para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de

ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública,

tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos

termos do inciso VIII do art.206 da Constituição Federal.

I 8.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do terceiro

ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos

profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos

profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e

estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior. acompanhamento dos

profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de

fundamentar. com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio

probatório e oferecer, durante esse período, curso de aproÍ-undamento de estudos na área de

atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as

metodologias de ensino de cada disciplina;

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do

segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os Estados. o Distrito

Federal e os Municípios, mediante adesão. na realização de concursos públicos de admissão

de profissionais do magistério da educação básica pública;
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18.4) prevcr. nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados. do Distrito

Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para qualiÍicação profissional,

inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu;

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE. por iniciativa do

Ministério da Educação, em regime de colaboraçâo, o censo dos (as) profissionais da

educaçào básica de outros segmentos que não os do magistério;

18.6) considerar as especilicidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades

indígenas e quilombolas no provimento de cargos eletivos para essas escolasl

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, para os

Estados, o Distrito Fedcral e os Municípios que tenham aprovado lei específica estabelecendo

planos de Carreira para os (as) profissionais da educaçãor

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos

os sistemas de ensino. em todas as instâncias da Federação. para subsidiar os órgãos

competentes na elaboração. reestruturação e implementação dos planos de Carreira.

META l9 - Assegurar condições, no prazo de2 (dois) anos, para a efetivação da gestão

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à

consulta pública à comuni«lade escolar, no âmbito das escolas públicas. prevendo

recursos e apoio técnico da União parâ tanto.

-
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19. I ) priorizar o repasse de transÍ'erências voluntárias da União na área da educação para os

entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a matéria na área

de sua abrangência. respeitando-se a legislação nacional. e que considere. conjuntamente.

para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e

desempenho. bem como a paíicipação da comunidade escolar:

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de

acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, dos

conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos

de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos

tlnanceiros. espaço Íisico adequado. equipamentos e meios de transporte para visitas à rede

escolar- com vistas ao bom desempenho de suas funçõesl

19.3) incentivar os Estados. o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns

Permanentes de Educação. com o intuito de coordenar as conferências municipais. estaduais

e distrital bem como eÍ'etuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de

educaÇâo;

19.4) estimular. em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de

grêmios estudantis e associações de pais. assegurando-se-lhes. inclusive. espaços adequados

e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os

conselhos escolares. por meio das respectivas representaçõesl

19.5) estimular a constituição e o Íbrtalecimento de conselhos escolares e conselhos

municipais de educação. como instrumcntos de participação e fiscalização na gestão escolar

e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros. assegurando-

se condições de funcionamento autônomo:
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19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus

familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de

gestão escolar e regimentos escolares. assegurando a participação dos pais na avaliação de

docen tes e gestores escolares;

19.7) Íàvorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira

nos estabelec imentos de ensino:

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares. bem como

aplicar prova nacional especítlca, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o

provimento dos cargos. cu.ios resultados possam ser utilizados por adesão.

META 20 - Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no

mínimo, o patamar de 7ol, (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no

5q (quinto) ano de vigência desta Lei e, no minimo, o equivalcnte a 10"/" (dez por cento)

do PIB ao final do decênio.

20.1) garantir fontes de Í'inanciamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis. etapas

e modalidades da educação básica. observando-se as políticas de colaboração entre os entes

federados. em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das [)isposiçôes Constitucionais

I ransittirirs e do § I" do art. 75 da Lei n" 9.i94. de 20 de dezembro de I 996. que tratam da

capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado. com vistas a atender

suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;

20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da

contribuição social do salário-educação;
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20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos

vinculados nos termos do ar1. ll2 da Constituiçào Fcderal, na forma da lei específica. a

paroela da padicipação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de

petróleo e gás natural e outros recursos, com a Íinalidade de cumprimento da meta prevista

no inciso Vl do caput do art. 214 da eonslilutçêojçdelal;

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do pg&g14lA

único do art.:t8 da Lei Complementar n" l0l. de 4 de maio de 2000 .atransparênciaeo

controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a

realização de audiências públicas. a criaçâo de portais eletrônicos de transparência e a

capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb.

com a colaboração entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados

e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União. dos Estados e dos Municípios;

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

Anisio Teixeira - INEP. estudos e acompanhamento regular dos investimentos e custos por

aluno da educação básica e superior pública. em todas as suas etapas e modalidadesr

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE. será implantado o Custo Aluno-

Qualidade inicial - CAQi. referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na

legislaçâo educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos

insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será progressivamente

reajustado até a implementação plena do Custo A luno Qualidade - CAQ;
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20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento

da educação de todas etapas e modalidades da educação básica. a partir do cálculo e do

acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em

qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação

pública. em aquisição. manutenção. construção e conservação de instalações e equipamentos

necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte

escolar:

20.8) o CAQ será deÍinido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, com base

em metodologia f'ormulada pelo Ministério da Educação - MEC, e acompanhado pelo Fórum

Nacional de Educação - f-NE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões

de [iducação da Câmara dos Deputados e de Educação, Cultura e Espoúes do Senado Federal;

20.9) regulamentar o parágrafo único do an. 23 e o aft. 2l I da Constituicão Federal, no prazo

de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a estabelecer as normas de cooperação entre

a União. os Estados. o Distrito Federal e os Municípios, em matéria educacional. e a

articulaçâo do sistema nacional de educação em regime de colaboração. com equilíbrio na

repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções

redistributiva e supletiva da União no combate às desigualdades educacionais regionais. com

especial atenção às regiões Norte e Nordeste.

20. l0) caberá à União. na lorma da lei. a complementação de recursos financeiros a todos os

Estados. ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem atingir o valor do CAQi

e. posteriormente, do CAQ;

20. I l) aprovar. no prazo de I (um) ano. Lei de Responsabilidade Educacional. assegurando

padrão de qualidade na educação básica. em cada sistema e rede de ensino. aÍêrida pelo

processo de meras de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais;
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20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao

longo do decênio. que considerem a equalização das oportunidades educacionais. a

vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino.

a serem pactuados na instância prevista no §-!n do art. 70 desta Lei.
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ANEXO II - DAS PROPOSTAS E MOÇÕES PRODUZIDAS NOS GRUPOS E

DELIBERADAS EM PLENÁRIA DA 1'CONFERÉNCIA MUNICIPAL PARA

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO SOB A

RESPONSABILIDADE DOS RELATORES E DELEGADOS HABILITADOS

GRUPO 01 -METASl,2,5e6

***

Rclator INDIANARA MEI,LO LEAL SCHMIDT

Delegado SONIA WILSEK

Participantes ANA PAULA DALUZ RODRIGUES

ANDERSON MATHEUS F- BULLOW

SONIA WILSEK

MARIA LUIZA MACHADO DA SILVA

SIMONE TEREZINIIA DE OI-]VEIRA

1
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Das propostas e moções elaborados nos grupos temáticos constituído

pelos Delegados e supervisionados pelos Relatores designados para ato submetidos a

votação e deliberação na Plenríria em Assembleia Extraordinária da 1' Conferência

Municipal para elaboração do Plano Municipal de Educação de Balsa Nova PNE -
BALSA NOVA. para o decênio 201512025 a iniciar da data de publicação desta Lei, com

fundamento nas Leis Federais nos. 9.394196 e 13.005/14, combinado como os Decretos

Municipais n's. 2512015. 3612015 e 3712015, instrumentalizado nos autos 216512015,

como se segue:
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R-ESULTADO FINAL - As diretrizes. metas e estratégias I.2. 5 e 6. Íbram aprovadas

em Plenário Final na Assembleia Extraordinária da l' Conferência Municipal de

Educação de Balsa Nova. por unanimidade de votos. dos Delegados. presentes no ato,

com as seguintes moções:

META OI

Estabelecer parâmetros de relação professor/criança para organização de grupos

na Educação Infantil. conforme deliberação n' 02114 do Conselho Estadual do

Paraná.

a

Estruturação de Equipe Pedagógica na SMECE e em todos os CMEIS do

município.

Criação de cargo único da Educação Professor da Educação Inlàntil

Arlicular termos de cooperação com as Secretarias Municipais: Saúde.

Assistência Social e outras. visando atendimento prioritário, para um adequado

desenvolvimento das crianças na faixa etiíria de 0 a 5 anos de idade.

Aumentar o número de profissionais para atender a Educação lnÍantil. ampliando

assim as possibilidades de acompanhamento pedagógico, produção de materiais

de apoio. visita e acompanhamento do trabalho. como também a preparação e

exeoução de formação continuada.

2
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META. 02

Adequar nomenclatura das Escolas Municipais de acordo com as especiÍicidades

locais. do campo. indígena e quilombola.

Assegurar formação continuada pertinente a área de atuação do Profissional da

Educação.

Ofertar sen,inários e oficinas com temas pefiinentes à educação de filhos e

convívio familiar em parceria com as demais Secretarias Municipais.

Ampliar o quadro de profissionais especializados, através de cooperação com

outras Secretarias. a Íim de agilizar o atendimento aos alunos da Rede Municipal

de Ensino.

Manter a adesão ao PNAIC e assegurar adesão a outros programas federais nesses

moldes. Assegurar com estimulo e conscientização, que o professor parlicipe do

PNAIC oportunizando condições para a participação de todos os professores

alÍabetizadores na formação.

a

a

a Garantir 33% de hora atividade, confotme a Lei 11738/2008, ampliando assim

momentos de estudo e planejamento de práticas que atendam à singularidade dos

proÍ'essores da Rede Municipal.

***
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Assegurar que se.ia opcional a ampliação da jomada de trabalho do professor em

uma única escola.

(lR.trPO 02 - NIUTAS 7, J,8 e 9

RESULTADO FINAL - As diretrizes. nretas e estratégias 7. 4. 8 e 9. Íbram aprovadas

em Plenário Final na Assembleia Extraordinária da l^ Conferência Municipal de

Educação de Balsa Nova. por unanimidade de votos. dos Delegados. presentes no ato.

com as seguintes moções:

Tendo como prazo de dois anos para assegurar o atendimento a educação especial

(na escola especial) por técnicos priorizando os alunos e alunas da instituição no

período integral.

í-F
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Relator ERONI TEREZINHA DE ANDRADE GARRET

Dclegados HENRIQUE LUNARDON

EVELISE CRISTINE PORTELLA DA SILVA

NEUSA FINK DA SILVA TIZOT

Participantes I,UCELIA COLTRO SPREA

DAN]EI,E RI]BNIAKI

VERA LÚCIA FERREIRA

ISABEL CIORCERO KNAUBER

PONCIANO MT]NHOZ VIDAL

MUNICíPIO DE BALSA NOVA. PARANÁ
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GRUPO 03 - METAS 10,3, 1l e 12

RESULTADO FINAL - As diretrizes . metas e estratégias 10. 3. 11 e 12, foram

aprovadas em Plenário Final na Assembleia Extraordinária da 1^ Conferência Municipal

de Educação de Balsa Nova, por unanimidade de votos, dos Delegados, presentes no ato,

com as seguintes moções:

META 1O

Realizar através do Poder Público um levantamento da demanda de.iovens e

adultos nas modali dades ofertadas.

a

5
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Delegados DENISE SICORA KOCHINSKI

MARCOS ANI'ONIO SECURO

Parlicipantes CLEUSA TEREZINHA GEQUELIN

DENISE SICORA KOCHINSKI

JULCELIA CRISTIANE CAMILLO KARACHINSKI

MARCOS ANTONIO SEGURO

PATRÍCIA MELLO LEAL GARRETT

PATRÍCAI RAMOS PEREIRA

RAFAEL JOSE RAMOS SILVA

ROSANE ENIK PADILHA

ROSANGELA DE ALMEIDA CARDOSO

MUNICíPIO OE BALSA NOVA. PARANÁ
Avenida Brasil,665 lCentro I CEP 83 650-000 | Fone: ai 3636.8000 | www.balsanova.pr'gov.br
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Ampliar conforme a demanda o pólo central para os demais distritos do

Município.

í-F

Institucionalizar programas de Ensino Médio integrados no intuito de evitar a

evasão escolar e ampliar a entrada dos.iovens no mercado de trabalho.

Criar politicas públicas de auxilio a permanência no Ensino Médio e ingresso ao

Ensino Supcrior. priorizando alunos em situação de vulnerabilidade.

Dar acessibilidade aos alunos com deÍiciência para concluir o Ensino Médio e

opoíunizar o ingresso no Ensino Superior.

Otimizar a capacidade instalada da eslrutura fisica e de recursos humanos das

instituiçôes pÍrblicas de educação superior. mediante ações planejadas e

coordenadas. de lorma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação através de

cursos à distância.

6
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META 3

Ofertar cursos de curta duração para crescimento pessoal e proÍissional.

META II

META 12
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Consolidar e ampliar programas de mobilidade estudantil (transpofie escolar),

tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior.

GRUPO 04 - METAS 13, 1,T, 15 E 16

RESULTADO FINAL - As diretrizes, metas e estratégias 13. 14, 15 e 16. foram

aprovadas em Plenário Final na Assembleia Extraordinária da l'Conferência Municipal

de Educação de Balsa Nova, por unanimidade de votos, dos Delegados. presentes no ato,

com as seguintes moções:

Promover a formação continuada para técnicas administrativas e docentesa

7

Relator OSWALDO DIAS DOS SANTOS JTINIOR

Delegados CRISTH]ANE ANDRES SA PORTELLA

LOURIANE C. AGE MELLO

LUCIANE BORDES

SHIRLEY TAVARES DE MELLO PASSOS

PaÍicipantes ELENISE A. ZANETTI

MARLENE DO ROCIO GONÇALVES

IARA REIS CLASS

SARA WAENGA CARDIM

MUNICíPIO DE BALSA NOVA - PARANÁ
Avenida Brasil, 665 | Centro J CEP 83 650-000 | Fone: +r 3636.8000 | www balsanova.pr.gov br
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Fomecer bolsas integrais ou parciais dos cursos de formação.

I

META 13
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Buscar a reativação dos cursos técnicos associados ao ensino médio. como o

magistério e outros.

Garantir licença remunerada para formação lacto sensu

a

Identiflcar no quadro do município com formação em magistério e licenciatura o

número de prot-essores para posteriores ações de capacitação.

Identificar os alunos do ensino médio atendidos pelo transpone que cursam áreas

de interesse da educação. ara que possam priorizar o estágio no município.

Preparar e capacitar os prolissionais de educação para atendimento dos alunos

com necessidades especiais.

a

a

Implantar centros de atendimento para alunos portadores de necessidades

especiais com profissionais multidisciplinares e garantir o acesso a estes locais de

atendimento.

Buscar convênios para l'ornração continuada e pós-graduação

8
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GRUPO 05 - METAS 17, 18, t9 e 20

RESI.ILTADO FINAL - As diretrizes. metas e estratégias 17. 18. 19 e 20. Íbram

aprovadas em Plenário Final na Assembleia Extraordinária da l'Conf'erência Municipal

de Educação de Balsa Nova. por unanimidade de votos. dos Delegados. presentes no ato.

com as seguintes moções:

Mudar a nomenclatura de educador para professor de educação infantil 40 horas

***
o

Relatur AUltllA MIrRCllloRl DA SILVA

Delegados ELIANE DO ROCIO COCHENSKI

MARTA G.F. SILVA MTJNIZ

MARIA ALICE DE OLIVEIRA

MARA GARRET

EDILENE ROSSOL DOS SANTOS

MARTA G.F. SILVA MUNIZ

ELIANE DO ROCIO COCHENSKI

LUANA IANIK COSTA

ÁuREa MERCHIORI DA SILVA

9
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META 17

. Aplicar por igual o Plano Municipal de Educação.
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META 18

Cobrar a existência das comissões permanentes de proÍissionais da educação

envolvendo membros de todos os estabelecimentos de educação e secretaria de

educação.

Promover campanhas de esclarecimentos para fortalecimento dos conselhos já

existentes e incentivar os próximos.

Cumprir com qualidade as metas CAQI (custo aluno-qualidade inicial) quando

implantadas.

10
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Para a CheÍe de Gabinete do Município de Balsa Nova.

Da presidente da comissão organizadora da 1e conferência para Elaboração do Plano Municipal

de Educação de Balsa Nova

Considerando a Alínea "a", do artigo 5e, Decreto Municipal 36/2015, vimos,

a presença de vossa senhoria, encaminhar o Plano Municipal de Educação de Balsa Nova e

documentos em anexo e, solicitar, a elaboração e expedição de Projeto de Lei para câmara

Municipal de Balsa Nova nos termos da Lei 9394/96 e 73.005/74.

:Í->

OtZ,uZ-r,/,^-"
Gfci Antonia Merchiori

Presidente da Comissão do Plano Municipal de Educação

***
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Oficio no. 14712015 - cB

Senhor Presidente.

Balsa Nova, 30 de abrit de 2015.

segue para apreciação dessa colenda casa de Leis, o projeto de Lei número 013 de2015, que Dispõe sobre o prano Municipar de Educação dsBarsa Nova pME - BALSA
NOVA e conferência Municipal de Educaçáo de Balsà Nova, nos termos da t_ei r.loerat
9.394/96 e 13.005t14.

A. justificativa^ que acompanha o respectivo projeto demonstra o rerevante rnteressepuolco e urgencta do mesmo.

com fulcro do contido no in,ciso Vl, do artigo g0, da Lei orgânica do Município de BalsaNova, solicito que a câmara Municipar de Barsá Nova, sela'convocaoa
extraordinariamente, em quantas sessÕes se fizerem necessárias, para âeliberar sobre
os Projetos ora encaminhados.

Coloco-me à disposição deste poder Legislativo paa os esclarecimentos
suplementares necessári
todo o meu apreço

Atenciosam

ta

os, ao tempo que reitero a Vossa Excelência e Dignos pares

Prefeito Municipal

i
\

A Sua Excelência Senhor
Vereador Domingos Gelmar Ferreira
M. D. Presidente da Câmara Municipal de Balsa Nova
Balsa Nova- Paraná

MUNICíPIO DE BALSA NOVA
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PROJETO DE LEI N". Oí3/2015

SÚn,lUU - "Dispóe sobre o Plano Municipal de

Educação de Balsa Nova PME - BALSA NOVA e

Conferência Municipal de Educação de Balsa

Nova, nos termos da Lei Federal 9.394/96 e

13.005114 e dá outras providências."

A Câmara Municipal de Balsa Nova, Estado do

Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o. Fica aprovado o Plano Municipal de

Educação do Município de Balsa Nova- PME-BALSA NOVA' com vigência por

10 (dez) anos, a contar da publicaçáo desta Lei, na forma do Anexo Unico, com

vislas ao cumprimento do disposto no inciso I do artigo í í da Lei Federal no

9394, de 20 de dezembro de 1996, no artigo 80 da Lei Federal no 13005' de

25 de.lunho de 2014, e da Lei Orgânica do Município de Balsa Nova

Aft. 20. São diretrizes do Plano Municipal de

Educação de Balsa Nova - PME - BALSA NOVA:

l- erradicação do analfabetismo;

1

***
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lll - superação das desigualdades educacionars,

com ênfase na promoçáo da cidadania e na erradicação de todas as formas de

discriminaçâo;

lV - melhoria da qualidade da educação;

Vlll - estabelecimento de metas de aplicações de

recursos públicos em educaçáo, resultantes da receita de tributos,

compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e

desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e da educação

inclusiva;

lX - valorizaçáo dos profissionais de educação;

X - difusão dos princípios do respeito aos direitos

humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental;

XI

ll - universalização do atendimento escolar

tt/

educaçáo e dos princípios que a fundamentam

fortalecimento da gestão democrática da

***

V - formação para o trabalho e para a cidadania,

com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

Vl - promoção do princípio da gestão democrática

da educação pública;

Vll - promoção humanística, científica' cultural e

tecnológica do Municipio de Balsa Nova;

I

2
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Art.30. As metas previstas no Plano Municipal de

Educação de Balsa Nova contida no Anexo Único integrante desta Lei deverão

ser cumpridas no prazo de vigência decenal, desde que não haja prazo inferior

definido para metas e estratégias especificas.

Art. 40. As metas previstas no Anexo Unico

integrante desta lei deverão ter como referência os censos mais atualizados da

educação básica e superior, disponíveis na data da publicação desta lei.

Art. 50. A execuçáo do Plano Municipal de Balsa

Nova - PME - BALSA NOVA e o cumprimento de suas metas serão objeto de

monitoramento contínuo e de avaliaçôes periódicas, realizados pelas seguintes

instâncias:

l- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e

Esportes de Balsa Nova;

ll - Conferência Municipal de Educação

§ 10 Compete, ainda, às instâncias referidas no

caput:

l- divulgar os resultados do monitoramento e das

avaliaçÕes nos respectivos sítios institucionais da internet;

ll - analisar e propor Políticas Públicas para

assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das metas;

lll - analisar e propor a ampliação progressiva do

investrmento público em educação, podendo ser revista, conforme o caso, para

atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas do

Plano Municipal da Educação de Balsa Nova PME-BALSA NOVA.

J

I

I

I
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§ 2o A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de

vigência deste Plano Municipal de Educação de Balsa Nova PME- BALSA

NOVA, a Secretaria Municipal de Educaçâo, Cultura e Esportes de Balsa Nova

com o suporte de instituiçoes de pesquisas oficiais, publicará estudos para

aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo Único

desta Lei.

§ 30 A meta progressiva do investimento público

em educação será avaliada no quarto ano de vigência do Plano Municipal de

Educação de Balsa Nova - PME - BALSA NOVA e poderá ser ampliada por

meio de lei para atender às necessidades financeiras do cumprimento das

demais metas,

AÉ. 60. O Município de Balsa Nova promoverá,

em colaboraçáo com o Estado e a Uniáo, a realizaçáo de, pelo menos, 2 (duas)

Conferências Municipais de Educação até o final do decênio, com intervalo de

até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar e monitorar a

execução do Plano Municipal de Educação PME - BALSA NOVA e subsidiar a

elaboração de novas propostas.

Parágrafo único. As Conferências Municipais de

Educação e o processo de elaboração do próximo Plano Municipal de

Educação serão realizados com ampla participação de representantes da

comunidade educacional e da sociedade civil.

AÉ, 7o. Fica mantido o regime de colaboração

entre o Município de Balsa Nova, o Estado do Paraná e a União para a

consecuçáo das metas do Plano Municipal de Educação - PME - BALSA

NOVA e a implementação das estratégias a serem realizadas'

I

***
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§ 10. As estratégias definidas no Anexo Único

integrante desta Lei não excluem a adoçáo de medidas visando a Íormalizar a

cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por

mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca

§ 2o O Sistema Municipal de Ensino de Balsa

Nova deverá prever mecanismos de acompanhamento para a consecução das

metas do Plano Municipal de Educação de Balsa Nova - PME - BALSA NOVA

§ 3o A Educaçâo Escolar lndígena deverá ser

implementada por meio de regime de colaboraçáo específico' considerando os

territórios étnico-educacionais, e de estratégias que levem em conta as

especificidades socioculturais e linguísticas de cada comunidade' promovendo

a consulta prévia e devolutiva a essas comunidades'

§ 4o O Sistema Municipal de Ensino deverá

considerar as necessidades específicas das populações do campo e das

comunidades indigenas e quilombolas' asseguradas a equidade educacional e

a diversidade cultural;

Art.8o' Para garantia da equidade educacional' o

MunicÍpio de Balsa Nova deverá considerar o atendimento às necessidades

especificas da Educação Especial' assegurando um sistema inclusivo em todos

os niveis, etapas e modalidades de enstno

AÉ. 90 O MunicÍPio de Balsa Nova deverá

apÍovar leis específicas disciplinando a gestão democrática da educação em

5
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seus respectivos âmbitos de atuaçáo
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Art. 'í0. O Plano Municipal de Educação do

Município de Balsa Nova abrangerá, prioritariamente, o Sistema Municipal de

Ensino, definindo as metas e estratégias que atendam às incumbências que lhe

forem destinadas por lei.

Art. 11 . O Plano Plurianual, as diretrizes

orçamentárias e os orçamentos anuais do Município de Balsa Nova deverão

ser formulados de modo a assegurar a consignaçâo de dotaçÕes orçamentárias

compativeis com as diretrizes, metas e estratégias do Plano Municipal de

Educaçâo de Balsa Nova PME- BALSA NOVA, a fim de viabilizar sua plena

execução.

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono

ano de vigência deste Plano Municipal de Educação de Balsa Nova - PME -
BALSA NOVA, o Poder Executivo encaminhará à câmara Municipal de Balsa

Nova, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o Projeto de Lei referente

ao Plano Municipal de Educaçáo a vigorar no período subsequente, que

incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio'

Parágrafo único. O processo de elaboração do

projeto de Lei disposto no caput deverá ser realizado com ampla participação

de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil'

Art. '13. Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação

E rÍí odaP itura Municipal de Balsa Nova,

láudio C
Munic

em 30 de abril de 2015

Prefe

6
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JUSTIFICATIVA:

Balsa Nova, 30 de abril de2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimo Senhores Vereadores

O incluso Projeto de Lei no 013/15' que trata sobre

o Plano Municipal de Educação de Balsa Nova PME - BALSA NOVA e da

Conferência Municipal de Educação de Balsa Nova' nos termos da Lei Federal

9.394/96 e 13.005/14 e dá outras providências'

***
t3

em assembleia

7

Encaminha-se, anexo' cópias dos Decretos nos

025t2015, 036/2015 e 037t2015, que dispoe' respectivamente, sobre a

designação dos membros e profissionais especializados para participarem da

Comissão Organizado e Equipe Técnica para elaboração do Plano Municipal

de Educação de Balsa Nova - PME BALSA NOVA e Regimento lnterno da '1"

Conferência Municipal para Elaboração do Plano Municipal de Educação de

Balsa Nova, bem como, o Plano Municipal de Educação de Balsa Nova - PME-

BALSA NOVA contido no Anexo l, Ata de Encerramento e Moçóes deliberadas
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A proposta legislativa se circunscreve a elaboração
do Plano Municipar de Educação do Barsa Nova e instituiçâo da conferência
Municipal de Educação como instância fiscalizadora e deliberativa reÍerentes
as metas e estratégias.

Anexa ao feito, as moçôes deliberadas em
assembleia de encerramento da 10 conferência Municipal de Educação de
Balsa Nova, nos termos do artigo 2s do Decreto o37r2o1s para apreciaçÕes

cabívers a espécie.

Contando que este Projeto de Lei mereça a devida
aprovação por parte dos ilustres membros dessa casa de Leis, aproveitamos a

oportunidade para reiterarmos a Vossa senhoria e aos seus dignos pares,

protestos de consideração e de distinguido apreço.

A rosa me

ut ta
Prefei Muni ipal

llmo. Sr.
DOMINGOS GELMAR FERREIRA
MD. Presidente da Câmara Municipal de Balsa Nova
Nesta

L
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